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PORTARIA Nº 1.602/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal 
LEONARDO ROQUE MORENO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei 
Complementar nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela 
Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo 
XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a 
Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal 
LEONARDO ROQUE MORENO, matrícula nº 680551, portador da 
cédula de identidade RG nº 4.788.023-8 SSP/PR e inscrito no CPF nº 
722.812.609-25, ocupante da função de emprego público de Vigia, 
admitido em 01.08.2000 pelo regime C.L.T., lotado na Secretaria 
Municipal de Defesa Social, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso 
III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro 
de 2007, referente ao período de 1º de agosto de 2014 a 31 de julho de 
2016, passando da referência 14 para referência 15, classe “D”, Grupo 
Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
seus efeitos a contar de 1º de agosto de 2.016.    
PAÇO MUNICIPAL, aos 4 de julho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.603/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal 
LEONILDO FRANCISCO DOS SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei 
Complementar nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela 
Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo 
XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a 
Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal 
LEONILDO FRANCISCO DOS SANTOS, matrícula nº 681361, portador 
da cédula de identidade RG nº 24.579.755-5 SSP/PR e inscrito no CPF 
nº 021.853.949-59, ocupante da função de emprego público de Servente 
Geral, admitido em 01.08.2000 pelo regime C.L.T., lotado na Secretaria 
Municipal de Obras, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e 
anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 
2007, referente ao período de 1º de agosto de 2014 a 31 de julho de 
2016, passando da referência 11 para referência 12, classe “A”, Grupo 
Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
seus efeitos a contar de 1º de agosto de 2.016.    
PAÇO MUNICIPAL, aos 4 de julho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.604/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal 
LEONILSON PERCINATO SILVA GIROTO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei 
Complementar nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela 
Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo 
XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a 
Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal 
LEONILSON PERCINATO SILVA GIROTO, matrícula nº 681101, 
portador da cédula de identidade RG nº 3.809.148-4 SSP/PR e inscrito 
no CPF nº 678.621.879-20, ocupante do cargo de carreira de Servente 
Geral, admitido em 01.08.2000 pelo regime C.L.T., lotado na Secretaria 
Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, conforme estabelece os artigos 
9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de 
novembro de 2007, referente ao período de 1º de agosto de 2014 a 31 de 
julho de 2016, passando da referência 11 para referência 12, classe “A”, 
Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
seus efeitos a contar de 1º de agosto de 2.016.    
PAÇO MUNICIPAL, aos 4 de julho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.605/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal 
LIENINE LUIZ ZAGHI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei 
Complementar nº. 188/2007 de l9 de novembro de 2007, alterada pela 
Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo 
XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo IX da já citada Lei, que estabelece a 
Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal 
LIENINE LUIZ ZAGHI, matrícula nº 674821, portador da cédula de 
identidade RG nº 1.892.359 SSP/PR e inscrito no CPF nº 209.153.069-
72, ocupante da função de emprego público de Agente de Saneamento, 
admitido em 01.08.2000 pelo regime C.L.T., lotado no Fundo Municipal 
de Saúde, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo IX da 
Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente 
ao período de 1º de agosto de 2014 a 31 de julho de 2016, passando 
da referência 33 para referência 34, classe “B”, Grupo Ocupacional 
Administrativo II (GOA II). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
seus efeitos a contar de 1º de agosto de 2.016.    
PAÇO MUNICIPAL, aos 4 de julho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.606/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal 
LUIZ CESÁRIO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei 
Complementar nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela 
Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo 
XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a 
Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal 
LUIZ CESÁRIO, matrícula nº 671301, portador da cédula de identidade 
RG nº 1.515.647-3 SSP/PR e inscrito no CPF nº 447.811.309-25, 
ocupante da função de emprego público de Servente Geral, admitido em 
01.08.2000 pelo regime C.L.T., lotado na Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da 
Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente 
ao período de 1º de agosto de 2014 a 31 de julho de 2016, passando 
da referência 11 para referência 12, classe “A”, Grupo Ocupacional 
Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
seus efeitos a contar de 1º de agosto de 2.016.    
PAÇO MUNICIPAL, aos 4 de julho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.607/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal 
LUIZIM ROSA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei 
Complementar nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela 
Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo 
XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo IX da já citada Lei, que estabelece a 
Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal 
LUIZIM ROSA, matrícula nº 674901, portador da cédula de identidade 
RG nº 3.750.328-2 SSP/PR e inscrito no CPF nº 474.419.769-87, 
ocupante da função de emprego público de Agente de Saneamento, 
admitido em 01.08.2000 pelo regime C.L.T., lotado no Fundo Municipal 
de Saúde, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo IX da 
Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente 
ao período de 1º de agosto de 2014 a 31 de julho de 2016, passando 
da referência 33 para referência 34, classe “C”, Grupo Ocupacional 
Administrativo II (GOA II). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
seus efeitos a contar de 1º de agosto de 2.016.    
PAÇO MUNICIPAL, aos 4 de julho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.608/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal 
MARIA APARECIDA RODRIGUES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei 
Complementar nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela 
Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo 
XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a 
Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal 
MARIA APARECIDA RODRIGUES, matrícula nº 673341, portadora da 
cédula de identidade RG nº 5.082.156-0 SSP/PR e inscrita no CPF nº 
627.276.219-49, ocupante da função de emprego publico de Auxiliar 
de Serviços Gerais, admitida em 01.08.2000 pelo regime C.L.T., lotada 
na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, conforme estabelece os 
artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 
19 de novembro de 2007, referente ao período de 1º de agosto de 2014 a 
31 de julho de 2016 passando da referência 08 para referência 09, classe 
“B”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
 Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
seus efeitos a contar de 1º de agosto de 2.016.    
PAÇO MUNICIPAL, aos 4 de julho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.609/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal 
MARIA LUCIA DE CARVALHO PRIMAO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei 
Complementar nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela 
Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo 
XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a 
Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal 
MARIA LUCIA DE CARVALHO PRIMAO, matrícula nº 668931, portadora 
da cédula de identidade RG nº 5.543.040-3 SSP/PR e inscrita no CPF 
nº 929.356.139-53, ocupante da função de emprego público de Gari, 
admitida em 01.08.2000 pelo regime C.L.T., lotada na Secretaria Municipal 
de Serviços Públicos, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III 
e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 
2007, referente ao período de 1º de agosto de 2014 a 31 de julho de 
2016 passando da referência 12 para referência 13, classe “B”, Grupo 
Ocupacional Operacional(GOO). 
 Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
seus efeitos a contar de 1º de agosto de 2.016.    
PAÇO MUNICIPAL, aos 4 de julho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.610/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal 
MARILZO OLIVEIRA DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei 
Complementar nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela 
Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo 
XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a 
Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal 
MARILZO OLIVEIRA DA SILVA, matrícula nº 681441, portador da 
cédula de identidade RG nº 3.503.593-1 SSP/PR e inscrito no CPF nº 
575.411.679-91, ocupante da função de emprego público de Servente 
Geral, admitido em 01.08.2000 pelo regime C.L.T., lotado na Secretaria 
Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, conforme estabelece os artigos 
9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de 
novembro de 2007, referente ao período de 1º de agosto de 2014 a 31 de 
julho de 2016, passando da referência 11 para referência 12, classe “A”, 
Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
seus efeitos a contar de 1º de agosto de 2.016.    
PAÇO MUNICIPAL, aos 4 de julho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.611/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal 
MAURILIO ANTONIO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei 
Complementar nº. 188/2007 de l9 de novembro de 2007, alterada pela 
Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo 
XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a 
Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal 
MAURILIO ANTONIO, matrícula nº 671481, portador da cédula de 
identidade RG nº 3.611.455-0 SSP/PR e inscrito no CPF nº 474.463.669-
15, ocupante da função de emprego público de Servente Geral, admitido 
em 01.08.2000 pelo regime C.L.T., lotado na Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e 
anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 
2007, referente ao período de 1º de agosto de 2014 a 31 de julho de 
2016, passando da referência 11 para referência 12, classe “B”, Grupo 
Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
seus efeitos a contar de 1º de agosto de 2.016.    
PAÇO MUNICIPAL, aos 4 de julho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Compra nº 044/2017
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: J. C. DE OLIVEIRA DIAS VIDROS - ME
Objeto: Contratação de empresa, para fornecimento parcelado de vidros e prestação 
de serviços de mão de obra para colocação (incluindo massa para fixação), para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, deste Município, 
conforme descrição do Anexo I do presente contrato.
Valor: o valor total do presente contrato será de até R$ 11.605,00 (onze mil e 
seiscentos e cinco reais).
Vigência: 26/05/2017 a 26/05/2018.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 053/2017 - PMU, homologado pela Portaria n° 1.024/2017, em 25 de 
maio de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 26 de maio de 2017, 
edição nº. 10.978, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada 
pela Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.
	
Contrato de Prestação de Serviços nº 058/2017
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: JEFFERSON L. A. BATISTA – CLÍNICA E CIRURGIA DE OLHOS
Objeto: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para prestação 
de serviços especializados de média e alta complexidade na área de oftalmologia 
para a realização de tomografias de coerência óptica unilateral e bilateral e ultrassom 
de olho unilateral, conforme o edital de chamamento público n° 002/2017.
Valor: valor total anual de até R$ 16.740,00 (dezeseis mil e setecentos e quarenta 
reais)]
 Vigência: 12/06/2017 a 11/06/2018.
Fundamentação: O presente contrato é decorrente no Processo de Inexigibilidade 
nº 004/2017, ratificado em 08 de junho de 2017, publicado no jornal Umuarama 
Ilustrado no dia 09 de junho de 2017, edição nº 10.990, regido pela Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações.
Umuarama, 04 de julho de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
Termo Aditivo 003 ao Contrato N° 013/2015
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: WILSON ROBERTO DE ALMEIDA - ME 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 
30 de junho de 2018.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de até R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais), perfazendo o valor total deste termo em até R$ 60.000,00 (sessenta mil 
reais), passando e atualizando o valor deste contrato de até R$ 145.000,00 (cento 
e quarenta cinco mil reais), para até R$ 205.000,00 (duzentos e cinco mil reais). 
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária:        
70.001.10.122.0002.2.159 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:11 – F: 303
Cláusula Quarta: Alteram-se os gestores do presente contrato, passando para a Srª. 
Cecília Cividini Monteiro da Silva, inscrita no CPF sob nº 775.144.169-00, Secretária 
de Saúde do Município de Umuarama – PR, e a Srª Renata Figueiredo Campagnole, 
inscrita no CPF sob nº 007.308.339-92, Diretora de Saúde deste Município. 
Cláusula Quinta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 22/06/2017.

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
Termo Aditivo 003 ao Contrato N° 123/2015
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: ZUKOVSKI & BILAQUI LTDA 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 
30 de junho de 2018.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor anual do contrato de R$ 90.000,00 (noventa 
mil reais), perfazendo o valor total deste termo em até R$ 90.000,00 (noventa mil 
reais), passando e atualizado o valor total do contrato de R$ 165.000,00 (cento e 
sessenta e cinco mil reais) para até R$ 255.000,00 (duzentos e cinquenta e cinco 
mil reais).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:107 – F:1
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:108 – F:303
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:110 – F:496
Cláusula Quarta: Alteram-se os gestores do presente contrato, passando para a Srª. 
Cecília Cividini Monteiro da Silva, inscrita no CPF sob nº 775.144.169-00, Secretaria 
Municipal de Saúde do Municipio de Umuarama – PR, e a Srª Renata Figueiredo 
Campagnole, inscrita no CPF sob nº 007.308.339-92, Diretora de Saúde deste 
Município. 
Cláusula Quinta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 23/06/2017.

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
Termo Aditivo 005 ao Contrato N° 079/2014
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: TEIXEIRA & MAGERL LTDA - ME
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 
30 de junho de 2018.
Cláusula Segunda: Fica alterado o valor mensal do contrato de até R$ 3.818,77 (três 
mil oitocentos e dezoito reais e setenta e sete centavos)para até R$ 3.947,38 ( três 
mil novecentos e quarenta e sete reais e trinta e oito centavos), perfazendo o valor 
deste termo em até R$ 47.368,56 (quarenta e sete mil trezentos e sessenta e oito 
reais e cinqüenta e seis centavos), passando e atualizando o valor total do contrato 
de até R$ 134.880,38 (cento trinta quatro mil oitocentos e oitenta reais e trinta oito 
centavos), para até R$ 182.248,97 (cento oitenta e dois mil duzentos e quarenta e 
oito reais  e noventa e qutro centavos). 
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:110 – F: 496
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:107 – F: 1
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:108 – F: 303
70.001.10.301.0024.2.145 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:50 – F:1
Cláusula Quarta: Alteram-se os gestores do presente contrato, passando para a Srª. 
Cecília Cividini Monteiro da Silva, inscrita no CPF sob nº 775.144.169-00 e o Sr. 
Elizeu Ampessan, inscrita no CPF sob nº 941.128.949-53.
Cláusula Quinta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 08/06/2017.
Umuarama, 05 de julho de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 1.612/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor 
Municipal NELSON ELIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei 
Complementar nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada 
pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e 
seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece 
a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor 
Municipal NELSON ELIAS, matrícula nº 680711, portador da cédula 
de identidade RG nº 3.730.514-6 SSP/PR e inscrito no CPF nº 
555.684.679-00, ocupante da função de emprego público de Vigia, 
admitido em 01.08.2000 pelo regime C.L.T., lotado na Secretaria 
Municipal de Defesa Social, conforme estabelece os artigos 9 e 11, 
inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de 
novembro de 2007, referente ao período de 1º de agosto de 2014 a 
31 de julho de 2016, passando da referência 14 para referência 15, 
classe “A”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a contar de 1º de agosto de 2.016.    
PAÇO MUNICIPAL, aos 4 de julho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração



www.ilustrado.com.br UMUARAMA, quinta-feira, 6 de julho DE 2017Umuarama Ilustrado

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

c1

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
Processo Licitatório n° 114/2017
Pregão Presencial – SRP – nº 080/2017
A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, com sede na Av. Pedro Amaro dos Santos, n.º 900, torna 
público que realizará no local e data abaixo, Certame licitatório na modalidade PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL, 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS, para o seguinte:
OBJETO: CELEBRAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS Contratação de 
empresa para serviços especializados em retifica de motores com fornecimento de peças, constante nos lotes I ao V. 
Nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 123/2006, alterado pela Lei Complementar 147/2014 e Lei 
Complementar Municipal nº 077/2017, a presente licitação é destinado à participação exclusiva de ME E EPP.
As microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente gozam de prioridade de contratação, 
nos termos do § 3º do art. 48 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, e do art. 7º, § 1º da Lei 
Complementar Municipal nº 077/2017, benefício que se estabelece em face das peculiaridades locais e regionais, com 
vistas a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional.
Não havendo proposta exclusiva de participação das MPE’S, EPP’S e MEI’S, o pregoeiro poderá negociar com outras 
empresas participantes do processo que não se enquadrem como tal.
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE
DATA DE ABERTURA: 19/07/2017 – 08h30m – Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se subsidiariamente, no que 
couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Federal nº 5.450 de 31 de maio 
de 2005 e 5.504 de 05 de agosto de 2005, Decreto Federal nº 7.892/2013, da Lei Complementar 123/2006, Lei 
Complementar 147/2014, Lei Complementar Municipal nº 077/2017, Decreto Municipal nº 1566/2017 e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie. 
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciado e fornecidos na Prefeitura 
Municipal, no horário das 7:30 às 11:30 e das 13:00 ás 17:00, maiores informações pelo telefone (44) 3664-1320 ou 
no site www.altoparaiso.pr.gov.br, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 05 dias do mês de Julho de 2017.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal
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Ementa:  Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  e  da 
outras  providências.

Decreto  nº 1388/2017 de 03/07/2017

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  
Adicional  Suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  96.856,88  (noventa
e  seis  mil  oitocentos  e  cinqüenta  e  seis  reais  e  oitenta  e  oito  centavos),  destinado  ao  reforço
das  seguintes  Dotações  Orçamentárias.

O Prefeito Municipal de TAPIRA, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela 
Lei  Orçamentária nº 706/2016 de 06/12/2016.

Suplementação

06.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
06.019.00.000.0000.0.000. Divisão de Administração
06.019.04.122.0004.2.007. Manutenção e Encargos da Divisão de Administração

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

72.642,6550 - 3.3.90.39.00.00 01000

08.000.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
08.021.00.000.0000.0.000. Divisão de Saude Pública
08.021.10.301.0054.2.014. Manutenção e Encargos da Divisão de Saude Publica

MATERIAL DE CONSUMO 18.160,6797 - 3.3.90.30.00.00 01303

10.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
10.023.00.000.0000.0.000. Divisão de Pré Escola
10.023.12.365.0024.2.031. Manutenção e Encargos  da Divisão de Pré Escola - Educação Infantil

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

6.053,56209 - 3.1.90.11.00.00 01103

Total Suplementação: 96.856,88

          Artigo  2º  -  Como  Recurso  para  atendimento  do  crédito  aberto  
pelo  artigo  anterior,  na  forma  do  disposto  pelo  artigo  43  da  lei  4320  de  17  de  março  de  1964,  o 
Excesso  de  Arrecadação;
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121.071,11Receita:1.7.2.2.01.01.00.00 Fonte: 1000
-24.214,23Receita:9.7.2.2.01.01.00.00 Fonte: 1000
96.856,88Total da Receita:

         Artigo  3º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  TAPIRA   ,  Estado  do  Paraná,  
em   03  de  julho  de  2017.

CLAUDIO SIDINEY DE LIMA

Prefeito

EXERCÍCIO DE 2017
FONTE: 000
Receita ICMS

ESTIMADO

2016 2017 2016 2017
JANEIRO 324.427,22               719.299,20               -                            
FEVEREIRO 351.894,35               285.554,89               -                            
MARÇO 479.674,07               446.710,67               
ABRIL 316.562,75               354.963,82               
MAIO 451.571,14               471.018,11               
JUNHO 359.374,20               364.662,68               
JULHO 337.080,00               357.304,84               
AGOSTO 337.080,00               357.304,84               
SETEMBRO 337.080,00               357.304,84               
OUTUBRO 337.080,00               357.304,84               
NOVEMBRO 337.080,00               357.304,84               
DEZEMBRO -                            -                            337.080,00               357.304,84               

TOTAL 2.283.503,73             2.642.209,37             2.022.480,00             2.143.829,04             

TAXA DE INCREMENTO 15,71%

4.287.658,00

2017 2.642.209,37
2017 2.143.829,04 4.786.038,41

498.380,41

377.309,30
0,00

121.071,11

FÓRMULA
ti = ( c - a )  /  a

tea =  m + ( m x ( 1 + ti ) )

c
a
m
ti
tea

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA

CÁLCULO DE TENDÊNCIA DE EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

MESES
ARRECADADO

1º PERÍODO 2º PERÍODO

PREVISÃO DA RECEITA

( - ) ARRECADAÇÃO 1º PERÍODO DO EXERCÍCIO DE 
( - ) ARRECADAÇÃO 2º PERÍODO DO EXERCÍCIO DE 

EXCESSO PROVÁVEL DE ARRECADAÇÃO

( - ) CRÉDITO ADICIONAL EXTRAORDINÁRIO

( - ) OUTROS CRÉDITOS JÁ UTILIZADOS

EXCESSO DE ARRECADAÇÃO REAL

Tendencia de Excesso de Arrecadação

Total 1º Período Ano
Total 1º Período Ano Anterior

Arrecadação Mensal Ano Anterior
Taxa de Incremento

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 274/2017
“Indica o Representante do Governo Municipal junto à CMPLC - Comissão Municipal do Programa Leite das Crianças 
em Umuarama-PR,”
A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso/PR, por meio de seu Prefeito Municipal Dércio Jardim Júnior, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica, e com o objetivo de regularização das atividades do Programa 
Leite das Crianças no Município, 
RESOLVE:
Artigo 1º - Ficam indicados como representantes do Governo Municipal junto à CMPLC - Comissão Municipal do 
Programa Leite das Crianças em Umuarama-PR, os seguintes servidores públicos:
I - Representante: Wélita Gonçalves Rodrigues da SIlva, lotada na Secretaria de Promoção Social, exercendo função 
de Operadora do Cadastro Único.
II - Suplente: Emiliano Bortolone Lopes, lotado na Secretaria de Promoção Social, exercendo função de Psicólogo.
Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Portaria n.º 107/2017.
Alto Paraíso, 05 de Julho de 2017.
DÉRCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
DECRETO N.º 1580/2017
DATA: 05 de Julho de 2017.
SÚMULA: Homologa resultado do processo licitatório, Modalidade Pregão, n.º 066/2017.
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Pregoeiro, Srº. Valdemir Ribeiro Sparapan,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório, modalidade Pregão, nº. 066/2017, o item I, em favor 
da empresa CONCRESOLUS CONTROLE TECNOLÓGICO LTDA - ME, que tem como objeto: Contratação de uma 
empresa para realização de serviços de sondagem SPT e Percolação, serviços estes destinados ao Balneário de 
Porto Figueira, conforme condições estabelecidas no Edital e seus Anexos.
Art. 2º)  Este decreto entrará em vigor na data de publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, aos 05 dias do mês de Julho de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
DECRETO N.º 1581/2017
DATA: 05 de Julho de 2017.
SÚMULA: Homologa resultado do processo licitatório, Modalidade Pregão, n.º 067/2017.
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Pregoeiro, Srº. Valdemir Ribeiro Sparapan,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório, modalidade Pregão, nº. 067/2017, o lote I, em favor da 
empresa C A E INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS QUIMICOS LTDA - EPP, que tem como objeto: Aquisição 
de Intercap, Solupan e Shampoo, destinados para a limpeza dos veículos, maquinas e equipamentos de todas as 
secretarias, do Município de Alto Paraíso conforme especificado no Anexo I deste edital. Os produtos serão retirados 
de acordo com a necessidade do município, o prazo de entrega não excederá a 48 (quarenta e oito) horas; seguindo 
as condições particulares deste Edital.
Art. 2º)  Este decreto entrará em vigor na data de publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, aos 05 dias do mês de Julho de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de ALTO PIQUIRI
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 164/2017
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: VIKN EVENTOS LTDA ME
DO OBJETO: Contratação de Banda Musical para Comemoração do Aniversário do Município de Alto Piquiri no dia 24 
de julho de 2017 solicitado pela Secretaria Municipal de Administração
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
31 de dezembro de 2017.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 11.000,00 (onze mil reais) a serem 
pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no Contrato da Inexigibilidade nº 10/2017.
Alto Piquiri - PR, 05 de julho de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante	
CHRISTOFER LEONAN PANICIO
Representante Legal da Empresa
Contratado 
Testemunhas: 

Prefeitura Municipal de ALTO PIQUIRI
Estado do Paraná
DESPACHO
ACOLHO o Parecer da Comissão de Licitação e do Assessor Jurídico referente à Licitação na modalidade 
Inexigibilidade nº 10/2017, para contratação de Banda Musical para comemoração do aniversário do município de Alto 
Piquiri no dia 24 de julho de 2017 solicitado pela Secretaria Municipal de Administração.
HOMOLOGO a presente decisão de dispensa para contratação da empresa:
 VIKN EVENTOS LTDA ME, para contratação de Banda Musical para comemoração do aniversário do município 
de Alto Piquiri no dia 24 de julho de 2017 solicitado pela Secretaria Municipal de Administração, determinando sua 
publicação na Imprensa Oficial como forma de eficácia dos atos, em conformidade com o estabelecido no Artigo 26 da 
Lei n. º 8.666/93 bem como todas as providências necessárias ao bom e fiel cumprimento da Lei.
Alto Piquiri – PR, 05 de julho de 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de altonia
Estado do Paraná
EXTRATO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 77/2017
MODALIDADE DISPENSA POR LIMITE Nº 030/2017.
HOMOLOGADO ATRAVÉS DO DECRETO Nº  DE 05 de julho de 2017
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA – PREFEITURA MUNICIPAL, 
inscrita no CNPJ n.º 81.478.059/0001-91, doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua 
Rui Barbosa, 815 – Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o 
Exmo. Sr. CLAUDENIR GERVASONE, portador do RG n.º 1.489.320 SSP/PR e CPF nº 408.411.629-72, residente na 
Avenida Gralha Azul, 487, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA empresa: SINAI 
FABRICAÇÃO E COMÉRCIO DE PRODUTOS ORTOPÉDICOS LTDA -ME, inscrito no CNPJ sob nº. 07.317.461/0001-
31, neste ato representada pelo HAMILTON PEREIRA BARBOSA, portador (a) do RG nº 216561012, CPF nº. 
108.024.718-11, residente na, cidade de Londrina, Estado do PR, resolve firmar o presente Contrato de Fornecimento 
para entrega do objeto da Licitação na Modalidade DISPENSA POR LIMITE nº. 030/2017, mediante cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas:
OBJETO
O presente Contrato de Fornecimento tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 
DE APARELHO ORTOPEDICO PARA DOAÇÃO A PECIENTE CARENTE DO MUNICIPIO DE ALTONIA., a seguir 
descritos:
Lote	 Quant.	 Descrição
1	 1,0 APARELHO TUTOR LONGO DE AÇO BILATERAL COM BOTA ORTOPÉDICA E CINTO PELVICO
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente contrato de fornecimento é de natureza civil, não cabendo outra forma de interpretação, firmado com o 
amparo da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na licitação sob a modalidade  DISPENSA 
POR LIMITE nº 030/2017, vencido pela contratada. 
Os casos omissos serão dirimidos segundo os princípios jurídicos aplicáveis ao caso em tela.
Parágrafo Único: A CONTRATADA se obriga a permitir livre acesso dos servidores do órgão Concedente, bem como 
dos órgãos de Controle, aos documentos e registros contábeis da CONTRATADA, na forma do Art. 44 da Portaria 
Interministerial nº 127/2008 de 29 de Maio de 2008.
DO VALOR
O valor dos lotes vencidos pela Empresa SINAI FABRICAÇÃO E COMÉRCIO DE PRODUTOS ORTOPÉDICOS LTDA 
-ME e de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais).
VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência, com início em 05 de julho de 2017  e término em 31 de dezembro de 2017, podendo 
ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais, e saldo nos itens licitados.
DA FORMA DE PAGAMENTO
Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à Prefeitura Municipal de Altônia, após Homologação, e entrega 
total dos Produtos, a Nota Fiscal, com as especificações detalhadas  que acompanham os produtos,  bem como 
deverá constar na Nota Fiscal,  o tipo e o número da Licitação. Ex: “Dispensa por Limite Nº030/2017”.
Os pagamentos serão efetuados Em até 30 (trinta) dias após a  conclusão do Objeto, de acordo com o sub-item 16.1 
CONDIÇÕES PARA ENTREGA
Os produtos referentes aos lotes, desta licitação deverão ser entregues mediante solicitação do órgão responsável, 
em até 5 (CINCO) DIAS, no Município de Altônia – PR. A SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, Rejeitará 
no todo ou em parte os produtos que estiverem em desacordo com as condições estabelecidas no Edital
A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos para pagamento decorrentes da aquisição do objeto  da presente licitação serão recursos oriundos da 
Fonte: 08.002.082440010.2.050.3390.32.00-Material, bem ou Serviço para distribuição Gratuita
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
Altônia,PR., 05 de julho de 2017

Prefeitura Municipal de altonia
Estado do Paraná
COMUNICADO INTERNO
DE: JOSÉ ANTONIO BARBOSA
PRESIDENTE DA COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES
PARA: CLAUDENIR GERVASONE
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTÔNIA
Altônia, 03 de julho de 2017.
Senhor Prefeito,
Tem o presente à finalidade de solicitar a Vossa Excelência, autorização para realizar processo de Dispensa de 
Licitação, com base na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, mais especificamente o inciso II do Art. 24 a 
pedido da SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL para Contratação de Empresa para fornecimento de aparelho 
ortopédico para doação a paciente carente do Município de Altonia, no valor R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais). 
Com a empresa: SINAI FABRICAÇÃO E COMERCIO DE PRODUTOS ORTOPEDICOS LTDA - ME, inscrito no CNPJ 
sob nº. 07.317.461/0001-31, com sede avenida Juscelino Kubitschek, 3675, CEP: 86.020-00,  na cidade de Londrina, 
PR, Estado do Paraná.
 Os recursos para a contração acima citada serão oriundos da Fonte: 08.002.082440010.2.050.3390.32.00.00 – 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita.
JOSÉ ANTONIO BARBOSA
Presidente da Comissão de Licitações

Prefeitura Municipal de altonia
Estado do Paraná
COMUNICADO INTERNO
DE: JOSÉ ANTONIO BARBOSA
PRESIDENTE DA COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES
PARA: CLAUDENIR GERVASONE
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTÔNIA
Altônia, 29 de junho de 2017.
Senhor Prefeito,
Tem o presente à finalidade de solicitar a Vossa Excelência, autorização para realizar processo de Dispensa de 
Licitação, com base no inciso V art. 24 do da Lei nº. 8.666/93 (quando não acudirem interessados à licitação anterior 
e esta, justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas 
as condições preestabelecidas), a pedido da SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, solicitada a 
Contratação de Empresa para fornecimento de Maquina de Solda e Materiais para Proteção e Segurança, no valor 
de R$ 6.075,92 (seis mil e setenta e cinco reais e noventa e dois centavos). Com a empresa: A BITENCOURT 
COMERCIO DE FERRAGENS LTDA, inscrito no CNPJ sob nº. 75.104.406/0001-13, com sede na Avenida Brasil, 
3566, na cidade de Umuarama, Estado do Rio Grande do Sul.
Os recursos para a contração acima citada serão oriundos da Fonte: Secretaria de Obras e serviços Públicos – Divisão 
de Serviço Rodoviário – 07.003.267820009.2.039.4490.52 – Equipamentos e Material Permanente. 
07.003.267820009.2.039.3390 – Material de Consumo
JOSÉ ANTONIO BARBOSA
Presidente da Comissão de Licitações

Prefeitura Municipal de altonia
Estado do Paraná
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 076/2017
REF: DISPENSA POR LIMITE Nº. 29/2016
HOMOLGADA PELO DECRETO Nº  /2016 DE 03 de julho de 2017
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA – PREFEITURA MUNICIPAL, 
inscrita no CNPJ n.º 81.478.059/0001-91, doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua 
Rui Barbosa, 815 – Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná,  neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
o Exmo. Sr. CLAUDENIR GERVASONE, portador do RG n. º 1.489.320 SSP/PR e CPF nº 408.411.629-72, residente 
na Avenida Gralha Azul, 487, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA a empresa: 
Anderson de Souza Serrano 02571933914, inscrito no CNPJ sob nº. 24.388.243/0001-07, com sede na cidade de 
ALTONIA, neste ato representada pelo Sr. Anderson de Souza Serrano, portador do CPF nº. 025.719.339-14, resolve 
firmar o presente Contrato de Prestação de Serviços  objeto da DISPENSA POR LIMITE nº. 29/2017 com base na Lei 
nº. 8.666/93 e alterações posteriores e mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste instrumento a Contratação de empresa para  prestação de serviços em serigrafia, para uso da 
vigilância Epidemiológica do Município..
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ANEXOS CONTRATUAIS 
Fazem parte integrante do presente contrato, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos: 
I -  Edital de Tomada de Preços n.º 29/2017-PMA; e 
II -  Proposta e orçamento detalhado da CONTRATADA, datados de  
2.3 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
2.3.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual.
2.3.1.1. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a)	 “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b)	 “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou 
de execução de contrato;
c)	 “Prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 
não-competitivos; 
d)	 “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e)	  “Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção.
2.3.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, pelo BIRD, mediante adiantamento ou reembolso, este 
Banco imporá sanção sobre uma empresa ou Pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
2.4.3. Considerando os propósitos destas cláusulas, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, pelo BIRD, mediante adiantamento ou reembolso, o 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato 
e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA DA EXECUÇÃO 
Os serviços e materiais necessários à conclusão da obra, objeto deste contrato, serão executados e  fornecidos 
sob regime de empreitada global e de conformidade com as especificações constantes do  Edital de DISPENSA 
DE LICITAÇÃO Nº 29/2017 -PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTÔNIA, obedecendo aos requisitos de  QUALIDADE, 
RESISTÊNCIA, FUNCIONALIDADE E SEGURANÇA, previstos nas Normas do  Ministério do Trabalho e ABNT, 
pertinentes. 
CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
Pela execução dos serviços e fornecimento dos materiais, objeto deste contrato, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ALTÔNIA-PR pagará à CONTRATADA a importância de R$ 5.304,00 (Cinco mil trezentos e quatro reais), 
§ 1º. No preço apresentado nesta Cláusula já estão inclusas as despesas com impostos, seguro, taxas e demais 
encargos necessários à execução do objeto contratado. 
§ 2º. O pagamento será efetuado por medição mensal, conforme cronograma físico-financeiro, em até 10 (dez) 
dias após o aceite pela fiscalização, condicionado, ainda, a aprovação da medição e repasse financeiro pela Caixa 
Econômica Federal. 
§ 3º- A empresa Contratante reterá no ato do pagamento da contratada 3% (três por cento), do valor bruto da 
Nota Fiscal, que será recolhido aos cofres Público Municipais referente ao ISS – Imposto Sobre Serviços (lei n.º 
344/2005-Código Tributário do Município de Altônia);
§ 4º.  O pagamento só será efetuado à CONTRATADA mediante  a apresentação dos seguintes documentos: 
I.  Declaração de que a empresa contratada possui escrituração contábil regular e que o valor do material 
contratualmente estabelecido e destacado na fatura não é superior ao de aquisição, comprovado por documento fiscal 
(art. 149, caput e §§, da Instrução Normativa SRP n.º 03, de 14/07/2005), encontrando-se devidamente contabilizado, 
firmada por contador devidamente habilitado e pelo responsável legal da empresa contratada. 
II. Os valores de material ou de equipamentos, fornecidos pela contratada, deverão ser destacados na fatura, nota 
fiscal ou recibo de prestação de serviços, de acordo com o valor discriminado no contrato (art. 149 caput e §§, da 
Instrução Normativa SRP nº 03, de 14/07/2005), para fins de retenção dos 11% para a previdência social sobre o 
valor da mão-de-obra. 
III. Prova de regularidade com o INSS, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos  Relativos às 
Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros; 
IV. Prova de regularidade de situação - CRF, perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço/FGTS, conforme 
Lei n° 8.036/90. 
V- Os serviços de mão de obra, estarão sujeitos ao recolhimento de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – 
ISSQN, ao Município de Altônia.
 CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO  
A execução das obras será fiscalizada por profissional devidamente habilitado junto ao CREA, que procederá às 
análises dos serviços executados, para constatar sua quantidade e qualidade, e se atendem a finalidade que deles, 
naturalmente, se espera, emitindo termos de recebimento e aprovação mensalmente. 
§ 1º. Todas as ocorrências que vierem a prejudicar o andamento do presente CONTRATO deverão ser comunicadas, 
imediatamente, e por escrito, à Seção de Suprimentos, que procederá a abertura de processo competente. 
§ 2º. Antes de comunicar Ao Executivo Municipal a Secretaria de Administração, primeiramente, comunicar oficialmente 
a empresa sobre o problema ocorrido, determinando o prazo para a defesa. Findo esse prazo, com ou sem êxito na 
resposta, enviará, então, tal comunicação à autoridade superior. ULA SEXTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA 
E DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
A CONTRATADA obriga-se a entregar a obra, sem nenhuma pendência e, provisoriamente recebida, dentro de  15 
dias(......) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço. 
§ 1º A CONTRATADA obriga-se a iniciar a execução da obra em até 05 (cinco) dias corridos após o recebimento da 
Ordem de Serviço expedida pela Diretoria Técnica. 
§ 2º. A vigência contratual terá início a partir da assinatura do instrumento contratual e terminará 90 (noventa) dias 
após o término do prazo de execução da obra. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE ENTREGA DA OBRA 
O prazo de entrega da obra e da vigência contratual poderão ser prorrogados nas hipóteses previstas em Lei, e 
também quando houver necessidade e interesse da Prefeitura Municipal de Altônia, desde que preenchidos os 
requisitos legais. 
CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO DA OBRA 
A fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTÔNIA-PR acompanhará a execução da obra em todas as 
suas fases, registrando as ocorrências no DIÁRIO DE OBRAS quando, ao final da execução, emitirá o Termo de 
Recebimento Provisório, que deverá ser assinado pela fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTÔNIA-PR 
e pela CONTRATADA. 
§ 1º. Transcorridos 30 (trinta) dias da emissão do Termo previsto nesta cláusula, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ALTÔNIA-PR constituirá Comissão para vistoriar a obra e, constatando a sua adequação aos termos contratuais, 
expedirá, devidamente assinado pelas partes e de forma circunstanciada, o Termo de Recebimento Definitivo. 
§ 2º. O Recebimento Definitivo ou Provisório não exime a CONTRATADA da responsabilidade civil e ético-profissional 
previstos na Legislação, pelos materiais e mão-de-obra utilizados na obra, objeto deste contrato.  
CLÁUSULA NONA - DAS GARANTIAS 
A CONTRATADA garante que os materiais por ela fornecidos e a mão-de-obra utilizada para a execução da obra, 
objeto deste contrato, são de primeira qualidade e atendem às especificações aqui estabelecidas e também, o 
disposto no art. 618 do Código Civil. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Além das naturalmente decorrentes do presente contrato, constituem obrigações da CONTRATADA:  
I -         fornecer no ato da assinatura deste Contrato, Fichas de Composição dos Preços Unitários e  Curvas ABC dos 
Insumos, individuais para cada obra que compõe a presente contratação, de  acordo com os modelos disponibilizados 
, assinados pelo  representante legal e responsável técnico da CONTRATADA; 
II -       fornecer por sua exclusiva conta, todo material, equipamentos, acessórios e mão-de-obra que se façam 
necessários para a execução total da obra, mesmo que não tenham sido incluídos nas planilhas de quantitativos 
pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTÔNIA, porém constantes das especificações fornecidas para a elaboração da 
proposta e pertinentes ao objeto contratado; 
III -      responsabilizar-se pelos encargos e obrigações trabalhistas, securitárias, previdenciárias, fiscais e comerciais, 
resultantes da execução do contrato, relativos à mão-de-obra e materiais utilizados, bem como os decorrentes de 
responsabilidade civil em geral; 
IV -   responsabilizar-se por qualquer dano ou prejuízo causado às instalações e ao pessoal da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ALTÔNIA-PR ou terceiros, por funcionários ou pertences da CONTRATADA ou seus prepostos, 
correndo por sua conta exclusiva todas as providências e despesas decorrentes; 
V -    Confrontar entre si, antes de iniciar a execução dos serviços, os desenhos, quantitativos e especificações 
envolvidas, dando conhecimento à fiscalização da programação. Em caso de constatar discrepâncias, erros, omissões 
ou dúvidas, deverá apresentar proposta de soluções, cabendo à fiscalização aceitá-las ou solicitar a apresentação de 
outras alternativas, levando sempre em conta a boa técnica; 
VI -   assumir exclusiva responsabilidade por todos os prejuízos que causar ao Município de Altônia, por inadimplemento 
de qualquer obrigação contratual, especialmente no que se refere ao cumprimento das especificações, projetos e 
prazo de execução; 
VII -     efetuar, às suas expensas, o transporte de pessoal, materiais e equipamentos até o local da obra; 
VIII -   manter, no local da obra, preposto habilitado para representá-la na execução do contrato e acompanhar os 
trabalhos de recebimento da obra; 
IX -    providenciar os alvarás de construção, recolhimento da ART, INSS e outros necessários à execução e liberação 
da obra, antes da expedição do Termo de Recebimento Provisório a ser lavrado pela Fiscalização; 
X -   manter em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na TOMADA DE PREÇOS Nº 29/2017 durante a execução deste contrato; 
XI -    Remover, às suas expensas, os detritos (galhos, troncos etc.) resultantes da obra, para local previamente 
indicado pelo Município de Altônia, em conformidade com a legislação ambiental vigente; 
XIII -   Apresentar por ocasião   da assinatura do Contrato, o nome do responsável técnico pela execução dos Projetos 
de Recuperações Ambientais, com a obrigatoriedade de apresentação da ART do CREA. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTÔNIA-PR
Além das naturalmente decorrentes do presente contrato, constituem obrigações Do Município
I -  pagar o valor constante na cláusula quarta no prazo avençado;  
II -  acompanhar e fiscalizar os serviços em todas as suas etapas, registrando as ocorrências no Diário de Obras, 
sendo que a fiscalização periódica não implica na aceitação tácita de etapas e serviços executados; 
III -  realizar os trabalhos de aceitação e recebimento, na época oportuna, emitindo os respectivos termos e 
registrando-os no Diário de Obras, no qual deverá constar: 
a)  nome, endereço, telefone, engenheiros responsáveis, fiscalização e mestre de obras da CONTRATADA; 
b)  nome, endereço e telefone da fiscalização da obra; 
c)  prazo para execução da obra; 
d)  data do início das obras, dias corridos e cumulativamente os dias impedidos de trabalhar, por casos fortuitos ou 
de força maior; 
e)  substituição de desenhos ou especificações; 
f)  dúvidas, alterações e definições; 
g)  início e término dos principais serviços; 
h)  comunicações em geral, entre a CONTRATADA e a Prefeitura. 
IV -  efetuar a retenção da contribuição previdenciária de 11% (onze por cento) sobre o valor da mão-de-obra incidente 
por ocasião do pagamento e recolher para o INSS, de acordo com as normas previstas nas Instruções Normativas 
em vigor.  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 
§ 1º 	 O atraso injustificado na execução dos serviços contratados implica no pagamento de multa de 0,1% 
(um décimo por cento) por dia de atraso, limitada a 3% (três por cento) – equivalente a 30 (trinta) dias de atraso - 
calculada sobre o valor total do contrato, isentando, em conseqüência, a PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTÔNIA-PR 
de quaisquer acréscimos, sob qualquer título, relativos ao período em atraso. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia 
de atraso será considerado o abandono da obra, independente de interpelação e/ou notificação, sendo aplicada, 
cumulativamente com a multa por atraso, aquela correspondente à penalidade por inexecução parcial ou total, 
conforme o caso. 
§ 2º	A inexecução parcial do ajuste ou execução parcial em desacordo com o presente Contrato implica no pagamento 
de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do contrato. 
§ 3º	A inexecução total do ajuste ou execução total em desacordo com o presente Contrato implica no pagamento de 
multa de 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor total do contrato. Considera-se como inexecução total a recusa 
injustificada de assinatura do instrumento contratual. 
§ 4º 	 A aplicação de multa, a ser determinada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTÔNIA-PR, após regular 
procedimento que garanta a prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação de outras 
sanções previstas no art. 87 da Lei 8.666/93 e alterações. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 
O presente instrumento contratual será rescindido: 
I -  Pelo Município de Altônia quando a CONTRATADA: 
a)  subcontratar, no todo ou em parte, o objeto do contrato, sem prévia autorização do Município de Altônia 
b)  não cumprir ou cumprir irregularmente qualquer obrigação contratual; 
c)  falir, dissolver a sociedade ou modificar sua finalidade de modo que, a juízo Município de Altônia, prejudique a 
execução do contrato; 
d)  reduzir, sem antes recorrer às autoridades competentes, por prazo superior a 10 (dez) dias consecutivos, o ritmo 
dos trabalhos ou não cumprir o cronograma de execução dos serviços contratados, de modo a impossibilitar a sua 
conclusão dentro do prazo avençado neste contrato; 
e)  sem a devida autorização escrita, não observar as especificações técnicas de qualidade do material de execução, 
após advertência por escrito da fiscalização da Município de Altônia.
II - Pela CONTRATADA, quando a PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTÔNIA-PR inadimplir quaisquer cláusulas ou 
condições estabelecidas neste contrato. 
§ 1º. Ocorrendo motivo que justifique e aconselhe, atendido em especial interesse da Município de Altônia poderá o 
presente contrato ser rescindido, excluída sempre qualquer indenização por parte do Município de Altônia. 
§ 2º. Quando a rescisão se der pelo motivo previsto no item II, persistirá a responsabilidade da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ALTÔNIA-PR pelo pagamento dos serviços prestados e não pagos. 
§ 3º. Quando a CONTRATADA der causa à rescisão do contrato, além da multa e demais penalidades previstas, fica 
sujeita a uma das seguintes sanções: 
I -  advertência; 
II -  suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Altônia -pelo 
prazo de até 02 (dois) anos. 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CASO FORTUITO E FORÇA MAIOR 
Os motivos de caso fortuito e força maior, definidos pela Legislação civil, deverão ser notificados e comprovados ao 
Município de Altônia, dentro de 05 (cinco) dias úteis de suas ocorrências e constarem devidamente registrados no 
Diário de Obras e, em sendo aceitos, não serão considerados para a contagem de prazo de execução.  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 
As despesas referentes à execução da obra, objeto deste contrato, serão pagas com recursos próprios da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTÔNIA-PR e com recursos oriundos da Fonte: 
 06.003.103040006.2.034.3390.39-00.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO  
Elegem as partes, de comum acordo, o foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, como o único  competente para 
serem dirimidas todas as dúvidas que porventura se originem no presente contrato. 
Assim, estando justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor, na  presença de 02 
(duas) testemunhas. 
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 03 de julho de 2017.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal
Contratante	 ..........................................................................
ANDERSON DE SOUZA SERRANO
Contratado
TESTEMUNHAS_______________________               __________________________________

Prefeitura Municipal de Brasilândia do Sul
Estado do Paraná
DECRETO N.º 055/2017.
Dispõe sobre a substituição de Vice Presidente, junto ao CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – CAE, dando 
outras providências. 
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições que lhes são conferidas por Lei Orgânica do Município;
DECRETA:
Art. 1º - Substituir a Senhora LUZIA GOMES DE FREITAS pela Senhora LINDAURA DE SOUZA SARAIVA – como 
Vice Presidente, junto CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – CAE, para o quadriênio 2014/2018, a partir de 
04 de julho de 2017.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”, aos 04 de julho de 2017.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Brasilândia do Sul
Estado do Paraná
PORTARIA N.º  087/2017.
Dispõe sobre a criação da Comissão para a elaboração do Plano Municipal de Saúde de Brasilândia do Sul, referente 
a 2018 a 2021, dando outras providencias. 
MARCIO JULIANO MARCOLINO – Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso dos 
poderes que lhe são conferidos: 
RESOLVE: 
Criar a Comissão para a elaboração do Plano Municipal de Saúde de Brasilândia do Sul, referente 2018 a 2021,  sendo:
	 Lucélia Aparecida Gimenes Marcolino – Secretaria Municipal de Saúde – presidente da Comissão;
	 Célia Aparecida Gonçalves Costacurta – Enfermeira da Epidemilogia;
	 Alex Sandro do Nascimento – Diretor da Vigilância Sanitária;
	 Marlene da Silva Picolo – Enfermeira da Urgência Emergência;
	 Sabrina Aparecida de Paula Scuteri – Enfermeira do Programa Saúde Estratégica da Família;
	 Gustavo Ribeiro Fortes – Médico do Programa Saúde Estratégica da Família;
	 Liliane Megda Valença – Farmacêutica; 
	 João Abrão Gazola – Contador;
	 Sandra Maria Gonçalves – Secretaria da Educação;
	 Gislaine Sincoski – Secretaria da assistência Social;
	 Gilcemara Simões Lima da Silva – Diretora da Secretaria de Saúde de Brasilândia do Sul; 
	 Rosimeire Mendes Malfato da Silva – Colaboradora Administrativa;
	 Silvana Pereira - Colaboradora Administrativa;
Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães aos, 22 de Junho de 2017.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de cafezal do sul
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO N.º 01/2017
TERMO ADITIVO Nº. 01 ao CONTRATO Nº. 46/16, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul e a 
empresa: UMUCAMPO COMÉRCIO DE PEÇAS PARA TRATORES E VEÍCULOS RODOVIÁRIOS LTDA.
I – CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, com sede a Av. Ítalo Orcelli, 604, inscrita no CGC/MF sob o n.º 95.640.652/0001-05, doravante denominada 
CONTRATANTE e a empresa UMUCAMPO COMÉRCIO DE PEÇAS PARA TRATORES E VEÍCULOS RODOVIÁRIOS 
LTDA, com sede a Avenida Dr. Ângelo Moreira da Fonseca, 2234, Parque Danielle, CEP: 87506-370 CNPJ: 
01.0008.538/0001-05 denominada CONTRATADA.
II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Senhor Prefeito Municipal, Sr. MARIO JUNIO KAZUO 
DA SILVA, brasileiro, casado, agente político, residente e domiciliado á Rua João Antonio Mendes nº 491, Conjunto 
Habitacional Mão Amiga, nesta Cidade de Cafezal do Sul-PR, portador do RG sob nº 7.154.290-4 SSP/PR e CPF 
sob nº 004.695.479-10 e a CONTRATADA o Senhor Sr. VALDIR MARTINI, residente e domiciliado à Rua Waldemar 
Evaristo da Silva n.º 2400, Jardim Alto da Boa Vista, na cidade de Umuarama-Pr, portador do RG n.º 3.828.511-4-SSP/
PR e CPF. 589.446.219-34.
III – DA AUTORIZAÇÃO: O presente Termo Aditivo é celebrado em decorrência da autorização do Senhor Prefeito 
Municipal, e necessidade justificada em razão de fato superveniente, sendo que este termo passa a fazer parte 
integrante e complementar do Contrato original, como se nele estivesse contido Processo Administrativo n.º 26/16 
Pregão n° 16/16.
IV – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidos, pela Lei Federal 
no.  8.666/93 e suas posteriores alterações.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1	 – Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a alteração da Cláusula segunda – Da Vigência, passando 
a ter a seguinte redação:
“CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA”
Diante das circunstâncias e continuidade da necessidade, fica prorrogado por, 03 (três) meses, período de 23 de 
Junho de 2017 a 23 de Setembro de 2017.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1 – O presente Termo Aditivo entra em vigor na data de sua assinatura.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
3.1 – Ratificam-se as demais cláusulas e condições do contrato original, passando o presente Termo Aditivo a fazer 
parte integrante do referido instrumento contratual.
3.2 – E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram 
lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.
Cafezal do Sul, 23 de Junho de 2017
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL / CONTRATANTE
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA / Prefeito Municipal
UMUCAMPO COMÉRCIO DE PEÇAS PARA TRATORES E VEÍCULOS RODOVIÁRIOS LTDA VALDIR MARTINI
Testemunhas:
GLICÉRIO DIAS DE ARAÚJO                               CLODOALDO TAKAITI AMORIM
    CPF: 395.665.289-49                                                     CPF: 562.792.321-53

Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha
Estado do Paraná
Decreto n.º  093/2017
Dispõe  sobre  a  instituição  de  Ponto  Facultativo  e, dá   outras  providências.
Eu,  Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade   Gaúcha Estado do Paraná, no uso de minhas atribuições legais, 
observando especialmente a Lei Orgânica do Município, 
Considerando a tradicional  festa religiosa de Santa Maria Goreti, Padroeira do Município,  culminando com feriado 
municipal, no dia 06 de Julho.  
Determino:
Art. 1º - Fica instituído PONTO FACULTATIVO, no dia 07 de Julho , sexta feira, do corrente,  em todas as repartições 
públicas municipais, exceto a área da Educação.
Parágrafo Único - Os servidores devem retomar as atividades normalmente no dia 10 de Julho de 2017.
Art. 2º - Fica mantido o atendimento normal aos serviços essenciais, pela própria natureza dos mesmos.
Art. 3º - O presente instrumento entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias.
Publique-se, registre-se, cumpra-se e arquive-se. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, aos Quatro  Dias do Mês de Julho, do Ano  
de  Dois Mil e  Dezessete.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO 
LOTEADORA E  INCORPORADORA  RESIDENCIAL VITÓRIA  LTDA – ME,   torna público 
que recebeu  do IAP, a Licença de Instalação nº 19054  com validade até 28/04/2016, para o 
loteamento urbano, a ser implantado  no Residencial Vitória Lote nº 04 Remanescente, 05, 06, 07, 
08, 44, 45, 46,  47, 48, 49, 50-Rem, Cidade Gaúcha – Pr.
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LEI Nº. 700/2017
Dispõe sobre as diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária Anual 
para o exercício de 2018 e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE IVATÉ, Estado do Paraná, aprovou e eu, 
PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte Lei.
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º. O orçamento do Município de Ivaté, relativo ao exercício de 2017, 
será elaborado e executado segundo as diretrizes gerais estabelecidas 
nos termos da presente Lei, em cumprimento ao disposto no § 2º do 
art. 165 da Constituição Federal, a Lei Complementar nº. 101, de 04 de 
maio de 2000, e o art. 125 da Lei Orgânica Municipal, compreendendo:
I – as metas e prioridades da Administração Pública Municipal;
II – a organização e a estrutura dos orçamentos;
III – as diretrizes gerais para a elaboração dos orçamentos do Município 
e suas alterações;
IV – das disposições relativas à execução orçamentária;
V – as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e 
encargos sociais;
VI – as disposições sobre alterações na Legislação Tributária do 
Município; 
VII – as disposições gerais.
CAPÍTULO II
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL
Art. 2º. As metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2018 
serão especificadas no plano plurianual relativo ao período 2018-2021, 
que será encaminhado para apreciação da Câmara Municipal até 30 
de setembro de 2017 e devem observar as seguintes estratégias:
I – implementar políticas de inclusão social;
II – promover o desenvolvimento econômico sustentável;
III – assegurar o desenvolvimento e o crescimento urbano de forma 
harmônica e preservar o ambiente natural e a qualidade de vida dos 
cidadãos;
IV – desenvolver modelo de gestão pública eficiente e democrática, 
tendo como princípio a austeridade na gestão de recursos públicos;
V – o projeto de lei orçamentária do Município de Ivaté, relativo ao 
exercício de 2018, deve assegurar os princípios da justiça, de controle 
social e de transparência, na elaboração e execução do orçamento, na 
seguinte conformidade:
a - o princípio da justiça social implica assegurar, na elaboração e 
execução do orçamento, projetos e atividades que venham a reduzir 
as desigualdades entre indivíduos e regiões do Município, bem como 
combater a exclusão social;
b - o princípio de controle social implica assegurar a todo cidadão a 
participação na elaboração e no acompanhamento do orçamento, por 
meio de instrumentos previstos na legislação;
c - o princípio de transparência implica, além da observância ao 
princípio constitucional da publicidade, a utilização de todos os 
meios disponíveis para garantir o efetivo acesso dos munícipes às 
informações relativas ao orçamento;
d - na elaboração do orçamento a Administração Pública Municipal, em 
conformidade com o disposto no art. 44 da Lei Federal nº. 10.257/2001 
– Estatuto das Cidades, buscará a contribuição de toda a sociedade, 
num processo de democracia participativa, voluntária e universal.
Parágrafo Único. O Anexo II desta Lei demonstra as Metas Fiscais, os 
Riscos Fiscais e as Obras em Andamento.
CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS
Art. 3º. Para efeito desta Lei, entende-se por:
I – Função: o maior nível de agregação das diversas áreas de despesa 
que competem ao setor público;
II – Subfunção: uma partição da função, visando agregar determinado 
subconjunto de despesa do setor público;
III – Programa: o instrumento de organização da ação governamental, 
visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado 
por indicadores estabelecidos no Plano Plurianual;
IV – Projeto: um instrumento de programação para alcançar o objetivo 
de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no 
tempo, das quais resulta um produto que concorre para expansão ou 
aperfeiçoamento da ação de governo;
V – Atividade: um instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que 
se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um 
produto necessário à manutenção da ação de governo;
VI – Operação Especial: as despesas que não contribuem para a 
manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto 
e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.
§ 1º. Cada programa poderá identificar as ações necessárias para 
atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e 
operações especiais, especificando os respectivos valores e metas, 
bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização 
da ação. 
§ 2º. As atividades, projetos e operações especiais serão dispostos 
de modo a especificar a localização física integral ou parcial dos 
programas de governo.
§ 3º. Cada atividade, projeto e operação especial identificarão a função 
e a subfunção as quais se vinculam.
§ 4º. As categorias de programação de que trata esta Lei serão 
identificadas no Projeto de Lei Orçamentária por função, subfunção, 
programas, atividades, projetos e operações especiais, sendo 
identificados através da aplicação programada.
Art. 4º. A elaboração do orçamento fiscal de seus órgãos, autarquias, 
fundações e fundos, discriminarão a despesa por unidade orçamentária, 
detalhada por categoria de programação, especificando, para cada 
categoria econômica, os grupos de despesas, com suas respectivas 
dotações, a esfera orçamentária, a modalidade de aplicação, a fonte 
de recurso, o identificador dos grupos de despesas, conforme a seguir 
discriminado:
1 – pessoal e encargos sociais;
2 – juros e encargos da dívida interna;
3 – outras despesas correntes;
4 – investimentos;
5 – inversões financeiras;
6 – amortização da dívida.
Art. 5º. As metas físicas serão indicadas no desdobramento da 
programação vinculadas às respectivas atividades e projetos. 
Art. 6º. O orçamento fiscal e o da seguridade social compreenderão a 
programação dos Poderes Legislativo e Executivo do Município. 
Art. 7º. A Lei Orçamentária discriminará por categorias de programação 
específicas as dotações destinadas ao pagamento de precatórios 
judiciários e serviços da dívida, que constarão das unidades 
orçamentárias responsáveis pelos débitos.
Art. 8º. O Projeto de Lei Orçamentária, que o Poder Executivo 
encaminhará à Câmara Municipal, compor-se-á de:
I – Mensagem; 
II – Projeto de Lei de Orçamento;
III – tabelas explicativas, a que se refere o inciso III do art. 22, da Lei 
Federal nº. 4.320, de 17 de março de 1964;
IV – demonstrativos dos efeitos sobre as receitas e despesas 
decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios 
de natureza financeira, tributária e creditícia;
V – relação dos projetos, atividades e operações especiais constantes 
do Projeto de Lei Orçamentária, com sua descrição e codificação, 
detalhados por elementos de despesa;
VI – anexo do orçamento fiscal e da seguridade social, discriminando 
a receita e a despesa na forma definida nesta Lei;
VII – discriminação da legislação da receita e da despesa, referente ao 
orçamento fiscal e da seguridade social.
§ 1º. A mensagem que encaminhar o Projeto de Lei Orçamentária 
deverá explicitar os critérios adotados na elaboração da lei.
§ 2º. O Poder Executivo enviará à Câmara Municipal os Projetos de 
Lei Orçamentária e dos créditos adicionais por meio tradicional ou 
eletrônico, com sua despesa discriminada por elemento de despesa.
Art. 9º. Para efeito do disposto no artigo anterior, a Câmara Municipal, 
deverá entregar suas respectivas propostas orçamentárias ao 
Executivo até 05 de agosto de 2017, observando os parâmetros e 
diretrizes estabelecidas nesta lei, para fins de consolidação do Projeto 
de Lei Orçamentária.
CAPÍTULO IV
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO
DOS ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES
Art. 10.  A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei 
Orçamentária de 2018, deverão ser realizadas de modo a evidenciar 
a transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da 
publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as 
informações relativas a cada uma dessas etapas, bem como levar em 
conta a obtenção de resultados previstos no Anexo de Metas Fiscais, 
que integra a presente Lei.
Parágrafo único. Para o efetivo cumprimento da transparência da 
gestão fiscal de que trata o caput, o Poder Executivo, por intermédio 
da Secretaria de Administração, Finanças, Serviços Públicos e 
Rodoviários, deverá:
I – manter atualizado endereço eletrônico, de livre acesso a todo 
cidadão, com os dados e as informações descritos no art. 48 da Lei 
Complementar nº. 101/2000;
II – providenciar as medidas previstas no inciso I do caput a partir 
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da execução da Lei Orçamentária Anual do exercício de 2018 e nos 
prazos definidos pela Lei Complementar nº. 101/2000. 
Art. 11. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta 
Lei, a alocação dos recursos na Lei Orçamentária e em seus créditos 
adicionais será feita de forma a propiciar o controle dos custos das 
ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo.
Art. 12. O Projeto de Lei Orçamentária poderá incluir a programação 
constante de propostas de alterações do Plano Plurianual, que tenham 
sido objeto de projetos de lei específicos.
Art. 13. Na programação da despesa não poderão ser:
I – fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes 
de recursos e legalmente instituídas as unidades executoras;
II – incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de uma 
unidade orçamentária;
III – incluídas despesas a título de investimentos – Regime de Execução 
Especial – ressalvados os casos de calamidade públicos formalmente 
reconhecidos, na forma do § 3º do art. 167 da Constituição Federal;
IV – transferidos a outras unidades orçamentárias os recursos 
recebidos por transferência de outra esfera de governo.
Art. 14. O Município poderá, mediante prévia autorização Legislativa, 
conceder ajuda financeira a título de “subvenções sociais” a entidades 
privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza continuada, 
que preencham as seguintes condições:
I – sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas 
áreas de assistência social, saúde, educação ou cultura, e estejam 
registradas no Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS;
II – que estejam em dia quanto ao pagamento de tributos devidos ao 
ente transferidor;
III – estejam cadastradas no Conselho Municipal de Assistência Social.
§ 1º. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a 
entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de 
funcionamento regular nos últimos três anos, emitida no exercício de 
2017 por três autoridades locais e comprovantes de regularidade do 
mandato de sua diretoria.
§ 2º. As entidades beneficiadas nos termos deste caput prestarão 
contas ao Poder Executivo, dos recursos recebidos, mensalmente, 
ficando proibido novo repasse caso tenha prestação de contas 
pendente.
§ 3º. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos, a 
qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do poder concedente, 
com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para 
os quais receberam os recursos.
§ 4º. Os repasses e recursos serão efetivados mediante convênio 
conforme determina o art. 116 e §§ da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de 
junho de 1993.
§ 5º. A Lei orçamentária anual conterá a relação das entidades 
beneficiadas com subvenções sociais.
§ 6º. Excetuam-se do disposto nos incisos I, II e III deste caput as 
Associações de Pais e Mestres – APMS das Escolas Municipais, e 
outras Associações representativas de classes que venham prestar 
serviços ao Município, caso em que serão firmadas Termo de 
Cooperação Técnica Financeira.
Art. 15. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, 
remanejar, transferir, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias 
de uma mesma categoria de programação para a outra, ou de um 
órgão para o outro, nos termos do inciso VI, do art. 167 da Constituição 
Federal, até o limite de 15% (quinze por cento) do total geral da 
despesa fixada, para a Câmara Municipal e Administração Municipal.
Art. 16.  A inclusão, exclusão ou alteração de ações orçamentárias na 
LDO poderá ocorrer por intermédio da Lei Orçamentária Anual ou de 
seus créditos adicionais, apropriando-se ao respectivo programa, as 
modificações conseqüentes.
Parágrafo único. De acordo com o disposto no caput deste artigo, 
fica o Poder Executivo autorizado a adequar as metas das ações 
orçamentárias para compatibilizá-las com as alterações de valor ou 
com outras modificações efetivas na lei orçamentária anual.
Art. 17. Fica o Poder Executivo autorizado a alterar, incluir ou excluir 
ações, produtos e metas da LDO, desde que estas modificações 
contribuem para a realização do objetivo do programa.
Art. 18. As fontes de recursos, a modalidade de aplicação e os 
identificadores de uso constante na Lei Orçamentária Anual de 2018 
e dos créditos adicionais, inclusive os reabertos no exercício, poderão 
ser modificados, justificadamente, para atender às necessidades de 
execução, se autorizado por meio de Decreto.
Art. 19. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão 
apresentados com o mesmo detalhamento da Lei Orçamentária.
Parágrafo único. Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos 
adicionais, exposições de motivos circunstanciados que justifiquem 
e que indiquem as conseqüências dos cancelamentos de dotações 
propostas sobre a execução das atividades, dos projetos e das 
operações especiais.
Art. 20. É vedada a aplicação da receita derivada da alienação de 
bens e direitos que integram o patrimônio público para o financiamento 
de despesas correntes, conforme art. 44 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 
Art. 21. Só poderão ser incluídos na Lei Orçamentária Anual novos 
projetos após adequadamente atendidos os em andamento e 
contempladas as despesas de manutenção e conservação do patrimônio 
público, em observância ao art. 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal.
Parágrafo único. Na programação dos investimentos pela administração 
pública serão observados os seguintes critérios:
I – os projetos em fase de execução terão prioridade sobre novos 
projetos;
II – a programação de novos projetos dependerá de prévia comprovação 
de viabilidade técnica, econômica e financeira.
Art. 22. Para efeito de cumprimento do disposto no § 3º do art. 16 da 
Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000, será considerada 
irrelevante a despesa enquadrável nos incisos I e II do art. 24 da Lei 
nº. 8.666/93.
Art. 23. Caso seja necessária a limitação de empenho das dotações 
orçamentárias e da movimentação financeira para cumprimento do 
disposto no art. 9º da Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000, 
serão fixados em ato próprio os limites de empenho nos percentuais 
e montantes estabelecidos para cada Órgão,  excluídas as despesas 
que constituem obrigação constitucional ou legal de execução e de 
forma proporcional à participação dos Poderes no total das dotações 
iniciais constantes da Lei Orçamentária de 2018.
Art. 24. Para efeito do disposto no inciso III do art. 5º da Lei 
Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000, a Lei Orçamentária 
Anual conterá Reserva de Contingência de até 2,00% da Receita 
Corrente Líquida, para atender passivos contingentes e outros riscos e 
eventos fiscais imprevistos.
Parágrafo único. O valor da Reserva de Contingência poderá também 
ser utilizado como recurso para a abertura de Créditos Adicionais nos 
termos do art. 8º da Portaria Interministerial nº. 163, de 04 de maio de 
2001.
Art. 25. O Município poderá, para atender insuficiência de caixa durante 
o exercício financeiro, realizar Operação de Crédito por Antecipação de 
Receita (ARO), desde que obedecida os limites e disposições legais, 
em especial o art. 38 e seus §§, incisos e alíneas da Lei Complementar 
nº. 101/2000, além das Resoluções do Senado Federal.
Art. 26. No dia 1º de janeiro de 2018, os valores constantes do 
orçamento anual serão corrigidos com base na variação do IGPM, 
apurada no período de 1º de agosto a 31 de dezembro de 2017. 
CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Art. 27. Até trinta dias após a publicação da lei orçamentária, o 
Executivo estabelecerá metas bimestrais para a realização das receitas 
estimadas, inclusive as próprias das entidades da administração 
indireta e empresas controladas dependentes, caso estas venham a 
ser constituídas.
§ 1º. Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de cada 
bimestre, frustração na arrecadação de receitas capaz de comprometer 
a obtenção dos resultados nominal e primário fixados no Anexo de 
Metas Fiscais, por atos a serem adotados nos trinta dias subseqüentes, 
o Executivo determinara à limitação do empenho e movimentação 
financeira, conforme disposto no art. 23 desta Lei.
§ 2º. Na limitação de empenho e movimentação financeira, serão 
adotados critérios que produzam o menor impacto possível nas ações 
de caráter social, particularmente nas de educação, saúde e promoção 
social e na compatibilização com recursos vinculados.
§ 3º. Não serão objetos de limitação de empenho e de movimentação 
financeira as despesas que constituam obrigações legais do Município, 
inclusive as destinadas ao pagamento do serviço da dívida e precatórios 
judiciais.
§ 4º. Na ocorrência de calamidade pública serão dispensadas a 
obtenção de resultados fiscais programados e a limitação de empenho 
enquanto perdurar essa situação nos termos do disposto no art. 65 da 
Lei Complementar nº. 101, de 04/05/2000.
Art. 28.  A limitação do empenho e movimentação financeira de que 
trata o artigo anterior poderá ser suspensa, no todo ou em parte, caso a 
situação de frustração de receitas se reverta nos bimestres seguintes.
Art. 29. No mesmo prazo previsto no art. 27, o Poder Executivo 
estabelecerá a programação financeira e o cronograma mensal do 
desembolso, de modo a compatibilizar a realização de despesas ao 
efetivo ingresso das receitas municipais.

§ 1º. Integrarão a programação financeira as transferências financeiras 
da administração indireta do Município.
§ 2º. O cronograma de que trata o caput dará prioridade ao pagamento 
de despesas obrigatórias do Município em relação às despesas de 
caráter discricionário.
§ 3º. O repasse de recursos financeiros do Executivo para o Legislativo 
fará parte da programação financeira e do cronograma de que trata o 
caput, serão repassados até o dia 20 de cada mês, na forma de um 
doze avos de acordo com a fixação na Lei Orçamentária, conforme E.C 
nº. 25 de 2000.
Art. 30. Em atendimento ao disposto na alínea e do inciso I do art. 4º 
da Lei Complementar nº. 101, de 04/05/2000, os custos das atividades 
e projetos constantes da lei orçamentária serão apurados por ocasião 
do empenhamento da despesa.
§ 1º. As despesas serão apropriadas de acordo com a efetiva 
destinação dos gastos, e contabilizadas pelos programas.
§ 2º. A avaliação dos resultados far-se-á a partir da apuração dos 
custos e das informações físicas referente às metas.
Art. 31. Na realização de ações de competência do Município poderá 
este adotar a estratégia de transferir recursos a instituições privadas 
sem fins lucrativos, desde que especificamente autorizada em lei 
municipal e seja firmado convênio, ajuste ou congênere, pelo qual 
fiquem claramente definidos os deveres e obrigações de cada parte, a 
forma e os prazos para prestação de contas.
§ 1º. No caso de transferências a pessoas físicas, exigir-se-á, 
igualmente, autorização em lei específica que tenha por finalidade 
a regulamentação pela quais essas transferências serão efetuadas, 
ainda que por meio de concessão ou empréstimo ou financiamento.
§ 2º. A regra de que trata o caput aplica-se a transferências a instituições 
públicas vinculadas à União, ao Estado ou a outro Município.
Art. 32. O Município contribuirá para o custeio de despesas de 
competência de outros entes da federação somente quando houver 
convênio, acordo, ajuste ou congênere e crédito orçamentário próprio.
Art. 33. Se a lei orçamentária não for promulgada até o último dia do 
exercício de 2016, fica autorizada a realização das despesas até o 
limite mensal de 1/12 (um doze avos) de cada programa da proposta 
original remetida ao Legislativo, enquanto a respectiva lei não for 
sancionada.
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL
E ENCARGOS SOCIAIS
Art. 34. As despesas com pessoal e encargos sociais serão fixadas 
observando-se o disposto nas normas constitucionais e legais 
aplicáveis, especialmente o disposto na Lei Complementar Federal nº. 
101/2000.
Art. 35. Os Poderes Legislativo e Executivo poderão propor, para o 
exercício financeiro de 2018, a reorganização do quadro de pessoal, 
alteração nas suas respectivas estruturas orgânico-administrativas, 
criação de Planos de Carreira, bem como admitir pessoal, conceder 
vantagens, aumento de remuneração, visando melhorar a qualidade 
dos serviços prestados à população, observando o contido no inciso 
II e X do art. 37 da Constituição Federal, de acordo com os limites 
estabelecidos na Emenda Constitucional nº. 25, de 14 de fevereiro 
de 2000 e do disposto nos arts. 18 e 19 da Lei Complementar nº. 
101/2000.
§ 1º. Desde que observados a legislação vigente e os limites previstos 
nos arts. 20 e 22, parágrafo único, da Lei Complementar nº. 101, de 
04/05/2000, e cumpridas as exigências previstas nos arts. 16 e 17 
do referido diploma legal, fica autorizado o aumento da despesa com 
pessoal para:
I – concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a 
criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estruturas de 
carreiras; 
II – admissão de pessoal ou contratação a qualquer título.
§ 2º. Os aumentos de despesa de que trata o caput somente poderão 
ocorrer se houver:
I – prévia dotação orçamentária suficiente e avaliação de impacto 
financeiro favorável para atender as projeções de despesa de pessoal 
e aos acréscimos dela decorrentes;
II – lei específica para hipóteses previstas no § 1º, inciso I, deste caput;
III – observância da legislação vigente no caso do inciso II do § 1º 
deste caput. 
§ 3º. No caso do Poder Legislativo, deverão ser obedecidos, 
adicionalmente, os limites fixados nos arts. 29 e 29-A da Constituição 
Federal.
§ 4º. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o 
art. 22 da Lei Complementar nº. 101, de 04/05/2000, a contratação de 
horas extras somente poderá ocorrer nos casos de calamidade pública, 
na execução de programas emergenciais de saúde ou em situações de 
extrema gravidade, devidamente reconhecida pelo respectivo chefe do 
Poder Executivo.
CAPITULO VII
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO 
MUNICÍPIO
Art. 36. Para o lançamento do Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana - IPTU, para o exercício de 2018 e seguintes, deverá 
ser feita vistoria geral nos imóveis localizados no Município, corrigindo-
se eventuais distorções dos valores venais através de levantamento 
das construções existentes, nomeando-se Comissão Especial para 
esta finalidade.
§ 1º. As taxas agregadas ao IPTU deverão ser objeto de revisão de 
suas bases de cálculo, levando-se em conta os custos operacionais dos 
serviços públicos, podendo as taxas serem cobradas separadamente 
do imposto, mensalmente, mediante alteração da legislação pertinente.
Art. 37. O Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana de 
2018 terá desconto de até 30% (trinta por cento) do valor lançado, para 
pagamento à vista, até 10 de abril de 2018.
§ 1º. O pagamento do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana poderá ser feito em até 03 (três) parcelas mensais, iniciando-
se em 10 de abril de 2018 a 10 de junho de 2018  no valor normal, sem 
desconto.
§ 2º. Os prazos previstos neste artigo poderão ser prorrogados, em até 
duas vezes, mediante ato do Poder Executivo.
Art. 38. O Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
sofrerá a aplicação das isenções, porventura, previstas no Código 
Tributário Municipal.
Art. 39. Os tributos municipais sofrerão ainda a aplicação dos incentivos 
fiscais previstos em Lei.
Art. 40. Os tributos municipais poderão sofrer alterações em 
decorrência de mudanças na legislação nacional sobre a matéria, ou 
ainda, em função de interesse público relevante.
CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 41. O Poder Executivo procederá estudos visando à contratação 
de empresas especializadas para a prestação de serviços públicos, 
observando-se as vantagens ao poder público e benefícios à população.
Art. 42. O Poder Executivo deverá desenvolver sistema gerencial de 
apropriação de despesas, com o objetivo de demonstrar o custo de 
cada ação orçamentária.
Art. 43. Os valores das metas fiscais em anexo devem ser vistos como 
indicativo, para tanto, ficam admitidas variações de forma a acomodar 
a trajetória que as determine, até o envio do projeto da lei orçamentária 
para 2018.
Art. 44. Todas as receitas realizadas pelos órgãos e entidades 
integrantes do orçamento fiscal e de seguridade social, inclusive 
as diretamente arrecadadas, serão devidamente classificadas e 
contabilizadas no mês em que ocorrer o respectivo ingresso.
Art. 45. Cabe à Secretaria de Administração, Finanças, Serviços Públicos 
e Rodoviários, a responsabilidade pela coordenação da elaboração, 
execução, ajustes orçamentários necessários, o controle e verificar a 
regularidade da programação orçamentária e financeira. Avaliando o 
cumprimento das metas previstas na LDO, a execução dos programas 
de governo e do orçamento do município que se trata esta Lei.
Art. 46. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de 
despesa, sem a comprovada e suficiente disponibilidade de dotação 
orçamentária.
Parágrafo único. A contabilidade registrará os atos e fatos relativos 
à gestão orçamentária financeira efetivamente ocorrida, sem prejuízo 
das responsabilidades e providências derivadas do caput.
Art. 47. As metas e prioridades estabelecidas no Anexo I, desta Lei 
terão precedência absoluta na alocação de recursos no Orçamento 
Geral de 2018, podendo, durante a sua execução e sem prejuízo 
das prioridades e metas fixadas, na medida das necessidades serem 
incluídos novos programas ou projetos, desde que financiados com 
recursos próprios e/ou de outras esferas de governo.
Art. 48. O orçamento da Câmara Municipal, para o exercício financeiro 
de 2018, será elaborado nos termos da legislação pertinente, 
limitando-se aos parâmetros e preceitos de acordo com o art. 29-A da 
Constituição Federal de 1988.
Art. 49. O Prefeito Municipal enviará até o dia 31 de agosto o Projeto 
de Lei do Orçamento-Programa à Câmara Municipal, que o apreciará e 
devolverá até o encerramento do período legislativo.
Art. 50. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, 29 dias do mês de junho do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito
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Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 56/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 56/2017
LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 36/2017
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-PR.
Aos 05(cinco) dias do mês de julho do ano de 2017, às 09:00 horas, no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de 
Douradina, Avenida Barão do Rio Branco, nº. 767, Centro, em Douradina-PR, o MUNICÍPIO DE DOURADINA, neste 
ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor João Jorge Sossai, brasileiro, casado, agente público, portador 
da C. I. R. G. nº. 1.759.085 SSP/PR e do CPF/MF sob o nº. 238.684.069-72, residente e domiciliado na Rua Bússola, 
nº. 131, Jardim Leoni, nesta Cidade, e as empresa: CABRAL, SANTOS E CIA. LTDA. - EPP, inscrita no CNPJ sob n.º 
04.017.829/0001-58, sito na Avenida Barão do Rio Branco, n.º 231, Centro, CEP. 87.485-000, na cidade de Douradina, 
Estado do Paraná, neste ato representado pelo Senhor Altemir Xavier Cabral, portador do CPF. n.º 570.582.969-87, 
RG. n.º 4.378.476-5 SSP-PR, residente e domiciliado na Rua Projetada B, s/n.º, Quadra 04, Lote 05, Jardim Guaritá, 
CEP. 87.485-000, cidade de Douradina, Estado do Paraná,  nos Termos do Decreto Municipal nº. 227, de 01 de 
junho de 2006, Lei Federal 8.666/93 e demais normas aplicáveis a espécie, resolvem REGISTRAR OS PREÇOS, em 
conformidade com as seguintes condições abaixo especificadas: 
Fornecedor: CABRAL, SANTOS E CIA. LTDA. - EPP, inscrita no CNPJ sob n.º 04.017.829/0001-58, sito na Avenida 
Barão do Rio Branco, n.º 231, Centro, CEP. 87.485-000, por seu representante legal, ao final assinado, com o valor 
total de R$139.752,10 (cento e trinta e nove mil, setecentos e cinquenta e dois reais e dez centavos) com os preços 
dos itens abaixo relacionados.
Lote	 Ordem	 Descrição	 Marca	 Unidade	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor 
Total
1	 1	 Bacia, material plástico rígido, tamanho pequeno, diâmetro 30cm, capacidade 20 litros.	
PLASNEW	 Unidade	 50,00	 18,85	 942,50
1	 2	 Balde, material plástico, tamanho médio, material alça arame galvanizado, capacidade 
10 litros, pegador embutido.	 PLASNEW	 Unidade	 50,00	 9,30	 465,00
1	 3	 Balde, material plástico, tamanho médio, material alça arame galvanizado, capacidade 
20 litros, pegador embutido.	 PLASNEW	 Unidade	 50,00	 21,60	 1.080,00
1	 4	 Cesto para lixo, material plástico, tipo balde com tampa, capacidade 60 litros, medidas 
aproximadas 42 cm de diâmetro e 61cm de altura.	 PLASNEW	 Unidade	 30,00	 38,50	
1.155,00
1	 5	 Cesto para lixo, material plástico, tipo telado, polipropileno, capacidade 15 litros, 
medidas aproximadas 25 cm de diâmetro e 34 cm de altura.	 PLASNEW	 Unidade	 30,00	 21,90	
657,00
1	 6	 Escova, tipo de lavar roupa, para limpeza, material corpo plástico resistente, material 
cerdas sintético, cerdas duras.	 SLOW	 Unidade	 50,00	 3,31	
165,50
1	 7	 Esponja para banho; espuma de poliuretano, fibra sintética, resina sintética e mineral; 
formato anatômico,dupla face; medindo (135 x 63 x 38)mm.	 SUPRA	 Unidade	 30,00	 3,70	
111,00
1	 8	 Esponja, de limpeza, dupla face, uma face em material de lã de aço, outra face em 
esponja densa, formato retangular anatômico, abrasiva, antibactérias, medidas aproximadas 110x75x23mm, pacote 
contendo 3 unidades.	 SCOTCH BRITE	 Pacote	 300,00	 4,10	
1.230,00
1	 9	 Flanela, material algodão, medidas aproximadas de 40cm de comprimento e 30 cm de 
largura, cor laranja, acabamento nas bordas, dupla face flanelada.	 ORIENTE	 Unidade	
170,00	 2,32	 394,40
1	 10	 Inseticida aerosol 300 ml, eficaz contra mosquitos, moscas, baratas, formigas, etc.	
S B P	 Unidade	 50,00	 9,47	 473,50
1	 11	 Pá para lixo, base em metal com no mínimo 0,22cm de largura, com cabo liso sem 
farpas.	 SUPRA	 Unidade	 30,00	 6,87	 206,10
1	 12	 Rodo de espuma abrasiva, material cabo de madeira reforçado, sem farpas, 
comprimento suporte 30 cm.	 SUPRA	 Unidade	 100,00	 7,70	 770,00
1	 13	 Saco para lixo 100 litros, pacote com no mínimo 15 unidades, na cor preta.	
SUPRA	 Pacote	 700,00	 13,70	 9.590,00
1	 14	 Saco para lixo 50 litros, pacote com no mínimo 30 unidades,na cor preta.	
SUPRA	 Pacote	 300,00	 13,70	 4.110,00
1	 15	 Soda caustica; tipo escama; embalada em pote plástico, contendo 1 quilo; composta de 
hidróxido de sódio.	 BEL	 Unidade	 20,00	 16,18	 323,60
1	 16	 Toalha de rosto, material 100% algodão, medidas 45x70 cm, felpuda, macia, cor a definir 
no ato do pedido.	 PANOSUL	 Unidade	 100,00	 12,50	 1.250,00
1	 17	 Toalha para limpeza (chão) dimensão mínima 0,90x0,65cm.	 ORIENTE	
Unidade	 150,00	 5,30	 795,00
1	 18	 Vassoura, tipo sanitária, material cerdas plástico/polipropileno, material cabo plástico, 
com reservatório (suporte para a vassoura).	 SUPRA	 Unidade	 40,00	 8,30	
332,00
1	 19	 Acendedor; tipo fósforo; de madeira; composto de vegetal e minério; apresentado na 
forma de palito; com ponta de pólvora; caixa com 240; longo; com certificação compulsória Inmetro.	 F I AT 
LUX	 Unidade	 150,00	 2,54	 381,00
1	 20	 Desinfetante, bactericida, aspecto físico líquido, aplicação fungicida, biodegradável, 
aroma de lavanda ou limão, embalagem em polietileno contendo 2 litros.	 GIRANDO SOL	Unidade	
800,00	 4,60	 3.680,00
1	 21	 Desodorante / aromatizante de ambiente, tipo aerosol, aroma lavanda, biodegradável, 
embalagem em frasco/lata com no mínimo 300ml.	 BOM AR	 Unidade	 100,00	 9,75	
975,00
1	 22	 Embalagem para alimento (saco plástico), fabricação em processo asséptico, 
com polietileno virgem e atóxico, capacidade para 2Kg, medidas aproximadas 20x34cm, rolo com no mínimo 50 
unidades.	 GIOPACK	 Unidade	 20,00	 3,40	 68,00
1	 23	 Papel higiênico fardo com 16 pacotes com 4 rolos de 60m x 10cm cada rolo (totalizando 
64 rolos de papel cada fardo) folha simples composição 100% fibras celulósicas virgem, fragrância neutra ou 
perfumada, picotado e grafado papel de cor branca não creme nem acinzentado.	 MILI	 Fardo	
250,00	 69,30	 17.325,00
1	 24	 Rodo de madeira lava e enxuga, cabo de madeira reforçado, sem farpas.	
SUPRA	 Unidade	 50,00	 8,80	 440,00
1	 25	 Rodo para água, cabo de madeira reforçado, liso e sem farpas, revestido em 
polipropileno, quantidade de borrachas 2 unidades,tamanho médio.	 SUPRA	 Unidade	
100,00	 6,71	 671,00
1	 26	 Saco para lixo 15 litros, pacote com no mínimo 60 unidades, na cor preta.	 SERT	
Pacote	 250,00	 7,20	 1.800,00
1	 27	 Saco para lixo 20 litros, pacote com no mínimo 60 unidades, na cor preta.	 SERT	
Pacote	 250,00	 6,50	 1.625,00
1	 28	 Saco para lixo 30 litros, pacote com no mínimo 30 unidades, na cor preta.	 SERT	
Pacote	 400,00	 8,50	 3.400,00
1	 29	 Tapete para banheiro jogo com 3 peças.	 PANOSUL	 Jogo	 10,00	
45,00	 450,00
1	 30	 Toalha de chá, tecido 100% algodão, medindo no mínimo 0,90x0,90cm.	
ORIENTE	 Unidade	 10,00	 6,70	 67,00
1	 31	 Vassoura de palha (tipo caipira), com no mínimo 3 costuras de amarração feita em 
barbante plástico para melhor segurança, sem cabo.	 PRODUTOR	 Unidade	 200,00	 11,20	
2.240,00
1	 32	 Água sanitária, composição química hipoclorito de sódio, hidróxido de sódio, cloreto, 
teor cloro ativo varia de 2 a 2,5%, cor incolor, aplicação lavagem e alvejante de roupas, banheiras e pias, embalagem 
plástica com 1000 ml.	 Q’BOA	 Unidade	 800,00	 2,64	 2.112,00
1	 33	 Amaciante de roupa, aspecto físico líquido viscoso, composição tensoativo catiônico, 
coadjuvante, aplicação amaciante artigos têxteis, características adicionais líquido concentrado, solúvel em água, 
base neutra, embalagem plástica com 2 litros.	BABY SOFT	 Unidade	 300,00	 4,89	
1.467,00
1	 34	 Botas de borracha,  material borracha vulcanizada, solado antiderrapante, cano médio,  
cor preto (o par).	 VULCABRAS	 Par	 60,00	 49,50	 2.970,00
1	 35	 Desinfetante líquido ácido para brilhar alumínio, tensoativos aniônicos associados a 
componentes acidificantes e umectantes, frasco com 500ml.	 MAGIC BRILHO	 Unidade	
250,00	 2,40	 600,00
1	 36	 Detergente lava-louças, frasco com 500ml, alto poder de limpeza e de espuma, 
biodegradável. É exigido produto de alta qualidade. O produto será testado no recebimento, sendo que será recusado 
qualquer produto com baixo rendimento, que não espuma bem, com odor desagradável ou sem registro no órgão 
competente.	 YPE	 Unidade	 1.200,00	 1,74	 2.088,00
1	 37	 Embalagem para alimento (saco plástico), fabricação em processo asséptico, 
com polietileno virgem e atóxico, capacidade para 3Kg, medidas aproximadas 30x37cm, rolo com no mínimo 50 
unidades.	 GIOPACK	 Unidade	 50,00	 4,10	 205,00
1	 38	 Embalagem para alimento (saco plástico), fabricação em processo asséptica, 
com polietileno virgem e atóxico, capacidade para 5Kg, medidas aproximadas 28x40cm, rolo com no mínimo 50 
unidades.	 GIOPACK	 Unidade	 250,00	 5,30	 1.325,00
1	 39	 Embalagem para alimento (saco plástico), fabricação em processo asséptica, 
com polietileno virgem e atóxico, capacidade para 7Kg, medidas aproximadas 34x49cm, rolo com no mínimo 50 
unidades.	 GIOPACK	 Unidade	 150,00	 6,25	 937,50
1	 40	 Esponja de limpeza, material lã de aço carbono, formato retangular, aplicação utensílios 
e limpeza em geral, características adicionais textura macia e isenta de sinais de oxidação, comprimento mínimo 
90mm, largura mínima 40mm, peso líquido mínimo 42g, embalagem plástica com no mínimo 8 unidades, fardo 
contendo 24 pacotes.	 BOM BRIL	 Fardo	 100,00	 25,90	 2.590,00
1	 41	 Inseticida piretróide com ação de choque e residual, indicado para controle de baratas, 
moscas, mosquitos, traças e cupins e brocas-de-madeira, com no mínimo 30ml.	 K’OTRINE	
Unidade	 100,00	 8,18	 818,00
1	 42	 Limpador instantâneo limpeza pesada, frasco contendo 500ml, indicado para limpeza 
de superfícies laváveis de cozinhas, banheiros, principalmente pisos e azulejos.	 VEJA	
Unidade	 1.000,00	 5,20	 5.200,00
1	 43	 Limpador instantâneo multiuso, frasco de 500ml, para limpeza de cozinhas, banheiros, 
pias, azulejos, plásticos e esmaltados, etc., indicado para remoção de gorduras, fuligem, etc. Frasco de plástico, com 
bico tipo spray.	 VEJA	 Unidade	 1.000,00	 4,15	 4.150,00
1	 44	 Liquido para limpar vidros com 500 ml.	 FACILLE	 Unidade	 40,00	
5,46	 218,40
1	 45	 Luva confeccionada em látex natural, revestida internamente com verniz silver, palma 
antiderrapante, tamanho a definir no ato do pedido.	 SUPRA	 Unidade	 300,00	 4,67	
1.401,00
1	 46	 Naftalina; canfora de alcatrão; naftaleno fundido ( c10h8 ); categoria comercial; 
hidrocarboneto aromático; apresentado em bolas; densidade de 1,14 a 20 graus Celsius; ponto de fusão 
aproximadamente de 80 graus Celsius; ponto de ebulição aproximadamente de 218 graus Celsius; acondicionado em 
embalagem apropriada contendo 50 g do produto; rotulo c/formula, data de fabr./val.,n. lote e procedência.	
CARDIGOS	 Pacote	 40,00	 1,66	 66,40
1	 47	 Palha de aço nº1 pacote com 1 unidade peso líquido 25 gramas.	ORIENTE	
Unidade	 200,00	 2,90	 580,00
1	 48	 Prendedor de roupa em madeira de reflorestamento, pacote com 12 unidades.	
SUPRA	 Unidade	 50,00	 1,89	 94,50
1	 49	 Removedor líquido de sujeiras e encardidos, a base ácidos inorgânicos e agentes 
oxidantes, para limpeza de calçadas, pisos de cerâmicas, rejuntes e pisos em geral, frasco com 2 litros.	
REMOVEX	 Unidade	 400,00	 9,05	 3.620,00
1	 50	 Rodo para água, cabo de madeira reforçado, liso e sem farpas, revestido em 
polipropileno, quantidade de borrachas 2 unidades,tamanho pequeno.	 SUPRA	 Unidade	 50,00	
9,20	 460,00
1	 51	 Sabão em pó embalagem com 1 quilo, composição: tensoativo aniônico, coadjuvantes, 
sinergistas, branqueadores ópticos, enzimas, corante, fragrância e água.	 TIXAM	 Unidade	
600,00	 5,99	 3.594,00
1	 52	 Sabão, em barra, composição básica sais + ácido graxo, tipo com alvejante, tipo neutro, 
características adicionais sem perfume, peso 200g, formato retangular, cor branca, pacote com 05 unidades.	 YPE	
Pacote	 300,00	 5,84	 1.752,00
1	 53	 Sabonete em barra, com 90 gramas - Base de sódio, água, carbonato de cálcio, 
perfume, cloreto de sódio, glicerina, óleo de amêndoas.	 NIVEA	 Unidade	 450,00	 1,87	
841,50
1	 54	 Tapete para porta, (capacho) medidas mínimas 0,50x0,70 cm.	 PANOSUL	
Unidade	 20,00	 24,38	 487,60
1	 55	 Vassoura de nylon, cepa de polipropileno, aproximadamente 4x21,5x5cm, fio de 12cm 
mínimo, com 66 tufos contendo 40 cerdas por tufo, com cerdas 100% PET polipropileno, tipo plumada, cabo revestido 
de polipropileno medindo 120cm, com gancho de polietileno de alta densidade.	 KARINA	
Unidade	 100,00	 10,10	 1.010,00
1	 56	 Papel toalha em bobina, folha simples, 100% fibras celulósicas virgens, medindo 20cm 
de largura e 200m de comprimento, caixa contendo 6 unidades.	 DINORPA	 Caixa	
150,00	 196,00	 29.400,00
1	 57	 Sabonete liquido ( galão 5 litros )	 NIPPON	 Unidade	 50,00	
130,00	 6.500,00
1	 58	 Pilha AA Alcalina Pequena c/ 4 Unidade.	 ENERGIZER	 Pares	
200,00	 10,90	 2.180,00
1	 59	 Pilha Palito c/ 4 Unidade.	 ENERGIZER	 Unidade	 200,00	 14,20	
2.840,00
1	 60	 Guardanapo -  Pano de Prato, Tecido Branco  Tamanho 42 x 70cm	
ORIENTE	 Unidade	 300,00	 4,83	 1.449,00
1	 61	 Rodo para água, cabo de madeira reforçado, liso e sem farpas, revestido em 
polipropileno, quantidade de borrachas 2 unidades,tamanho Grande.	 SUPRA	 Unidade	 80,00	
14,70	 1.176,00
1	 62	 Pilha D2 Com 2 Unidade.	 ENERGIZER	 Unidade	 50,00	 6,24	
312,00
1	 63	 Querosene 1 Litro	 PETRUS	 Litros	 20,00	 6,73	
134,60
01. Do Objeto e Valor: Registro de preços, por Item, de Seleção de propostas no sentido de contratar empresa, para 
fornecer materiais de limpeza, dentre outros, destinados à Prefeitura Municipal de Douradina-Pr, para manutenção dos 
prédios públicos e correlatos, conforme a seguir:
01.1. As quantidades constantes no(s) quadro(s) acima são estimativas de consumo, não se obrigando a administração 
à aquisição total.
02. Da Utilização do Registro de Preços: O registro de preços será utilizado para atender as necessidades da 
Administração Municipal Direta, Autárquia e fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e demais entidades controladas, direta ou indiretamente pelo Poder Executivo Municipal.
03. Do Prazo de Vigência: O prazo de vigência do Registro de Preços será pelo período de 12(doze) meses, contados 
a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços. 
04.  Dos Pagamentos: Os pagamentos serão efetuados em 30(trinta) dias, contados a partir da entrega do bem objeto 
do fornecimento, desde que o mesmo esteja de acordo com o solicitado pela Prefeitura do Município de Douradina-Pr.
05. Da Garantia de Qualidade: O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção pelos órgãos técnicos da 
Prefeitura, podendo ser rejeitado, caso a qualidade e especificações não atendam ao que foi licitado, e deverá ser 
substituído pelo fornecedor, imediatamente, sem ônus para o Município, sob pena de suspensão da empresa de 
participar de licitação de acordo com a legislação vigente;
05.1. Responder, na forma prevista no Código do Consumidor, pela qualidade do produto fornecido.
06. Da Entrega: Em 24(vinte e quatro) horas, mediante solicitação formal, e aceita devidamente, após a verificação da 
qualidade e quantidade do bem fornecidos e consequente aceitação pela Administração. 
07. Recomposição dos Preços Registrados: Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não 
serão reajustados; somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 
65, alínea “d”, da Lei 8.666/93; para ocorrer a recomposição, deverá a empresa encaminhar documento comprobatório 
e solicitante, constando o motivo/causa, os índices a serem utilizados; que deverá ser aprovada e pactuada entre as 
partes; caso a empresa não encaminhe antecipadamente este documento, não ocorrerá a recomposição.
08. Do cancelamento do Registro: O Registro de Preços poderá ser cancelado nas seguintes ocasiões: I - a pedido, 
quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as suas exigências por ocorrência de casos fortuitos ou de força 
maior, devidamente comprovado; II - por iniciativa do órgão ou entidade responsável, quando a empresa: descumprir 
as condições da Ata de Registro de Preços; não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido no edital, 
a respectiva ordem de compra ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável; não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; presentes razões de interesse público. O cancelamento de registro do fornecedor será devidamente autuado 
no respectivo processo administrativo, e ensejará aditamento da Ata pelo órgão ou entidade responsável, que deverá 
informar aos demais fornecedores registrados a nova ordem de registro. 
09. Das Penalidades: Ao proponente que não satisfizer os compromissos assumidos na Ata de Registro de Preços, 
poderão ser aplicadas as seguintes penalidades: 
09.1. No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto adjudicado, constante no Anexo V, será aplicável 
à Contratada multa moratória no valor equivalente a 0,1% (um décimo percentual), calculada sobre o valor total do 
objeto contratado, solicitado, por dia excedente ao respectivo prazo.
09.2. Pela inexecução total, parcial, ou na recusa de assinar a Ata de Registro de Preço, ou que ainda não satisfazer 
os compromissos assumidos na Ata de Registro de Preços o Município de Douradina-Pr, garantida a defesa prévia, 
poderá aplicar a contratada às sanções previstas no art. 87, da Lei nº. 8.666/93, de 21.06.1993 e multa correspondente 
a 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto adjudicado.
09.3. As multas mencionadas nos itens 12.1 e 12.2 serão descontadas dos pagamentos a que a contratada tiver direito 
ou mediante pagamento em moeda corrente, ou ainda, judicialmente quando for o caso.
09.4. As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções administrativas ou penais cabíveis.
10. Fazem parte integrante desta ata, para todos os efeitos legais, o Edital de Licitação Pregão Presencial nº. 36/2017, 
seus anexos e proposta da proponente.
Fica eleito o foro do Município de Umuarama, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas referentes ao presente 
ajuste. 
CONTRATADA
Altemir Xavier Cabral
Cabral, Santos e Cia. Ltda. - EPP
CONTRATANTE
João Jorge Sossai
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-PR.

  

 
 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO PARANÁ/COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão Presencial n° 115/2017 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Por Lote 
Objeto: Registro de preços para aquisição de medicamentos a serem 
utilizados no atendimento de receituários com medicamentos que não fazem 
parte da farmácia básica da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 
Guaíra - PR.  
Data de Abertura: às 08h30min do dia 19 de julho de 2017. 

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 116/2017 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Por Item 
Objeto: Registro de preços para contratação de empresa especializada para 
aquisição de móveis em geral, eletrodomésticos, eletrônicos, utensílios de 
cozinha, artigos de cama mesa e banho, produtos de limpeza, outros materiais 
e bens permanentes, os quais serão empregados nos trabalhos realizados 
pelas Secretarias deste Município.  
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 08h00 min. do dia 19/07/2017 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08h01min às 08h59min do dia 19/07/2017 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09h00min do dia 19/07/2017 

Modalidade: Pregão Presencial n° 117/2017 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Global 
Objeto: Registro de preços para contratação futura de empresa do ramo para 
prestação de serviços de translado fúnebre, em atendimento as pessoas que 
se encontram em vulnerabilidade social neste Município de Guaíra-PR.  
Data de Abertura: às 14h30min do dia 19 de julho de 2017. 

Nota: os editais acima são EXCLUSIVOS PARA PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL. Os editais e seus anexos poderão ser 
obtidos através do site www.guaira.pr.gov.br no link Processos Licitatórios 
e/ou pelo site www.bll.org.br no link BLL Compras.  Demais informações: no 
Departamento de Compras e Licitações do Município de Guaíra, de segunda a 
sexta-feira, em horário normal de expediente. Fone (44) 3642-9924 – e-mail 
compras@guaira.pr.gov.br. 
Guaíra (PR), em 05 de julho de 2017. 
Anildo Morais Peraçoli/Pregoeiro /Comissão Permanente de Licitações. 
 

Prefeitura Municipal de mariluz
Estado do Paraná
DECRETO Nº 1.553 DE 04 DE JULHO DE 2017.
Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências;
O Prefeito Municipal de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e especialmente as que lhe 
foram conferidas pela Lei nº 1.823 de 23 de novembro de 2016 e,
Considerando, a inexistência de dotação no orçamento vigente:
Decreta:
A CÂMARA MUNICIPAL DE MARILUZ, ESTADO DO PARANÁ APROVA, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO 
A SEGUINTE LEI. 
Art. 1º.  Fica aberto no orçamento vigente do Município de Mariluz, um CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENSTAR, no 
valor de R$ 67.000,00(sessenta e sete mil reais), por superávit financeiro, conforme discriminação.
	 Suplementação	
	 06.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE OBRAS E VIAÇÃO
	 06.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS E VIAÇÃO
	 06.001.26.782.0010.1.029.	 READEQUAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS
539	 -	 4.4.90.51.00.00	03000	 OBRAS E INSTALAÇÕES	 67.000,00
Total Suplementação:	 67.000,00
Art.2º. Para a cobertura do Crédito Adicional Especial descrito no artigo 1º, serão utilizados recursos proveniente do 
superávit financeiro apurado em 31 de dezembro de 2016;
             Fonte:	   03000                                                                                                 67.000,00
Total:	 67.000,00
Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício do Paço Municipal de Mariluz, aos 04 dias do mês de julho de 2017.
NILSON CARDOSO DE SOUZA
Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de perobal
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº4
Ref: CONTRATO Nº28/2015.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: CONSTRUIRA CONSTRUTORA GUAIRA LTDA.
Cláusula Primeira: Fica alterado o prazo de vigência disposto na Clausula Sétima do presente contrato, acrescido de 
200(duzentos) dias, com vencimento para 08/11/2017.
Cláusula Segunda: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no instrumento do contrato original 
que não colidirem com as constantes do presente aditamento.
Data: 23/04/2017.

Prefeitura Municipal de nova olimpia
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº 581 - LICITAÇÃO N.º 003/2017
MODALIDADE : TOMADA DE PREÇO 
ENTIDADE PROMOTORA:  MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA – PR. 
RECURSOS: UNIÃO FEDERAL por intermédio do MINISTÉRIO DO TURISMO representada pela CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL e o MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA  conforme Convênio nº 816336/2015 e Processo n.º 1022799-57/2015, 
objetivando  execução de serviços de Reforma da Praça do Trabalhador – Serviços Reprogramadas,  do Município 
de Nova Olímpia, Estado do Paraná. 
O Município de Nova Olímpia, Estado do Paraná, com sede na Avenida Higienópolis, 821, centro, em Nova Olímpia, 
Estado do Paraná, torna público nos termos da Lei Federal n.º 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e suas posteriores 
alterações,  que realizará TOMADA DE PREÇOS  para  execução de  obra,  conforme abaixo:                
1.- OBJETO: É objeto da presente, a Contratação de empresa sob regime de empreitada global, para execução de 
serviços de Reforma da Praça do Trabalhador – Serviços Reprogramados do Município de Nova Olímpia, Estado 
do Paraná, compreendendo serviços de: demolição de piso, esquadrias metálicas e madeira, revestimento de piso, 
revestimento de paredes, forros, pintura, instalações hidrossanitárias, elétricas, vidros, calçadas externa da praça, 
alambrado do campo e PSCIP, conforme   o projeto técnico, planilhas de serviços, cronograma físico-financeiro e 
memorial descritivo, que integram o presente Edital. 
2.-  DATA DE ABERTURA:  
ENTREGA DOS ENVELOPES:
Encerrar-se-á às 09:00h. do dia 24 de julho de 2017.
SESSÃO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:
às 09:30 horas do dia 24 de julho de 2017.
3.-  RECURSOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DA OBRA  E SERVIÇOS:   Os recursos são advindos  da  
MINISTÉRIO DO TURISMO representada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL e o MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA  
conforme Convênio nº 816336/2015 e Processo n.º 1022799-57/2015. 
4.- EDITAL:  Os elementos da presente licitação poderão ser adquiridos pelos interessados na sede da Prefeitura do  
Município em horário de expediente,  até  03  (três) dias úteis anterior a data de abertura dos envelopes. 
Nova Olímpia, 03  de  julho  de  2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de nova olimpia
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 179/2017 
Designa servidor do Executivo Municipal para atuar como Pregoeiro em tarefas relativas a Procedimento Licitatório 
na Câmara Municipal de Nova Olímpia.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e Considerando o 
requerimento da Câmara Municipal de Nova Olímpia, datado de 05 de julho do corrente ano, subscrito pelo seu 
Presidente e Protocolado sob o n.º 17798,
RESOLVE:
Art. 1º Designar o servidor do Executivo Municipal Sr. José Benito Almodovas Rodrigues, para atuar como Pregoeiro 
em tarefas relativas a Procedimento Licitatório na Câmara Municipal de Nova Olímpia em consonância com os 
dispositivos da Lei n.º 8.666/93, no exercício de 2017. 
Art. 2º- De posse desta designação, o Poder Legislativo deverá realizar a nomeação deste  Pregoeiro em ato próprio 
bem como indicar neste a equipe de apoio que será composta de servidores do quadro Legislativo. 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos  05 dias do mês de julho do ano de  2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de nova olimpia
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 180/2017 
Estabelece competência para realização de procedimentos relativos a Licitação do Fundo de Previdência do Município 
de Nova Olímpia.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e Considerando o 
requerimento do Fundo de Previdência do Município de Nova Olímpia datado de 05 de julho do corrente ano, subscrito 
pelo seu Presidente e Protocolado sob o n.º 17800,
RESOLVE:
Art. 1º Estabelecer competência à Comissão Permanente de Licitação do Município para promover mediante 
processamento legal em consonância com os dispositivos da Lei n.º 8.666/93, as licitações do Fundo de Previdência 
do Município de Nova Olímpia. 
Art. 2º- A Comissão Permanente de Licitação do Município será sempre a aquela nomeada por este Executivo  com 
competência para o exercício corrente.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos  05 dias do mês de julho do ano de  2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Paraná
DECRETO N.º 1.108/2017
SÚMULA: Homologa resultado do processo Licitatório
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Homologado o resultado do processo modalidade Pregão Presencial nº. 025/2017, em favor da empresa: 
TREVISAN E SOUSA LTDA – ME que tem como objeto Contratação de empresa para fornecimento de medicamentos 
éticos que constem da lista oficial de preços editada pela câmara de regulação do mercado de medicamentos - CMED 
da ANVISA, para pronto fornecimento diário no município de Ivaté, com vigência de contratação de 12 meses.
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, aos 05 dias do mês de Julho de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
São Jorge do Patrocínio, 05 de julho de 2017.
Em cumprimento ao art. 2º da Lei Federal nº.9.452/97 Notificamos os Partidos Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores 
e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes Recursos Federais. 
Período: 03/07/2017  a 05/07/2017
DATA			   RECURSO		  VALOR
03/07/2017		  SIMPLES NACIONAL		  R$-          8,58
04/07/2017		  SIMPLES NACIONAL		  R$-   1.875,88
04/07/2017		  FUNDEB			   R$-  10.773,02
04/07/2017		  HPP			   R$-    9.393,69
05/07/2017		  FUNDEB			   R$-    2.842,05
JOSE CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
São Jorge do Patrocínio, 30 de junho de 2017.
Em cumprimento ao art. 2º da Lei Federal nº.9.452/97 Notificamos os Partidos Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores 
e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes Recursos Federais. 
Período: 28/06/2017  a 30/06/2017
DATA			   RECURSO		  VALOR
28/06/2017		  FUNDEB			   R$-  18.604,45
28/06/2017		  SIMPLES NACIONAL		  R$-         15,30
30/06/2017		  SIMPLES NACIONAL		  R$-         10,13
30/06/2017		  FUNDEB			   R$-   14.269,85
30/06/2017		  MELHORIAS HABITACIONAIS		  R$-     3.393,09
30/06/2017		  ITR			   R$-          50,57
30/06/2017		  ICMS DESONERAÇÃO		  R$-     8.111,64
30/06/2017		  FPM			   R$- 206.543,42
JOSE CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
CONVENIADO COM A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

Rua Amazonas, 376 – Centro – Caixa Postal: 13 – Fone/Fax: (44) 3677-1229/3677-1701
CNPJ 80.907.835/0001-69  - CEP: 87.430-000
Tapejara – Paraná
REPLUBLICADO POR INCORREÇÃO 
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2017
1) TIPO:				    MENOR PREÇO GLOBAL LOTE ÚNICO
2) PROCESSO DE LICITAÇÃO:	 030/2017	
3) OBJETO:	 Contratação de empresa para prestação dos serviços descritos abaixo pelo período de 6 (seis) meses:
Prestação de serviço de limpeza e conservação do terreno da área de captação de água do bosque, compreendendo: 
serviços de capina e roçada de grama em todo terreno da captação de água; limpeza, conservação e preservação de 
mata ciliar e área de preservação permanente existentes no local. 
Prestação de serviços de conservação do terreno das lagoas de tratamento de esgoto, compreendendo: serviços de 
reparos em cercas; manutenção e conservação de calçadas danificadas no terreno; conservação e preservação de 
mata ciliar existente no local.
4) PREÇO MAXIMO: 	 LOTE ÚNICO - R$ 15.500,00 (quinze mil e quinhentos reais).
5) DATA E HORÁRIO:		  20/07/2017 às 09:00hs
6) LOCAL:				    Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 – Centro – Tapejara-PR
7) INFORMAÇÕES:			   O edital e seus anexos estão à disposição.
				    Informações no local ou pelo telefone (44) 3677-1229
Tapejara, 05 de julho de 2017.
Ramiro Cândido de Souza Junior –        		  Daiane Mara dos Santos Souza –	  
Diretor				    Pregoeira

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE TERRA ROXA-PR, DE ACORDO COM 
A LEI N° 11.947/2009, RESOLUÇÃO/CD/FNDE nº 038/2009 e LEI 

MUNICIPAL nº 979/2012.
Dispõe sobre o Regimento Interno de Conselho Municipal de Alimentação Escolar – CAE que especifica e dá outras 
providências.
ART. 1º O Conselho de Alimentação Escolar – CAE, Colegiado Deliberativo, instituído no âmbito do município de Terra 
Roxa, criado através da Lei Municipal nº979/2012, com base na Resolução/CD/FNDE nº 038/2009 que regulou a sua 
composição e atribuições , tem como finalidade assessorar o Governo Municipal na execução do PMAE – Programa 
Municipal de Alimentação Escolar junto aos estabelecimentos de educação infantil , ensino fundamental , educação 
de jovens e adultos e mantidos pelo Município , pelo Estado e pelas instituições , motivando a participação de órgãos 
públicos e da comunidade na consecução de seus objetivos , competindo-lhe especificamente:
CAPÍTULO I
Das atividades do Conselho
Art. 1° O Conselho de Alimentação Escolar – CAE como órgão deliberativo e de assessoramento, fiscalizador 
para atuar em parceria com o Governo Municipal na execução do Programa de Alimentação Escolar junto aos 
estabelecimentos de Educação Infantil e Ensino Fundamental mantido pelo Município motivando a participação de 
órgãos públicos e da sociedade civil, tem por finalidade:
I - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento do disposto nos art. 2º e 3º da Resolução/CD/FNDE 038/2009; II - Zelar pela 
qualidade dos gêneros alimentícios, desde a sua aquisição até a distribuição às entidades educativas, observando as 
boas práticas higiênico-sanitárias, bem como a aceitação dos cardápios oferecidos; 
III - Receber o relatório anual de gestão do PNAE e emitir parecer conclusivo acerca da aprovação ou não da 
execução do programa, bem como, analisar a prestação de contas do PNAE enviada pela Entidade Executora e 
remeter ao FNDE;
IV - Fiscalizar o armazenamento e conservação dos gêneros alimentícios nos depósitos das unidades educativas, 
assim como a limpeza desses locais;
V - Comunicar à Entidade executora a ocorrência de irregularidade com os gêneros alimentícios, tais como: 
vencimento do prazo de validade, deterioração, desvios e furtos, para que sejam tomadas as devidas providências;
VI - Apreciar e votar, anualmente, o plano do PNAE, a ser apresentado pela Entidade Executora; 
VII - Apresentar relatório de atividade ao FNDE, quando solicitado;
VIII - Incentivar a realização de campanhas educativas de esclarecimentos sobre a alimentação, higiene e saneamento 
básico na Rede Municipal de Ensino de Terra Roxa;
IX - Levantar dados nas escolas e na comunidade com a finalidade de avaliar o Programa no Município;
X - Realizar estudos a respeito dos hábitos alimentares locais, levando-se em conta quanto à elaboração dos 
cardápios para a Alimentação Escolar;
XI - Articular com os órgãos governamentais nos âmbitos estadual e federal e com outros da administração pública, 
ou privada, a fim de obter colaboração ou assistência para a melhoria da alimentação escolar nas escolas municipais.
CAPÍTULO II 
Da Composição do Conselho
Art. 2° O Conselho de Alimentação Escolar terá a seguinte composição:
I- Um representante do Poder Executivo, indicado pelo chefe desse Poder;
II - Dois representantes das organizações civis;
III - Dois representantes das entidades de trabalhadores da educação e discentes;
IV - Dois representantes de pais de alunos, indicados pela Associação de Pais e Professores e/ou Conselhos 
Escolares.
§ 1° Cada membro titular do CAE terá um suplente da mesma categoria.
§ 2° A nomeação dos membros será feita por Decreto do Prefeito Municipal.
§ 3° No caso da ocorrência de vacância, o novo membro designado deverá completar o mandato substituído.
Art. 3° Os membros e o Presidente do CAE terão mandato de 04 anos, podendo ser reconduzidos de acordo com a 
indicação dos seus respectivos segmentos.
Art. 4° O exercício do mandato de conselheiro do CAE será gratuito e constituirá de serviço público relevante.
Art. 5° O Presidente e o Vice-Presidente serão escolhidos em reunião especialmente convocada para tal fim, com 
quorum de metade (50%) mais um dos membros.
Parágrafo Único. O Presidente será destituído pelo voto de (50%) mais (um) dos conselheiros do CAE presentes em 
Assembléia Geral especialmente convocada para tal fim.
CAPÍTULO III 
Das Atribuições do Presidente
 Art. 6° São atribuições do Presidente:
I - Coordenar as atividades do Conselho;
II - Convocar as reuniões do conselho, dando ciência aos seus membros; 
III - Organizar a ordem do dia das reuniões;
IV - Abrir, prorrogar, encerrar e suspender as reuniões do Conselho; 
V - Determinar a verificação da presença;
VI - Determinar a leitura da ata e das comunicações que entender convenientes;
VII - Assinar as atas, uma vez aprovadas, juntamente com os demais membros do Conselho;
VIII - Conceder a palavra aos membros do Conselho, não permitindo divagações ou debates estranhos ao assunto;
IX - Colocar as matérias em discussão e votação;
X - Anunciar o resultado das votações, decidindo-as em caso de empate; 
XI – Proclamar as decisões tomadas em cada reunião;
XII - Decidir dobre as questões de ordem ou submetê-las à consideração dos membros do Conselho quando omisso 
o Regimento;
XIII - Propor normas para o bom andamento dos trabalhos do Conselho;
XIV - Mandar anotar os precedentes regimentais para solução de casos análogos;
XV - Designar para o estudo preliminar dos assuntos a serem discutidos nas reuniões;
 XVI - Assinar os livros destinados aos serviços do Conselho e seu expediente;
XVII - Determinar o destino do expediente lido nas sessões;
XVIII - Agir em nome do Conselho, mantendo todos os contatos com as autoridades com as quais este deve 
estabelecer relações;
XIX - Representar socialmente o Conselho e delegar poderes aos seus membros, para que façam essa representação;
XX - Tomar conhecimento das justificações de ausência dos membros do Conselho; 
XXI - Promover a execução dos serviços administrativos do Conselho;
XXII - Propor ao Conselho as revisões do Regimento Interno, julgadas necessárias.
CAPÍTULO IV 
Dos Membros do Conselho
 Art. 7° Compete aos membros do Conselho:
I- Participar de todas as discussões e deliberações do Conselho;
II - Votar as proposições submetidas à deliberação do Conselho;
III - Apresentar proposições, requerimentos, moções e questões de ordem; 
IV - Comparecer às reuniões na hora prefixada;
V - Desempenhar as funções para as quais for designado;
VI - Relatar os assuntos que lhe forem distribuídos pelo presidente; 
VII - Obedecer às normas regimentais;
VIII - Assinar as atas das reuniões do Conselho;
IX - Apresentar retificações ou impugnações às atas; 
X - Justificar seu voto, quando for o caso;
XI - Apresentar à apreciação do conselho quaisquer assuntos relacionados com as suas atribuições.
Art. 8° Ficará extinto o mandato do membro que deixar de comparecer, sem justificação, a 6 (seis) reuniões alternadas.
§ 1°O prazo para requerer justificativa de ausência é de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da reunião em que se 
verificou o fato, quando nem o titular nem o suplente estiverem presentes à reunião.
§ 2° Declarado extinto o mandato, o Presidente do Conselho oficializará ao Executivo para que proceda ao 
preenchimento da vaga.
§ 3° Na ausência do titular, o suplente assume de direito e de fato. 
CAPÍTULO V 
 Dos Serviços Administrativos do Conselho
Art. 9° Os serviços administrativos do Conselho serão exercidos por um Secretário Executivo que será eleito pela 
Plenária, competindo-lhe, as seguintes atividades:
 I - Secretariar as reuniões do Conselho;
II - Lavrar atas, fazer sua leitura e a do expediente;
III - Recolher as proposições apresentadas pelos membros do Conselho; 
IV - Registrar a freqüência dos membros do Conselho às reuniões;
V - Anotar os resultados das votações e das proposições apresentadas;
VI - Distribuir aos membros do Conselho as pautas das reuniões, os convites e as comunicações; 
VII - Resumir as ocorrências verificadas nas reuniões do Conselho;
VIII - Elaborar a Ata, em seguida, sem rasuras ou emendas;
IX - Redigir as Atas em livro próprio, com as páginas rubricadas pelo Presidente do Conselho e numeradas 
tipograficamente;
X - Colher assinatura do Presidente do Conselho e dos membros presentes à reunião.
 CAPÍTULO VI
  Das Reuniões
Art. 10 As reuniões do Conselho de Alimentação Escolar serão realizadas normalmente na sede do órgão de educação 
do Município, podendo, por decisão de seu Presidente ou do plenário, realizar-se em outro local.
Art. 11 As reuniões serão:
I - Ordinárias realizadas trimestral, sempre nas quintas-feiras; sendo as administrativas no período da manhã; 
II - Extraordinárias, convocadas com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, pelo Presidente ou mediante 
solicitações de pelo menos um terço de seus membros efetivos.
Art. 12 As reuniões do Conselho serão realizadas com a presença de pelo menos metade de seus membros.
§ 1° Se, à hora do início da reunião, não houver quorum suficiente, será aguardada, durante quinze minutos, a 
composição do número legal.
§ 2° Esgotado o prazo referido no parágrafo anterior sem que haja quorum, o Presidente do Conselho manterá a 
reunião com qualquer quorum.
Art. 13 A convite do Presidente, por indicação de qualquer membro, poderão tomar parte nas reuniões, com direito 
a voz, mas sem voto, representantes dos órgãos federais, estaduais e municipais, bem como outras pessoas cuja 
audiência seja considerada útil para fornecer esclarecimentos e informações.
Art. 14 Serão realizadas visitas às Unidades Educativas, com freqüência mensal, sempre nas quartas-feiras, (1 vez 
ao mês).
CAPÍTULO VII 
Da Ordem dos Trabalhos
 Art. 15 A ordem dos trabalhos será a seguinte:
I- Leitura, votação e assinatura da ata da reunião anterior  
II - Expediente;
III - Comunicações do Presidente e dos membros.
Art. 16 A dinâmica da reunião dar-se-á por momentos explícitos de:
a) encaminhamentos;
b) discussões;
c) votações.
CAPÍTULO VIII
Das Discussões.
Art. 17 As matérias apresentadas durante a ordem do dia serão discutidas e votadas na reunião em que
forem apresentadas. Parágrafo Único. Por deliberação do plenário, a matéria apresentada na reunião poderá ser 
discutida e votada na reunião seguinte, podendo qualquer membro do Conselho pedir vistas.
CAPÍTULO IX 
Das Votações
Art. 18 Ao anunciar o resultado das votações, o Presidente do conselho declarará quantos votam favoravelmente 
ou em contrário. Parágrafo Único. Havendo dúvida sobre o resultado, o Presidente do conselho poderá pedir aos 
membros que se manifestem novamente.
Art. 19 Ao plenário cabe decidir se a votação deve ser global ou destacada.
Art. 20 Não poderá haver voto de delegação.
CAPÍTULO X
Das Decisões
Art. 21 As decisões do Conselho de Alimentação Escolar serão tomadas por maioria simples, cabendo ao Presidente 
apenas o voto de desempate.
Art. 22 As decisões do Conselho serão transformadas em resoluções quando necessário.
CAPÍTULO XI
Disposições Finais
Art. 23 As decisões do Conselho que criam despesas serão executadas somente se houver recursos financeiros 
disponíveis.
Art. 24 Os casos omissos e as dúvidas subscritas na execução do presente Regimento serão resolvidos pela diretoria 
do Conselho.
Art. 25 Este Regimento poderá ser revisto e reformulado pelo voto de 2/3 (dois terços) dos membros do CAE, sempre 
que houver necessidade.
Art. 26  Este Regimento entrará em vigor na data de sua aprovação.
Terra Roxa, PR, 16 de maio de 2017
Presidente: Wilson Gomes Pereira, portador da CI – RG n° 4407653-5
Vice Presidente: Roberto Tokumi, portador da CI – RG n° 5342389-2

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 052/2017
REGISTRO DE PREÇOS
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS,  EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E/OU 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
O Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, em cumprimento a Lei nº 8.666/93, torna público a realização no dia 
19/07/2017, às 09:00 horas, na sala de licitações, da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, a abertura do edital de 
Pregão Presencial nº 052/2017, que tem como objeto a AQUISIÇÃO DE MARMITAS, TAMANHO GRANDE (com 
aproximadamente 01 (um) quilograma), PARA FORNECIMENTO AOS FUNCIONÁRIOS E OPERADORES DAS 
SECRETARIAS DE AGRICULTURA, TRANSPORTES, OBRAS E MEIO AMBIENTE, DESTA MUNICIPALIDADE, no 
valor máximo de R$ 30.000,00 (trinta mil reais),  de acordo com especificações no Edital. Maiores informações bem 
como cópia do presente Edital, poderão ser obtidas junto ao Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Terra Roxa, sito a Avenida Presidente Costa e Silva, nº 95, em horário comercial das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 
17:00 horas, telefone (44) 3645-1122, ramal 245 ou pelo e-mail: licitacao@terraroxa.pr.gov.br.
Terra Roxa, 05/07/2017.
ROBERTO LUIZ JACOBY
PREGOEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 Nº 052/2017
PREGÃO PRESENCIAL		  Nº 038/2017
CONTRATO ADMINISTRATIVO 	 Nº 105/2017
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE BORRACHARIA 
PARA MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS DA FROTA MECANIZADA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS 
DO OESTE
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: EDSON ROBERTO FURLAN & CIA. LTDA. - ME
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 MESES (05/07/2017 até 04/07/2018)
VALOR: R$-18.295,20
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 05 de julho de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 Nº 052/2017
PREGÃO PRESENCIAL		  Nº 038/2017
CONTRATO ADMINISTRATIVO 	 Nº 106/2017
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE BORRACHARIA 
PARA MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS DA FROTA MECANIZADA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS 
DO OESTE
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: BENEDITO REGINO SOBRINHO 53257987900
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 MESES (05/07/2017 até 04/07/2018)
VALOR: R$-24.907,60
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 05 de julho de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 Nº 053/2017
PREGÃO PRESENCIAL		  Nº 039/2017
CONTRATO ADMINISTRATIVO 	 Nº 107/2017
OBJETO: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CRONOTACÓGRAFOS, PEÇAS E CORRELATOS VISANDO A 
MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: ROCCÃO PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS LTDA. - EPP
PRAZO DE VIGÊNCIA: 2 MESES (05/07/2017 até 04/09/2017)
VALOR: R$-28.200,00
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 05 de julho de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 Nº 053/2017
PREGÃO PRESENCIAL		  Nº 039/2017
CONTRATO ADMINISTRATIVO 	 Nº 108/2017
OBJETO: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CRONOTACÓGRAFOS, PEÇAS E CORRELATOS VISANDO A 
MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: SANTA TEREZA – COMÉRCIO DE ACESSÓRIOS LTDA. - ME
PRAZO DE VIGÊNCIA: 2 MESES (05/07/2017 até 04/09/2017)
VALOR: R$-23.730,00
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 05 de julho de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 Nº 053/2017
PREGÃO PRESENCIAL		  Nº 039/2017
CONTRATO ADMINISTRATIVO 	 Nº 109/2017
OBJETO: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CRONOTACÓGRAFOS, PEÇAS E CORRELATOS VISANDO A 
MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: T. L. BARBOSA & CIA. LTDA. – ME
PRAZO DE VIGÊNCIA: 2 MESES (05/07/2017 até 04/09/2017)
VALOR: R$-59.700,00
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 05 de julho de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000
MARILUZ – PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO nº 043/2017
PREGÃO PRESENCIAL N.º 035/2017
EXCLUSIVO PARA A PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE e MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
OS ENVELOPES CONTENDO PROPOSTA/DOCUMENTAÇÃO DEVERÃO SER 
PROTOCOLADOS NO DEPARTAMENTO DE COMPRAS DO MUNICÍPIO 30 
MINUTOS ANTES DA DATA DO INICIO DA ABERTURA E RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS
A Prefeitura Municipal de Mariluz-Pr. torna público que fará realizar procedimento 
licitatório na modalidade de Pregão Presencial com participação exclusiva de MICRO 
EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL em conformidade com os preceitos da Lei Federal nº 8.666 de 21.06.93, 
Leis 8.883/94, 9.648/98, 9.854/99 e 10.520/ 02, Leis Complementares nº 123/06 e 
147/2014 sob as seguintes condições:
DATA DA ABERTURA:19 de julho de 2017
HORÁRIO: 09:00 horas.
OBJETO: Contratação de empresa destinada a coleta, tratamento e disposição final 
de resíduos oriundos das unidades de saúde da Secretaria de Municipal de Saúde 
dos grupos “A”, (infectantes) “B” (químicos) e “E” perfuro cortantes e PGRSS (Plano 
de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de Saúde), quantidade estimada de até 200 
(duzentos) Kg. mensais pelo prazo de 12 meses.
PREÇO MÁXIMO TOTAL: R$ 33.600,00 (trinta e três mil e seiscentos reais).
PREÇO MÁXIMO POR QUILO R$ 14.00 (quatorze reais)
TIPO: MENOR PREÇO
REGIME CONTRATAÇÃO: GLOBAL
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: mensalmente
CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: A EMPRESA DEVERÁ EFETUAR 
A COLETA DOS RESÍDUOS QUINZENALMENTE.
*As propostas deverão ser apresentadas por meio impresso e também em mídia 
digital (Pen drive ou CD), utilizando-se o programa especifico de elaboração de 
propostas fornecidos em conjunto com o edital, disponibilizados no site mariluz.pr.gov.
br/portaltransparencia , sob pena de desclassificação.
*Não havendo a participação de empresas não enquadradas como Microempresas, 
Empresas de pequeno porte e Microempreendedor Individual, nos termos do inciso II 
do art. 49 da Lei 123/06, fica facultada a participação no certame, de empresas não 
enquadradas nessas categorias.
Gleicely Feitosa de Lima de Souza
Pregoeira

Prefeitura Municipal de tuneiras do oeste
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 Nº 054/2017
PREGÃO PRESENCIAL		  Nº 040/2017
CONTRATO ADMINISTRATIVO 	 Nº 110/2017
OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS NOVOS (ZERO KM) PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: MONTECARLO COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 4 MESES (05/07/2017 até 04/11/2017)
VALOR: R$-120.000,00
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 05 de julho de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de ALTO PARAISO
Estado do Paraná
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO 
nº110/2017
CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
PARAISO
CONTRATADO: FÁBRICA DE MÓVEIS ESPIRITO SANTO 
LTDA
OBJETO: Aquisição de Urnas Funerárias e Acessórios para 
concessão de benefício eventual pela Secretaria Municipal 
de Promoção Social, benefício este destinados a pessoas/
famílias carentes do Município de Alto Paraíso, sob os critérios 
estabelecidos em instrumento próprio pelo Conselho Municipal 
de Assistência Social, conforme relação constante no Anexo I.
CLAUSULA PRIMEIRA:
Fica alterada a Clausula Terceira, passando o valor Contratual 
para R$ 5.241,00 (Cinco mil duzentos e quarenta e um reais) 
tendo como valor do presente aditivo de R$ 633,00 (Seiscentos 
e trinta e três reais) nas quantidades dos bens/serviços 
adquiridos. 
CLAUSULA SEGUNDA:
O presente termo de Aditivo deste contrato entrará em vigor a 
partir do dia 20/06/2017, permanecendo inalteradas as demais 
clausulas e condições do referido contrato.
FORUM: Comarca de Xambrê.

Prefeitura Municipal de ALTO piquiri
Estado do Paraná
PORTARIA Nº192/2017
SÚMULA: Concede férias fracionadas de 20 dias a servidora abaixo relacionado, 
nos termos do art.111,§§ 1º e 3º da Lei nº 455/92 com a redação dada pela Lei 
nº246/2015.e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E
I – Conceder férias regulamentar ao servidor e que abaixo discrimina, como segue:     
NOME	 PERIODO		  DATA	
BARBARA ELIZABETH SILVA 2016/2017	 10/07/2017 a 29/07/2017
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.			 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 05 DE JULHO 
DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL
Estado do Paraná
Av. Adão Arcângelo Dal Bem, 882 – Telefone 0XX-44-3654-1235 – Fax 0XX-44-3654-
1209
e-mail –  contabilidadepmbs@gmail.com
ERRATA
A publicação constante do Decreto n.º 053/2017 de 30 de junho de 2017, 
devidamente publicado na página C6 do órgão oficial do Município Jornal Umuarama 
Ilustrado, Edição n.º 11.009 do dia 04 de julho de 2017, e no Diário Oficial Eletrônico 
do Município, Edição n.º 069, página 15 de 03 de julho de 2017, passa a ter a seguinte 
disposição conforme abaixo:
Art. 2º. . . .
I - . . .
Onde se lê:
14 - 	 ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO	
001.28.846.2052.0.002-	 Indenizações, Custas e Sentenças Judiciais	
417 – 3.3.90.93.00.00 -	 Indenizações e Restituições	 5.363,56
Fonte – 01000 - 	 Recursos Ordinários (Livres)	
Leia-se:
14 - 	 ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO	
001.28.846.2052.0.002-	 Indenizações, Custas e Sentenças Judiciais	
477 – 3.3.90.93.00.00 -	 Indenizações e Restituições	 5.363,56
Fonte – 03000 -  Recursos Ordinários (Livres) – Exercício Anterior	
Brasilândia do Sul, 03 de julho de 2017.
JOAO ZANELLA BARROS DE SOUZA
Chefe da Divisão de Expediente e Comunicação

PREFEITURA MUNICIPAL DE cidade gaúcha
Estado do Paraná
RESUMO DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.º 039/2017
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 052/2017
O MUNICIPIO DE CIDADE GAÚCHA – PR; através da presente licitação, na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL consoante da Lei Federal n.º 8.666/93, 
10.520/02, Lei Complementar n.º 123/2006 e Lei Complementar n.º 147/2014, tem 
a finalidade de receber propostas para contratação exclusiva de Micro Empresa e 
Empresa de Pequeno Porte, conforme descrição no anexo I do edital, pelo MENOR 
PREÇO POR ITEM, do objeto descrito no lote, deste edital que visa atender às 
dotações Orçamentárias da Municipalidade.
ENTREGA E PROTOCOLO DOS ENVELOPES:
Até às 17:00 hr do relógio afixado no referido departamento no dia 20/07/2016 na Rua 
25 de Julho, 1814, 1º pavimento.
ABERTURA E JULGAMENTO DOS ENVELOPES:
Dia 21/07/2017 às 09:00 hr na Rua 25 de Julho, 1814 na Sala da Comissão 
Permanente de Licitação.
1 - DO OBJETO:
1-1 – A presente licitação, do tipo menor preço, por item, tendo como objeto a 
aquisição futura e parcelada de gêneros alimentícios, materiais de limpeza e 
higienização destinados ao consumo e uso do CREAS e Medida Socioeducativa, 
CRAS, Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos e APAE do Município 
Cidade Gaúcha - PR.
Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao 
objeto licitado, observadas as condições constantes do Edital.
Outras informações de interesse serão prestadas pelo Pregoeiro, Sr. Geovane 
Martins de Souza, nomeado pela portaria n.º 013/2017, bem como a entrega do 
edital no horário normal de expediente, nas dependências da Prefeitura Municipal 
de Cidade Gaúcha, sito a R. 25 de Julho, 1814, Cidade Gaúcha, Estado do Paraná. 
Cidade Gaúcha – PR; 05 de Julho de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 084/2017- INEXIGIBILIDADE 
Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa ZUKOVSKI & PARENTE 
S/S LTDA - EPP., para prestação de serviços aos usuários do CISA, na área da saúde, 
com a realização de exames/procedimentos de apoio e diagnóstico, conforme edital 
de chamamento público nº 002/2017 - credenciamento de serviços de saúde, com 
valores constantes na tabela CISA, com inexigibilidade de licitação.
DESPACHO: 	 RATIFICO, nos termos das razões elencadas no 
procedimento nº 084/2017, anexo. Em 05 de julho de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
CARLOS ROBERTO RODRIGUES RIBEIRO (CPF Nº 484.805.339-00) torna público que 
irá requerer ao IAP, a Licença Prévia para fins de Piscicultura a ser implantada Estrada 
Taboca, Km04 Lote nº 12-F, Gleba Nonohay no Município de Nova Olímpia Paraná.

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE 
RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO

UMUGRAOS - INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - ME torna público que irá requerer 
ao IAP, a Renovação da Licença de Operação para Transbordo e armazenamento 
de grãos instalada Rodovia PR 468, KM 37,5, s/n, Zona rural, no município de 
Umuarama/PR.

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
DECRETO Nº 234/2017
Súmula: Convoca a “X Conferência Municipal de Assistência Social” e da outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
em conjunto com a PRESIDENTE DO OCNSELHO MUNICPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIA, no uso de suas atribuições e conforme a Lei Municipal nº 059/95 que Cria o 
Conselho Municipal de Assistência Social, a Conferência e o Fundo e, considerando 
a necessidade de avaliar e propor diretrizes para a implementação da Política de 
Assistência Social no Município, 
DECRETA: 
Art. 1º - Fica convocada a “X Conferência Municipal de Assistência Social”, a ser 
realizada no dia 20 (vinte) de julho de 2017, das 13h00min as 17h00min horas, no 
Centro Cultural César de Souza Rego, tendo como tema central: “Garantia de Direitos 
no Fortalecimento do SUAS”  
Art. 2º - As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto ocorrerão por conta 
de dotação própria do orçamento do Órgão Gestor Municipal de Assistência Social. 
Art. 3º Para a organização da “X Conferência Municipal de Assistência Social” foi 
instituída uma Comissão Organizadora coordenada pela Presidente e pela Vice-
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social, com composição paritária 
dos representantes do Governo e da Sociedade Civil, sendo:
- Selma Bezerra de Souza Almeida – governamental;
- Eliane Correia e Silva – governamental;
- Aparecida de Andrade Araújo – sociedade civil;
- Maria do Carmo Almeida – sociedade civil.
Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Cruzeiro do Oeste, 04 de julho de 2017
Hedilberto Villa Nova Sobrinho                           Franciele Fernandes Silvério 
   Prefeito de Cruzeiro do Oeste                  Pres. Conselho M. de Assistência Social

Prefeitura Municipal de CRUZEIRO do oeste
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº  205/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Pregão nº 48/2017, 
dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições 
legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada 
pelo Decreto nº 98/2017 de 09 de março de 2017, Publicado em 16/03/2017, sobre o 
Processo de Licitação nº 71/2017, que tem por objeto a (o) Contratação de Empresa/
Pessoa Física para fornecimento de  profissional habilitado para prestar serviços de 
Técnico em Enfermagem na PECO - Penitenciária Estadual de Cruzeiro do Oeste 
- PR, conforme exigências da portaria do Ministério da Saúde nº. 139 de 11 de 
Fevereiro de 2015, referente ao credenciamento do município, da Equipe de Saúde 
Prisional no âmbito da Política Nacional de atenção integral da saúde as pessoas 
privadas de liberdade prisional (PNAISP) e portaria 482 de 01 de abril de 2015, 
art. 3º., por um período de 24 (vinte e quatro) meses. Órgão solicitante Secretaria 
Municipal de Saúde.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo 
relacionada.
NOME DO FORNECEDOR	 VALOR	 VALOR POR EXTENSO
PRISCILA TEIXEIRA CAVALCANTE	 R$: 31.440,00
Trinta e um mil quatrocentos e quarenta reais
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, sexta-feira, 09 de junho de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
PREFEITO MUNICIPAL

Liberação de Recursos cf. Lei 9452/97 do Estado e União
Prefeitura Municipal de Douradina - Período 01 à 05/07/2017
Estado do Paraná
NOTIFICAÇÃO
Dando cumprimento às determinações da Lei nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os Partidos Politicos os
Sindicatos dos Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Municipio, do recebimento dos Recursos Federais/Estaduais:

Categoria Descrição dos  Recursos Data Valor Objetivo das Verbas Recebidas
1721.33.30.02.01 PAB/SUS - PROGRAMA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 03/07/2017 621,45              Custeio
1722.01.01.00.00 COTA-PARTE DO ICMS 04/07/2017 34.763,78         Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 03/07/2017 1.431,49           Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 04/07/2017 350,04              Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 05/07/2017 1.182,49           Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1724.01.00.00.00 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FUNDEB 04/07/2017 3.932,83           Custeio/Invest./Pessoal/encargos
1724.01.00.00.00 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FUNDEB 05/07/2017 14.907,68         Custeio/Invest./Pessoal/encargos
Douradina-PR; 05 de Julho de 2017
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal
Fonte:Contabilidade

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA

Prefeitura Municipal de DOURADINA
Estado do Paraná
EDITAL N.º 21/2017
CONVOCA CANDIDATO APROVADO NO CONCURSO PÚBLICO 
MUNICIPAL, ABERTO ATRAVÉS DO EDITAL N.º 035/2015, DE 
28/07/2015 E REALIZADO EM 27 DE SETEMBRO DE 2015.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais,
CONVOCA o candidato abaixo para assumir o cargo que se especifica, 
aprovado em Concurso Público Municipal, aberto através do Edital 
n.º 035/2015, de 28/07/2015 e realizado em 27/09/2015, mediante 
apresentação à Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal, 
munido com os documentos necessário elencados nos artigos 2.1 e 7.1 
do referido edital de abertura.
Cargo: MOTORISTA		
INSCR	 NOME DO CANDIDATO CPF Nº NOTA 	CLAS. 
1725645	 RAFAEL SEGALA GUIMARÃES	 081.699.529-05	
77,75	 3º
O candidato convocado deverá apresentar por ocasião do exame físico 
os seguintes exames: Hemograma completo, Urina tipo I, RX do tórax 
e Eletrocardiograma, todos com laudo médico.
O Atestado de Sanidade Física será emitido pela Junta Médica 
Municipal.
As despesas referentes aos exames solicitados correrão por conta do 
candidato.
O não comparecimento do candidato no prazo de 30 (trinta) dias a 
contar da data da publicação deste edital, implicará na automática 
desistência da vaga.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos cinco dias do mês de 
julho do ano de dois mil e dezessete. (05/07/2017).
JOÃO JORGE SOSSAI
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 217
De 04 de Julho 2017
CONCEDE LICENÇA PRÊMIO PARA A SERVIDORA JONELICE DE 
CAMPOS NAZÁRIO DE LIMA.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, e,
CONSIDERANDO a Lei Municipal n. 167, de 29/06/2004 que institui a 
Licença Prêmio para os servidores municipais;
RESOLVE
 CONCEDER Licença Prêmio de 90 (noventa) dias referente ao período 
aquisitivo de 12/04/2012 a 11/04/2017, para a servidora JONELICE DE 
CAMPOS NAZÁRIO DE LIMA, portadora do CPF-N.º-984.807.239-04 e 
do RG-N.º-6.712.688-2-SSP/PR, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar 
de Serviços Gerais, pelo período de 04/07/2017 a 01/10/2017.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos quatro dias do mês de 
julho do ano de dois mil e dezessete. (04/07/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 218
De 04 de julho 2017
DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DO SR. IVO VOLANTE.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE
EXONERAR, o Sr. IVO VOLANTE, portador do CPF-N.º-277.338.909-34 
e do RG-N.º-1.565.169-SSP/PR, do cargo de provimento em comissão 
de Chefe da Divisão de Serviços Urbanos.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos para o dia 30/06/2017.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos quatro dias do mês de 
julho do ano de dois mil e dezessete. (04/07/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 219
De 04 de julho 2017
DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO SR. IVO VOLANTE PARA 
O CARGO EM COMISSÃO DE CHEFE DO SETOR DE LIMPEZA 
URBANA DO MUNICÍPIO DE DOURADINA/PR.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO a Lei Complementar 048, de 01/04/2014,
RESOLVE
NOMEAR, o Sr. IVO VOLANTE, brasileiro, casado, portador do CPF-
N.º-277.338.909-34 e do RG-N.º-1.565.169-SSP/PR, para exercer 
o cargo de provimento em comissão de Chefe do Setor de Limpeza 
Urbana, percebendo a remuneração referente simbologia CC-5.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos para o dia 03/07/2017.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos quatro dias do mês de 
julho do ano de dois mil e dezessete. (04/07/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de FRANCISCO ALVES
Estado do Paraná
NOTIFICAÇÃO
Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº 9.452 de 20 de março de 1.997, notificamos os Partidos Políticos, o Sindicato de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do 
Município, do recebimento dos seguintes Recursos Federais: 
DATA	 ÓRGÃO REPASSADOR/PROGRAMA	 VALOR
05/07/2017	 MINISTÉRIO DA SAÚDE/MS – FNS BLATB	 R$      116.416,66
05/07/2017	 MINISTÉRIO DA SAÚDE/MS – FNS BLMAC	 R$       37.782,08
05/07/2017	 MINISTÉRIO DA SAÚDE/MS – FNS BLVGS	 R$        17.433,39
05/07/2017	 FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇAO/FNDE - PNATE	 R$         7.396,24
05/07/2017	 FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO  DA EDUCAÇAO/FNDE MERENDA ESCOLAR	 R$       22.838,00
05/07/2017	 FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO/FNDE – SALÁRIO EDUCAÇÃO	 R$       50.418,64
05/07/2017	 MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL – GBF	 R$         4.546,94
05/07/2017	 FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO   DA EDUCAÇAO/FNDE ABPC ESCOLA	 R$            160,00
05/07/2017	 MINIST. DA AGRICULTURA PECUARIA E ABASTECIMENTO – AQUISIÇAO  DE TRATOR	 R$      146.250,00
05/07/2017	 MINISTERIO DAS CIDADES – PAVIMENTAÇAO ASFÁLTICA	 R$       73.755,00
Francisco  Alves, 05  de Julho  de 2017.
Alirio Jose Mistura 
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de GUAIRA
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO CONTRATUAL REFERENTE AO EDITAL DE PROCESSO 
SELETIVO PÚBLICO SIMPLIFICADO Nº 01/2016 DE 24/05/2016 – PARA SELEÇÃO 
DE PROFESSORES PARA ATUAÇÃO NA REDE ENSINO FUNDAMENTAL/
EDUCAÇÃO INFANTIL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
E MÉDICO COM FORMAÇÃO EM SAÚDE MENTAL PARA ATUAÇÃO NO CENTRO 
DE APOIO PSICOSSOCIAL – CAPS, DA SECRETARIA DE SAÚDE.
Contratante: MUNICIPIO DE GUAIRA
Contratado: NAIR FERREIRA CARDOSO DA SILVA
Cargo: PROFESSOR
Salário Inicial: R$ 1.149,40
Admissão: 05.07.2017
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 05 de julho de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Republicação por incorreção
PORTARIA Nº 245/2017
Data: 04.07.2017
Ementa: prorroga o prazo para conclusão dos trabalhos da comissão de processo 
disciplinar para apurar fatos de interesses da Administração Municipal, instituída pela 
Portaria nº 152/2017. 
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município, e considerando o memorando nº 2016001947, 
RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de Processo 
Administrativo Disciplinar, para apurar os fatos objetivando ressalvar os interesses da 
Administração Municipal, instituída pela Portaria nº 152/2017, por mais 60 (sessenta) 
dias.
Art. 2º O desempenho das atribuições dos membros da Comissão é considerado 
serviço público relevante e não será remunerado.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CIENTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 04 de julho de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 247/2017
Data: 05.07.2017
Ementa: concede Licença Especial a servidora pública municipal conforme especifica, 
e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e de conformidade com as disposições contidas na Lei Municipal nº 1246/2003, 
e, considerando o processo digital n° 2426/2017 e memorando on-line nº 2017002978,
RESOLVE:
Art. 1º Conceder Licença Especial a servidora pública municipal abaixo relacionada, 
ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, durante três (3) meses, conforme 
segue:
Nome	 RG Nº	 Períodos aquisitivos	 Período de gozo
Valdirene de Cassio de Oliveira 10.096.665-4 SESP/PR	
2011/2016 17.07.2017 a 16.10.2017
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir 
de 17.07.2017.
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 05 de julho de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 248/2017
Data: 05.07.2017
Ementa: concede férias a servidores públicos municipais conforme especifica.
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e considerando o Memorando on-line sob o n° 2017002804, 2017000028,
RESOLVE:
Art. 1º Conceder Férias a servidores públicos municipais, mencionados a seguir:
NOME	 RG Nº	 PERIODO AQUISITIVO	 INICIO/FINAL
Miguel Ferreira da Costa	 4.447.814-5 SESP/PR	 2016/2017	
07.07.2017 a 05.08.2017
Thaisa Eliara Ghisi Possenti	 9.996.111-2 SESP/PR	 2016/2017	
10.07.2017 a 24.07.2017
Roselene Evangelista de Assis	 6.992.953-2 SESP/PR	
2015/2016	 24.07.2017 a 12.08.2017
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 05 de julho de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 249/2017
Data: 05.07.2017
Ementa: transfere de lotação servidores públicos municipais conforme especifica.
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e considerando o memorando on-line sob o nº 201700, 
RESOLVE: 
Art. 1º Transferir de lotação os servidores públicos municipais abaixo mencionados:
Nome/Cargo	RG nº 	 De	 Para	 A partir de
Nemias Vicente de Barros
/ Trabalhador Braçal	 5.283.290-0
SESP/PR	 Manutenção Porto Internacional - Efetivos	 Departamento de 
Obras – Efetivos	 05.07.2017
Celso Martinez
/ Auxiliar Serviços Gerais	 4.080.809-4
SESP/PR	 Manutenção Porto Internacional - Efetivos	 Departamento de 
Urbanismo – Efetivos	 03.08.2017
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 05 de julho de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de IVATÉ
Estado do Paraná
DECRETO N.º 1.109/2017
SÚMULA: Homologa resultado do processo Licitatório.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Homologado o resultado do processo modalidade Pregão Presencial nº. 
022/2017, em favor da empresa: FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA que 
tem como objeto a AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO TIPO PASSEIO, CATEGORIA 
SUV, ZERO KM, 2017/2017, PARA USO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE 
IVATÉ, com vigência de contratação até 30/09/2017.
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, aos 05 dias do mês de Julho de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL
Estado do Paraná
EDITAL  Nº.006/2017
DE CONVOCAÇÃO
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, 
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, que lhe 
são conferidas nos artigos 106 e 107 e seus parágrafos, inclusos no 
Regimento Interno desta Câmara Municipal e em atenção ao ofício 
nº. 147/2017, de autoria do Poder Executivo Municipal, pelo presente 
EDITAL, CONVOCA os senhores Vereadores deste Município a 
comparecerem na Câmara Municipal, para participarem de 02 (duas) 
Sessões Extraordinárias, a realizar-se nos dias 11  e 14 de julho de 
2017, às 19h, para apreciação e deliberação da seguinte matéria:
 Projeto de Lei nº. 022/2017, que autoriza a abertura de crédito 
especial, fonte recursos e dotação orçamentária, dando outras 
providências. 
Projeto de Lei nº. 023/2017, que autoriza a abertura de crédito 
especial, fonte de recursos e dotação orçamentária, dando outras 
providências. 
CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, ao 
05 de julho de 2017.
Helio Garcia Favorito 
Presidente da Câmara Municipal

PREFEITURA DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
Av. Carlos Spanhol, 164  -  Cx. Postal  nº 46 -  CEP. 87555-000 -  CNPJ 
77.870.475/0001-63
Fone/fax (044)  3634-8000 – 3634-8022 
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Dispensa por Limite Nº 68/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório 
nº 151/2017, dando outras providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições 
legais;
§ 1º. Fica homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, 
nomeada pela Portaria nº 017/2017 de 04 de janeiro de 2017, sobre o Processo de 
Licitação nº 68/2017, que tem por objeto: AQUISIÇÃO DE BRINQUEDOS E JOGOS 
PEDAGOGICOS PARA SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO JORGE 
DO PATROCÍNIO, PARANÁ.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo 
relacionadas, tudo conforme o constante no  Mapa Comparativo de Preços que fica 
fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
ROMERO & BENITEZ LTDA
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, 
da decisão estabelecida neste Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 05 de julho de 2017
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

PREFEITURA DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
Av. Carlos Spanhol, 164  -  Cx. Postal  nº 46 -  CEP. 87555-000 -  CNPJ 
77.870.475/0001-63
Fone/fax (044)  3634-8000 – 3634-8022 - e-mail: licitacao2006@hotmail.com
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Pregão Nº 65/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório 
nº 131/2017, dando outras providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições 
legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, 
nomeada pela Portaria nº 019/2017 de 04 de Janeiro de 2017, sobre o Processo 
de Licitação nº 65/2017, que tem por objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA 
POSSÍVEL AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESPORTIVO E UNIFORMES PARA AS 
DIVERSAS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE SÃO JORGE 
DO PATROCÍNIO – PR.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo 
relacionada, tudo conforme o constante no  Mapa Comparativo de Preços (na 
Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
BIOMAR CONFECÇÕES LTDA 
J. C. QUINHONE ATACADISTA EPP
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, 
da decisão estabelecida neste Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 05/07/2017
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

PREFEITURA DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 389/2017, de 04 de julho de 2017.
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da 
República Federativa do Brasil, e Art. 95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 
2º da Lei Municipal 929/2005, férias em favor da Servidora Pública Sra. LUCILENE 
BONATO DE MELO, brasileira, casada, Portadora da Cédula de Identidade nº. 
5.390.997-3 SSP/PR, ocupante de Cargo de Provimento Efetivo de Técnico em 
Enfermagem, Padrão GA, Classe VI, Lotada na seguinte Funcional Programática: 
Órgão: 07 – Secretaria de Saúde; Unidade Orçamentária: 03 – Fundo Municipal de 
Saúde; Atividade: 2.138 – Manutenção e Atividades de Média e Alta Complexidade, 
Ambulatorial e Hospitalar; correspondente a 20 (vinte) dias regulamentares de férias, 
inerentes ao período aquisitivo de 02/04/2016 a 01/04/2017, a serem concedidas 
durante o período de 10/07/2017 a 29/07/2017, devendo esta retornar à função no dia 
30/07/2017, bem como o pagamento do Abono Constitucional de 1/3 de férias, a ser 
pago em folha na competência de julho de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº.328/2017
Designa servidor para responder pela função de Gestor de Convênio no Município de Ivaté.
 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas  
atribuições  legais, 
R E S O LV E:
Art.. 1º. DESIGNAR o servidor ANDERSON FERNANDES GOMES, portador da Cédula 
de Identidade RG. Nº. 9.023.480-3, ocupante do cargo de provimento em Comissão de 
Secretário de Agricultura e Meio Ambiente, lotado na Secretaria de Agricultura e Meio 
Ambiente, para responder pela função de Gestor de Convênio do projeto técnico de aquisição 
de veículos, máquinas, equipamentos e implementos agrícolas do Município de Ivaté-Pr.
PREFITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 04 dias do mês 
de Julho do ano de 2017.  
Univaldo Campaner
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 330/2017
Súmula: Dispõe sobre a concessão de diárias de viagem e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1.º - Conceder 02 (Duas) diárias, para custear despesas de viagem para TANIA 
ROBERTA SANTOS, portadora do RG Nº 6.862.368-5 SSPPR ocupante do cargo em 
comissão de Assessor de Gabinete, para a cidade de Maringá/PR nos dias 06 e 07 de 
Julho, onde irá participar do Curso do SICONV completo, Treinamento com simulador 
prático do cadastro de propostas, preenchimento da execução á prestação de contas 
do sistema OBTV.Aos 05 dias do mês de Julho de 2017. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 05 dias do mês 
de Julho de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 329/2017
Súmula: Dispõe sobre a concessão de diárias de viagem e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1.º - Conceder  02 (Duas) diárias, para custear despesas de viagem para 
FERNANDO PEREIRA DA SILVA, portador do RG Nº 5.988.291-0 SSPPR ocupante 
do cargo em comissão de Secretário de Planejamento, para a cidade de Maringá/
PR nos dias 06 e 07 de Julho, onde irá participar do Curso do SICONV completo, 
Treinamento com simulador prático do cadastro de propostas, preenchimento da 
execução á prestação de contas do sistema OBTV.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 05 dias do mês 
de Julho de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de tapira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 2125/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias a Servidora Municipal Senhora KATIA MARIA DE SOUSA 
LIMA, com matricula 2896, correspondente ao período aquisitivo 2014/2015, 
usufruindo-as de 06 (seis) de julho a 04 (quatro) de agosto de 2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 05 (cinco) dias 
do mês de julho do ano de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 2126/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Nomear, nos termos da Lei 13.019/14 e Decreto Municipal 1386/17, art. 48, §1, para 
comporem a COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO CHAMAMENTO 
PÚBLICO, para o exercício de 2017, os funcionários SANDRA MARIA PAISCA DE 
CARVALHO, Cargo TELEFONISTA, portadora do RG. Nº. 80981724 e devidamente 
inscrita no CPF sob o Nº. 053.644.159-61, DAVID WILLIAN DA SILVA, Cargo 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, portador do RG. Nº. 102671295 e devidamente 
inscrito no CPF sob o Nº. 080.590.019-57 e RENATO BENATI, Cargo Diretor Divisão 
de Recursos Humanos, portador do RG. Nº. 102671015 e devidamente inscrito no 
CPF sob o Nº. 097.490.679-40.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 05 (cinco) dias 
do mês de Julho do ano de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº. 2124/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Nomear, nos termos da Lei 13.019/14 e Decreto Municipal 1386/17 para comporem 
a COMISSÃO DE SELEÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE CHAMAMENTO PÚBLICO, 
para o exercício de 2017, os funcionários EDNER JOÃO PERES DA SILVA, 
Cargo ASSISTENTE DE PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS, portador do RG. Nº. 
77552634 e devidamente inscrito no CPF sob o Nº. 038.320.699-50, FRANCISCO 
RUI VIANA, Cargo AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, portador do RG. Nº. 53452337 
e devidamente inscrito no CPF sob o Nº. 011.154.718-05 e PAULO VICTOR DE 
OLIVEIRA FREITAS , Cargo Diretor Financeiro, portador do RG. Nº. 9.279.540-3 e 
devidamente inscrito no CPF sob o Nº. 061.091.249-66.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 30 (trinta) dias 
do mês de Junho do ano de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 63/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 109/2017
Objeto – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA MINISTRAR 
AULAS DE BALLET E DANÇA PARA AS FAMÍLIAS 
ATENDIDAS PELO CRAS.
O Município de Tapira, Estado do Paraná, por intermédio do 
Pregoeiro, torna público aos interessados, que promoverá 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do 
tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por objeto a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA MINISTRAR AULAS 
DE BALLET E DANÇA PARA AS FAMÍLIAS ATENDIDAS 
PELO CRAS, em conformidade com o disposto no Edital e 
seus anexos. 
Valor máximo: R$ 25.800,00 (vinte e cinco mil e oitocentos 
reais).
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes 
e da Realização do Pregão – O credenciamento e o 
recebimento dos envelopes de propostas de preços e de 
habilitação será no dia 18 de Julho de 2017 até 09:00 hr 
(nove horas), e o início da sessão com a respectiva abertura 
dos envelopes dar-se-á ás 09:15 hr (nove horas e quinze 
minutos), nas dependências da Prefeitura Municipal de 
Tapira, sito na Rua Paranaguá, 518, na cidade de Tapira, 
Estado do Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do 
Edital, como também maiores esclarecimentos por parte dos 
interessados serão obtidos exclusivamente junto a Divisão 
de Licitações da Prefeitura Municipal, de segunda à sexta 
feira, no horário das 09:00 horas às 11:30 horas e das 13:30 
horas às 17:00 horas, na Rua Paranaguá, 518, em Tapira/
PR, até 24 (vinte e quatro) horas do horário fixado para o 
credenciamento e recebimento dos envelopes de propostas 
de preços e habilitação.
Tapira/PR, 05 de Julho de 2017.
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro
 
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 64/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 107/2017
Objeto – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 
FORNECIMENTO DE CAMISETAS PERSONALIZADAS 
PARA FANFARRA E DIA DO AGRICULTOR.
O Município de Tapira, Estado do Paraná, por intermédio do 
Pregoeiro, torna público aos interessados, que promoverá 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do 
tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por objeto a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO 
DE CAMISETAS PERSONALIZADAS PARA FANFARRA E 
DIA DO AGRICULTOR, em conformidade com o disposto no 
Edital e seus anexos. 
Valor máximo: R$ 7.599,00 (sete mil quinhentos e noventa 
e nove reais).
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes 
e da Realização do Pregão – O credenciamento e o 
recebimento dos envelopes de propostas de preços e de 
habilitação será no dia 18 de Julho de 2017 até 14:00 hrs 
(quatorze horas), e o início da sessão com a respectiva 
abertura dos envelopes dar-se-á ás 14:15 hrs (quatorze 
horas e quinze minutos), nas dependências da Prefeitura 
Municipal de Tapira, sito na Rua Paranaguá, 518, na cidade 
de Tapira, Estado do Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do 
Edital, como também maiores esclarecimentos por parte dos 
interessados serão obtidos exclusivamente junto a Divisão 
de Licitações da Prefeitura Municipal, de segunda à sexta 
feira, no horário das 09:00 horas às 11:30 horas e das 13:30 
horas às 17:00 horas, na Rua Paranaguá, 518, em Tapira/
PR, até 24 (vinte e quatro) horas do horário fixado para o 
credenciamento e recebimento dos envelopes de propostas 
de preços e habilitação.
Tapira/PR, 05 de Julho de 2017.
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro
 
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 65/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 108/2017
Objeto – AQUISIÇÃO DE ESTANDARTE, JOGOS DE 
BANDEIRAS e MASTROS PARA FANFARRA.
O Município de Tapira, Estado do Paraná, por intermédio do 
Pregoeiro, torna público aos interessados, que promoverá 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL, tendo por objeto a AQUISIÇÃO 
DE ESTANDARTE, JOGO DE BANDEIRAS e MASTROS 
PARA FANFARRA, em conformidade com o disposto no 
Edital e seus anexos. 
Valor máximo: R$ 3.151,33 (três mil cento e cinqüenta e um 
reais e trinta e três centavos).
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes 
e da Realização do Pregão – O credenciamento e o 
recebimento dos envelopes de propostas de preços e de 
habilitação será no dia 18 de Julho de 2017 até 16:00 hrs 
(dezesseis horas), e o início da sessão com a respectiva 
abertura dos envelopes dar-se-á ás 16:10 hrs (dezesseis 
horas e quinze minutos), nas dependências da Prefeitura 
Municipal de Tapira, sito na Rua Paranaguá, 518, na cidade 
de Tapira, Estado do Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do 
Edital, como também maiores esclarecimentos por parte dos 
interessados serão obtidos exclusivamente junto a Divisão 
de Licitações da Prefeitura Municipal, de segunda à sexta 
feira, no horário das 09:00 horas às 11:30 horas e das 13:30 
horas às 17:00 horas, na Rua Paranaguá, 518, em Tapira/
PR, até 24 (vinte e quatro) horas do horário fixado para o 
credenciamento e recebimento dos envelopes de propostas 
de preços e habilitação.
Tapira/PR, 05 de Julho de 2017.
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro

Prefeitura Municipal de Terra Roxa
Estado do Paraná
DECRETO Nº 2986/2017
SÚMULA: Homologa o Regimento Interno do Conselho de Segurança Alimentar – 
COMSEA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por Lei
DECRETA:
Art. 1° - Fica homologado o Regimento Interno do Conselho de Segurança Alimentar 
– COMSEA.
Art. 2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 30 dias do 
mês de junho de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Terra Roxa
Estado do Paraná
DECRETO Nº 2987/2017
SÚMULA: Homologa o Regimento Interno do Conselho de  Alimentação Escolar – 
CAE.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por Lei
DECRETA:
Art. 1° - Fica homologado o Regimento Interno do Conselho de Alimentação Escolar 
– CAE.
Art. 2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 30 dias do 
mês de junho de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Terra Roxa
Estado do Paraná
LEI N° 1539/2017
SUMULA: Institui a Expoterra como a Festa Oficial do Município de Terra 
Roxa e dá outras providências.
A CAMARA MUNICIPAL DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou 
e Eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte 
LEI:
Art.1º. Fica instituída a Expoterra, como Festa Oficial do Município de Terra 
Roxa. 
Art.2°.A Expoterra será anual, realizada em setembro preferencialmente na 
primeira semana, na cidade de Terra Roxa, em local a ser aprovado pela 
Comissão Central Organizadora -CCO do evento. 
Art. 3º.O Poder Executivo Municipal através de Portaria nomeará uma 
Comissão Central Organizadora – CCO, com a finalidade de organizar o 
evento, bem como baixar normas e as respectivas premiações caso haja 
promoção de concursos ou torneios.
Art. 4º. Poderão ser destinados recursos públicos para fins de realização das 
festividades e atividades previstas nesta Lei. 
Art. 5º .Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 5 dias 
do mês de julho de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA
PREFEITO MUNICIPAL
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 Prefeitura MuniciPal de cidade Gaúcha
Estado do Paraná 
DECRETO Nº 092/2017
Ementa: Abre crédito adicional por excesso de arrecadação embasado no disposto na Lei 2239/2016, em especial o 
artigo 19º, e Lei 2254/2016, em especial o artigo 6º, e da Outras Providências.
ALEXANDRE LUCENA, prefeito municipal de Cidade Gaúcha, no uso de minhas atribuições legais. 
DECRETA:
Art. 1º - Fica, nos termos do disposto na Lei 2239/2016, em especial o artigo 19º, e Lei 2254/2016, em especial o 
artigo 6º, aberto no corrente exercício financeiro, crédito adicional suplementar, por excesso de arrecadação, por fonte 
de recurso do exercício financeiro de 2017, sem comprometimento financeiro, em até R$ 2.179,53 (dois mil, cento e 
setenta e nove reais e cinquenta e três centavos), com a seguinte ordem classificatória:
    04 SECRETARIA DE FINANÇAS 
    04.02 ENCARGOS GERAIS 
Ft Fc 2884612112011 Indenizações e restituições 
883 2576 3.3.90.93 Indenizações e restituições 2.179,53
Art. 2º - Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão utilizados como recursos o excesso de 
arrecadação apurado em receita resultante de rendimentos de aplicação financeira dos recursos financeiros 
provenientes de transferência voluntária, advindos do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, por meio 
do Convênio 833749/2016, não previsto em orçamento do exercício financeiro de 2017, de acordo com o artigo 43, § 
1.º, inciso II da Lei Federal n.º 4.320/64, no valor de R$ 2.179,53 (dois mil, cento e setenta e nove reais e cinquenta 
e três centavos).
Art. 3º - O presente crédito adicional suplementar por provável excesso de arrecadação, não contará no limite 
estabelecido para tais créditos adicionais suplementares, conforme estabelecido no artigo 19, § 2º da Lei Municipal 
2239/2016 e artigo 6º, § 2º da Lei Municipal 2254/2016.
Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná 04 de julho de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cidade Gaúcha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 094/2017
Ementa: Abre crédito suplementar por anulação de dotação embasado no disposto no artigo 4º da Lei Municipal 
2254/2016 e artigo 17 da Lei Municipal 2239/2016, e, da Outras Providências.
ALEXANDRE LUCENA, prefeito municipal de Cidade Gaúcha, no uso de minhas atribuições legais. 
DECRETA:
Art. 1º - Fica nos termos do disposto no artigo 4º da Lei Municipal 2254/2016, e artigo 17 da Lei Municipal 2239/2016, 
aberto no corrente exercício financeiro, crédito suplementar por anulação de dotação no montante de R$ 259,86 
(duzentos e cinquenta e nove reais e oitenta e seis centavos), com a seguinte ordem classificatória:
    04 SECRETARIA MUN DE FINANÇAS  
    04.02 ENCARGOS GERAIS  
Ft Fc 2884612112011 Indenizações e restituições  
883 2576 3.3.90.93 Indenizações e restituições 259,86
Art. 2º - Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão utilizados os cancelamentos parciais das 
seguintes dotações:
    04 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  
    04.02 ENCARGOS GERAIS  
Ft Fc 2884612112011 Indenizações e restituições  
000 393 3.3.90.93 Indenizações e restituições 10,00
    09 SECRETARIA MUN. DE INFRA-ESTRUTURA  
    09.02 DIVISÃO DE AGRIC., PEC., M. AMB. E REC. RENOVAV.  
Ft Fc 2060612592059 Manut. da div. de agric., pec., m. amb. e rec. renováveis  
883 2497 4.4.90.52 Equipamento e material permanente 249,86
Art. 3º - O presente crédito adicional suplementar por cancelamento, contará no limite, próprio, estabelecido para tais 
créditos adicionais suplementares, conforme estabelecido no caput do artigo 17, da Lei Municipal 2239/2016 e artigo 
4º, I, da Lei Municipal 2254/2016.
Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 5 de julho de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cidade Gaúcha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 095/2017
Ementa: Abre crédito suplementar por superávit financeiro por fonte de recurso, embasado no disposto no artigo 5º da 
Lei Municipal 2254/2016 e artigo 18 da Lei Municipal 2239/2015 e da Outras Providências.
ALEXANDRE LUCENA, prefeito municipal de Cidade Gaúcha, no uso de minhas atribuições legais. 
DECRETA:
Art. 1º - Fica nos termos do disposto no artigo 5º da Lei Municipal 2254/2016 e artigo 18 da Lei Municipal 2239/2016 
aberto no corrente exercício financeiro, crédito suplementar por superávit financeiro, por fonte de recursos, apurado 
em 31/12/2016, no montante de R$ 4.178,12 (quatro mil, cento e setenta e oito reais e doze centavos), com a seguinte 
ordem classificatória:
    04 SECRETARIA MUN DE FINANÇAS  
    04.02 ENCARGOS GERAIS  
Ft Fc 2884612112011 Indenizações e restituições  
800 2577 3.3.90.93 Indenizações e restituições 4.178,12
Art. 2º - Para cobertura do crédito de que trata o artigo 1.º, será utilizado como recurso o superávit financeiro apurado 
em balanço patrimonial do exercício de 2016 de acordo com o inciso I, § 1.º do artigo 43 da Lei Federal n.º 4.320/64, 
no valor de R$ 4.178,12 (quatro mil, cento e setenta e oito reais e doze centavos).
Art. 3º - O presente crédito adicional suplementar por provável excesso de arrecadação, não contará no limite 
estabelecido para tais créditos adicionais suplementares, conforme estabelecido no artigo 18, § 2º da Lei Municipal 
2239/2016 e artigo 5º, § 2º da Lei Municipal 2254/2016.
Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 5 de julho de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cidade Gaúcha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 096/2017
Ementa: Abre crédito adicional por excesso de arrecadação embasado no disposto na Lei 2239/2016, em especial o 
artigo 19º, e Lei 2254/2016, em especial o artigo 6º, e da Outras Providências.
ALEXANDRE LUCENA, prefeito municipal de Cidade Gaúcha, no uso de minhas atribuições legais. 
DECRETA:
Art. 1º - Fica, nos termos do disposto na Lei 2239/2016, em especial o artigo 19º, e Lei 2254/2016, em especial o artigo 
6º, aberto no corrente exercício financeiro, crédito adicional suplementar, por excesso de arrecadação, por fonte de 
recurso do exercício financeiro de 2017, sem comprometimento financeiro, em até R$ 1.801,39 (um mil, oitocentos e 
um reais e trinta e nove centavos), com a seguinte ordem classificatória:
    04 SECRETARIA DE FINANÇAS 
    04.02 ENCARGOS GERAIS 
Ft Fc 2884612112011 Indenizações e restituições 
800 2577 3.3.90.93 Indenizações e restituições 1.801,39
Art. 2º - Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão utilizados como recursos o excesso de 
arrecadação apurado em receita resultante de rendimentos de aplicação financeira dos recursos financeiros 
provenientes de transferência voluntária, advindos do Ministério das Cidades, por meio do Convênio 816227/2015, 
não previsto em orçamento do exercício financeiro de 2017, de acordo com o artigo 43, § 1.º, inciso II da Lei Federal 
n.º 4.320/64, no valor de R$ 2.179,53 (dois mil, cento e setenta e nove reais e cinquenta e três centavos).
Art. 3º - O presente crédito adicional suplementar por provável excesso de arrecadação, não contará no limite 
estabelecido para tais créditos adicionais suplementares, conforme estabelecido no artigo 19, § 2º da Lei Municipal 
2239/2016 e artigo 6º, § 2º da Lei Municipal 2254/2016.
Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná 05 de julho de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cidade Gaúcha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 097/2017
Ementa: Abre crédito adicional por excesso de arrecadação embasado no disposto na Lei 2239/2016, em especial o 
artigo 19º, e Lei 2254/2016, em especial o artigo 6º, e da Outras Providências.
ALEXANDRE LUCENA, prefeito municipal de Cidade Gaúcha, no uso de minhas atribuições legais. 
DECRETA:
Art. 1º - Fica, nos termos do disposto na Lei 2239/2016, em especial o artigo 19º, e Lei 2254/2016, em especial o 
artigo 6º, aberto no corrente exercício financeiro, crédito adicional suplementar, por excesso de arrecadação, por fonte 
de recurso do exercício financeiro de 2017, sem comprometimento financeiro, em até R$ 355.000,00 (trezentos e 
cinquenta e cinco mil reais), com a seguinte ordem classificatória:
06 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
06.01 DIVISÃO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Ft Fc 1012212312031 Administração Geral da Saúde 
500 2578 4.4.90.52 Equipamentos e material permanente 355.000,00
Art. 2º - Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão utilizados como recursos o excesso de 
arrecadação apurado em receita resultante de rendimentos de aplicação financeira dos recursos financeiros 
provenientes de transferência voluntária, advindos da Secretária de Estado da Saúde, não previsto em orçamento 
do exercício financeiro de 2017, de acordo com o artigo 43, § 1.º, inciso II da Lei Federal n.º 4.320/64, no valor de R$ 
355.000,00 (trezentos e cinquenta e cinco mil reais).
Art. 3º - O presente crédito adicional suplementar por provável excesso de arrecadação, não contará no limite 
estabelecido para tais créditos adicionais suplementares, conforme estabelecido no artigo 19, § 2º da Lei Municipal 
2239/2016 e artigo 6º, § 2º da Lei Municipal 2254/2016.
Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná 05 de julho de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cidade Gaúcha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 098/2017
Ementa: Abre crédito suplementar por transposição de dotação embasado no disposto no artigo 20, § 1º da Lei 
2239/2016 e artigo 7º, § 1º da Lei 2254/2016 e da Outras Providências.
ALEXANDRE LUCENA, prefeito municipal de Cidade Gaúcha, no uso de minhas atribuições legais. 
DECRETA:
Art. 1º - Fica nos termos do disposto no artigo 7º, § 1º da Lei Municipal 2254/2016 e artigo 20, § 1º da Lei Municipal 
2239/2016, aberto no corrente exercício financeiro, crédito suplementar por transposição de dotação no montante de 
R$ 30.000,00 (trinta mil reais), com a seguinte ordem classificatória:
    06 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
    06.01 DIVISÃO MUNICIPAL DE SAÚDE  
Ft Fc 1012212312031 Administração Geral da Saúde  
000 2538 4.4.90.52 Equipamentos e material permanente 30.000,00
Art. 2º - Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão permutadas parcialmente as seguintes dotações:
    06 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
    06.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  
Ft Fc 1030112322032 Manutenção das unidades básicas de saúde  
303 1017 4.4.90.52 Equipamentos e material permanente 16.000,00
Ft Fc 1030212422042 Manutenção do hospital municipal 
303 1252 4.4.90.52 Equipamentos e material permanente 14.000,00
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 5 de julho de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de Guaira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 226/2017 
Data: 05.07.2017
Ementa: abre Crédito Adicional Suplementar no valor R$ 435.100,00 (quatrocentos e trinta e cinco mil e cem reais) e 
anula dotação orçamentária de igual valor.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e nos termos dos artigos 6º, I 
da Lei Orçamentaria Anual nº 2.002 de 21/12/2016, bem como no artigo 43, inciso I da Lei Federal nº 4.320/64, e, 
considerando o memorando sob o nº 2017000053.
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar no valor R$ 435.100,00 (quatrocentos e trinta e cinco mil e cem 
reais) na forma abaixo discriminada:  
Órgão: 2 -  Governo Municipal
Unidade: 3 -  Coordenação de Programas Especiais
Ação: 2009 - Manutenção das Atividades da Coordenadoria de Tecnologia de Informação
Funcional: 0004.0126.0010
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
89 3449052000000000000 - Equipamentos e material permanente 505 250.000,00
Órgão: 2 -  Governo Municipal
Unidade: 4 -  Coordenadoria da Guarda Municipal
Ação: 2013 - Manutenção das Atividades da Coordenadoria da Guarda Municipal
Funcional: 0006.0181.0014
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
119 3319011000000000000 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil 0 157.132,70
120 3319013000000000000 - Obrigações patronais 0 51.394,56
121 3319016000000000000 - Outras despesas variáveis - pessoal civil 0 48.348,50
Órgão: 8 -  Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 -  Fundo Municipal de Saúde
Ação: 2087 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ATENÇÃO SECUNDÁRIA - MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
Funcional: 0010.0302.0037
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
621 3317170000000000000 - Rateio pela participação em consórcio público 496 350.000,00
Órgão: 10 -  Secretaria Municipal de Infraestrutura
Unidade: 2 -  Departamento de Obras
Ação: 1019 - Construções em Vias e Logradouros Públicos
Funcional: 0015.0451.0045
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
765 3339030000000000000 - Material de consumo 505 130.000,00
TOTAL 986.875,76
Art. 2° Os recursos necessários à execução do contido no Art. 1° deste decreto decorrerão da anulação orçamentária, 
a saber:
Órgão: 2 -  Governo Municipal
Ação: 2014 - Manutenção das Atividades da Defesa Civil e do Programa Bombeiro Comunitário
Funcional: 0006.0182.0015
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
126 3319011000000000000 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil 0 157.132,70
127 3319013000000000000 - Obrigações patronais 0 51.394,56
128 3319016000000000000 - Outras despesas variáveis - pessoal civil 0 48.348,50
Órgão: 8 -  Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 -  Fundo Municipal de Saúde
Ação: 2053 - Manutenção das Atividades da Unidade de Pronto Atendimento - Upa 24 Hs
Funcional: 0010.0302.0037
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
524 3339030000000000000 - Material de consumo 496 150.000,00
537 3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 496 200.000,00
Órgão: 8 -  Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 -  Fundo Municipal de Saúde
Ação: 2053 - Manutenção das Atividades da Unidade de Pronto Atendimento - Upa 24 Hs 
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
534 3339036000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa física 505 50.000,00
538 3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 505 200.000,00
Órgão: 10 -  Secretaria Municipal de Infraestrutura
Unidade: 2 -  Departamento de Obras
Ação: 2072 - Manutenção das Atividades do Setor de Iluminação Pública
Funcional: 0015.0452.0045
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
802 3339030000000000000 - Material de consumo 505 130.000,00
TOTAL 986.875,76
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia retroativa a 04.07.2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 05 de julho de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de PeroBal
Estado do Paraná
LEI Nº893
De 05 de julho de 2017
Autoriza a Abertura de Crédito Adicional Suplementar e Especial e da outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei Municipal:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro Credito Adicional 
Suplementar por provável excesso de arrecadação no valor de R$ 1.504.196,85 (Um milhão quinhentos e quatro mil 
cento e noventa e seis reais e oitenta e cinco centavos).
05.00 Secretaria de Obras, Agric. e Serviços Públicos 
05.03 Divisão de Fomento Agrop. E Meio Ambiente 
2060617502.024 Manutenção da Divisão de Fomento Agropecuário 
3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 8.000,00
Fonte 00 
TOTAL ........................................................................................................ 8.000,00
06.00 SECRETARIA DE EDUCACAO E CULTURA 
06.02 Divisão de Ensino 
1236114502.034 Manutenção do FUNDEB 
195/3.1.90.05.00 OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS DO SERVIDOR 20.000,00
197/3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 730.000,00
201/3.1.91.13.00 OBRIGACOES PATRONAIS                            133.490,54
Fonte 101 
TOTAL ..................................................................................................... 883.490,54
06.00 SECRETARIA DE EDUCACAO E CULTURA 
06.02 Divisão de Ensino 
1236114502.034 Manutenção do FUNDEB 
198/3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 300.000,00
Fonte 102 
TOTAL ..................................................................................................... 300.000,00
06.00 SECRETARIA DE EDUCACAO E CULTURA 
06.02 Divisão de Ensino 
1236514502.038 Manutenção do Ensino Infantil 
206/3.1.90.05.00 OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS DO SERVIDOR 2.333,75
198/3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 70.000,00
Fonte 104 
TOTAL ..................................................................................................... 72.333,75
05.00 SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PUBLICOS 
05.05 Divisão de Serviços Urbanos e Posturas 
1545215502.031 Serviços de Iluminação Publica 
175/3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 40.000,00
177/3.3.90.39.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 43.617,10
Fonte 507 
TOTAL ..................................................................................................... 83.617,10
05.00 SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PUBLICOS 
05.04 Divisão de Serviços Rodoviários 
2678220502.025 Manutenção dos Serviços Rodoviários 
146/3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 10.854,74
1021/3.3.90.39.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 10.000,00
Fonte 510 
TOTAL ................................................................................................... 20.854,74
07.00 Fundo Municipal de Saúde de Perobal 
07.01 Fundo Municipal de Saúde de Perobal 
1030213012.095 Atenção de Media e Alta Complexidade Ambulatorial 
345/3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL 15.000,00
346/3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 7.831,09
Fonte 497 
TOTAL ....................................................................................................... 22.831,09
08.00 SECRETARIA DE ACAO SOCIAL 
08.02 divisão de Assistência Social 
0824412002.056 Programa Bolsa Família 
1035/3.3.90.39.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 29.220,67
Fonte 784 
TOTAL ..................................................................................................... 29.220,67
08.00 SECRETARIA DE ACAO SOCIAL 
08.02 Divisão de Assistência Social 
0824412002.056 Programa Bolsa Família 
1022/3.3.90.39.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 4.408,59
Fonte 785 
TOTAL ..................................................................................................... 4.408,59
08.00 SECRETARIA DE ACAO SOCIAL 
08.02 Divisão de Assistência Social 
0824412002.056 Programa Bolsa Família 
1026/3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 50.000,00
1325/3.3.90.39.00 OUTROS SERV. DE TERCEIROS – PESSOAS JURIDICA 29.440,37
Fonte 786 
TOTAL ..................................................................................................... 79.440,37
TOTAL GERAL ..................................................................................................... 1.504.196,85
Art. 2º Como recursos para cobertura do crédito aberto através do artigo anterior, ficam utilizados o provável excesso 
de arrecadação em Fontes de Recursos:
  Fonte 00..................................................................................R$     8.000,00;
  Fonte 101 ...............................................................................R$  883.490,54;
  Fonte 102................................................................................R$  300.000,00;
  Fonte 104................................................................................R$    72.333,75;
  Fonte 507................................................................................R$    83.617,10;
  Fonte 510................................................................................R$    20.854,74;
  Fonte 497................................................................................R$    22.831,09;
  Fonte 784................................................................................R$    29.220,67;
  Fonte 785................................................................................R$      4.408,59;
  Fonte 786................................................................................R$    79.440,37 
conforme o contido no parágrafo 3º. Do Art. 43 da Lei Federal 4.320/64.
TOTAL.....................................................................................R$  1.504.196,85
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas nos artigos 1º e 2º  
desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 723/2014 com vigência de 2014 a 2017 e na LDO 
– Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei Municipal nº. 848/2016 com vigência para 2017.
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 05 de julho de 2017
ALMIR DEALMEIDA
Prefeito Municipal 

 MUNICIPIO DE PEROBAL 

  ESTADO DO PARANÁ 

  
LEI COMPLEMENTAR Nº102 
De 05 de julho de 2017 
 
Altera o art. 111-A da Lei complementar nº 071 de 09 
de setembro de 2013.  

 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei Complementar: 

 
Art. 1º  O artigo 111-A da lei Complementar nº 071 de 09 de setembro 

de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação: 
    
   Art. 111-A-  Os desmembramentos de lotes no Município deverão se 
enquadrar em uma das seguintes condições:  
 § 1º. Possuir testada  mínima de 7,0 (sete) metros, e área mínima de 180 (cento 
e oitenta) metros quadrados.  
 § 2º. Quando o desmembramento for feito no sentido transversal do terreno, o 
lote que não possuir testada para o logradouro público deverá possuir acesso com 
largura mínima de 3,00 (três) metros (faixa non aedificandi), com área livre para 
edificação de no mínimo de 180 m² e confrontações mínima, conforme croqui abaixo: 

 
 

 MUNICIPIO DE PEROBAL 

ESTADO DO PARANÁ 

 
 
Parágrafo único: O lote desmembrado na transversal deverá atender a taxa de 
permeabilidade, conforme lei do zoneamento, tanto na área edificável quanto na faixa 
"non aedificandi".  
 

Art. 2º  Revogadas as disposições em contrário, a presente lei entrará 
em vigor na data de sua publicação. 

 
 

PREFEITURA  MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANA, em 
05 de julho de 2017. 

 
 
 
 

ALMIR DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
NOTIFICAÇÃO
Dando cumprimento às disposições da Lei nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os partidos Políticos, os 
Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes Recursos 
Federais:
DATA DE RECEBIMENTO  GRUPO DE RECURSOS  TOTAL
30/06/2017 SANEPAR R$ 1.666,44
07/06/2017 PARANA CIDADE GARRAGEM MUNICIPAL R$ 88.942,40
30/06/2017 ICMS LEI KANDIR R$ 4.136,26
09/06/2017 MINISTERIO DA FAZENDA – FPM R$ 287.993,27
20/06/2017 MINISTERIO DA FAZENDA – FPM R$ 208.045,11
30/06/2017 MINISTERIO DA FAZENDA – FPM R$ 206.543,42
23/06/2017 MINISTERIO DA FAZENDA – ROYALTIES R$ 7.178,51
09/06/2017 MINISTERIO DA FAZENDA – IPI R$ 4.379,70
20/06/2017 MINISTERIO DA FAZENDA – IPI R$ 1.493,73
30/06/2017 MINISTERIO DA FAZENDA – IPI R$ 754,57
08/06/2017 MINISTERIO DA FAZENDA – ROYALTIES R$ 1.409,39
13/06/2017 FUNDO NACIONAL DA EDUCAÇÃO – QSE R$ 22.219,47
06/06/2017 ICMS ESTADUAL R$ 51.523,41
13/06/2017 ICMS ESTADUAL R$ 119.316,94
20/06/2017 ICMS ESTADUAL R$ 254.473,15
27/06/2017 ICMS ESTADUAL R$ 93.733,78
12/06/2017 COSIP R$ 44.121,94
02/06/2017 FUNDO NACIONAL ASSISTENTE SOCIAL GBFFNAS R$ 1.621,08
23/06/2017 MINISTERIO DA SAUDE INVESTIMENTO R$ 120.000,00
23/06/2017 MINISTERIO DA SAUDE PAB R$ 14.000,00
01/06/2017 IPVA R$ 2.531,87
02/06/2017 IPVA R$ 700,32
05/06/2017 IPVA R$ 3.560,02
06/06/2017 IPVA R$ 127,78
07/06/2017 IPVA R$ 681,34
08/06/2017 IPVA R$ 368,01
09/06/2017 IPVA R$ 1.200,54
12/06/2017 IPVA R$ 1.012,04
13/06/2017 IPVA R$ 1.028,38
14/06/2017 IPVA R$ 1.299,23
16/06/2017 IPVA R$ 2.247,47
19/06/2017 IPVA R$ 1.511,20
20/06/2017 IPVA R$ 2.379,55
21/06/2017 IPVA R$ 1.502,72
22/06/2017 IPVA R$ 1.284,30
23/06/2017 IPVA R$ 992,34
26/06/2017 IPVA R$ 822,32
27/06/2017 IPVA R$ 1.070,06
28/06/2017 IPVA R$ 529,24
29/06/2017 IPVA  1.317,72
30/06/2017 IPVA  1.742,52
Icaraíma, 05 de Junho de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
NOTIFICAÇÃO
Dando cumprimento às disposições da Lei nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os partidos Políticos, os 
Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes Recursos 
Federais:
DATA DE RECEBIMENTO  GRUPO DE RECURSOS  TOTAL
09/06/2017 MINISTERIO DA FAZENDA- ITR R$ 58,57
20/06/2017 MINISTERIO DA FAZENDA- ITR R$ 904,10
16/06/2017 MINISTERIO DA FAZENDA- ROYALTIES R$ 92,28
06/06/2017 FUNDO NACIONAL DA EDUCAÇÃO – FUNDEB R$ 3.778,54
07/06/2017 FUNDO NACIONAL DA EDUCAÇÃO – FUNDEB R$ 13.848,20
09/06/2017 FUNDO NACIONAL DA EDUCAÇÃO – FUNDEB R$ 23.915,72
13/06/2017 FUNDO NACIONAL DA EDUCAÇÃO – FUNDEB R$ 8.750,28
14/06/2017 FUNDO NACIONAL DA EDUCAÇÃO – FUNDEB R$ 28.251,20
20/06/2017 FUNDO NACIONAL DA EDUCAÇÃO – FUNDEB R$ 35.290,34
21/06/2017 FUNDO NACIONAL DA EDUCAÇÃO – FUNDEB R$ 57.938,69
27/06/2017 FUNDO NACIONAL DA EDUCAÇÃO – FUNDEB R$ 6.874,10
28/06/2017 FUNDO NACIONAL DA EDUCAÇÃO – FUNDEB R$ 22.767,41
30/06/2017 FUNDO NACIONAL DA EDUCAÇÃO – FUNDEB R$ 17.462,90
01/06/2017 SIMPLES NACIONAL R$ 34,08
02/06/2017 SIMPLES NACIONAL R$ 1.597,31
5/06/2017 SIMPLES NACIONAL R$ 15,21
06/06/2017 SIMPLES NACIONAL R$ 34,46
07/06/2017 SIMPLES NACIONAL R$ 57,51
08/06/2017 SIMPLES NACIONAL R$ 44,08
09/06/2017 SIMPLES NACIONAL R$ 20,00
12/06/2017 SIMPLES NACIONAL R$ 15,33
13/06/2017 SIMPLES NACIONAL R$ 10,00
14/06/2017 SIMPLES NACIONAL R$ 56,79
16/06/2017 SIMPLES NACIONAL R$ 11,35
19/06/2017 SIMPLES NACIONAL R$ 35,43
20/06/2017 SIMPLES NACIONAL R$ 15,00
21/06/2017 SIMPLES NACIONAL R$ 329,89
22/06/2017 SIMPLES NACIONAL R$ 7.441,51
23/06/2017 SIMPLES NACIONAL R$ 324,39
26/06/2017 SIMPLES NACIONAL R$ 492,16
27/06/2017 SIMPLES NACIONAL R$ 30,78
28/062017 SIMPLES NACIONAL R$ 17,24
29/06/2017 SIMPLES NACIONAL R$ 228,33
30/062017 SIMPLES NACIONAL R$ 857,99
05/06/2017 PAB FIXO R$ 20.199,67
20/06/2017 PAB FIXO R$ 100.107,00
13/06/2017 MINISTERIO DA SAUDE – FNS BLMAC R$ 117.048,15
23/06/2017 MINISTERIO DA SAUDE – VIGILANCIA SANITARIA R$ 5.833,06
30/06/2017 MINISTERIO DA SAUDE – VIGILANCIA SANITARIA R$ 207,15
Icaraíma, 05 de Junho de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

súMula de renovaÇÃo de
licenÇa de instalaÇÃo

LOTEADORA E  INCORPORADORA  RESIDENCIAL VITÓRIA  LTDA – ME,   torna público que irá requer do IAP, a 
Renovação da Licença de Instalação  para o loteamento urbano, a ser implantado  no Residencial Vitória Lote  nº 04 
Remanescente, 05, 06, 07, 08, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50-Rem,  Cidade Gaúcha – Pr.

Prefeitura MuniciPal de Mariluz
Estado do Paraná
DECRETO N°1552, DE 03 DE JULHO DE 2017.
Dispõe sobre a composição do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle 
social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) e dá outras providências.
Nilson Cardoso de Souza, Prefeito municipal de Mariluz, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e considerando o disposto na Lei n° 1414 de 18 de 
outubro de 2007,
DECRETA:
Art. 1° - O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (FUNDEB) obedecerá à seguinte composição:
I – Dois representantes do Poder Executivo Municipal, dos quais pelo menos um da 
Secretaria Municipal de Educação;
TITULAR: Marcia Maria Pereira
SUPLENTE: Edilson Xavier Marcelino
TITULAR: Aline Daisy Pineli 
SUPLENTE: Lenira Jeane Aparecida Neves da Silva
II – Um representante dos professores das escolas públicas municipais;
TITULAR: Maria Aparecida Gonçalves da Silva
SUPLENTE: Marilene Meira Almeida 
III – Um representante dos diretores das escolas públicas municipais;
TITULAR: Valdineia Aparecida Batista Grilo
SUPLENTE: Neuza Alves da Silva Campos
IV – Um representante dos servidores técnico-administrativos das escolas públicas 
municipais;
TITULAR: Kariane Gonçalves de Oliveira Bastos 
SUPLENTE: Taise Suelen Luna Duarte
V – Dois representantes dos pais de alunos das escolas públicas municipais;
TITULAR: Rosenir Monteiro Santana
SUPLENTE: Paula Daiane Leite da Silva
TITULAR: Angela Paula Paulichi 
SUPLENTE: Maria Inês Alves da Silva Turini 
VI – Dois representantes dos estudantes da educação básica pública;
TITULAR: Silvana Cristina de Oliveira Camargo
SUPLENTE: Renata de Melo Cardoso
TITULAR: Julia da Silva 
SUPLENTE: Rosangela Aparecida de Souza
VII – Um representante do Conselho Tutelar:
TITULAR: Valdirene Aparecida Bossoni da Silva 
SUPLENTE: Sônia Maria Cruz
VIII – Um representante do Conselho Municipal de Educação.
TITULAR: Lenice  Brasiliano Marinho.
SUPLENTE: Jhone Junior Almeida
Art. 2° - Nos termos da Lei n° 1413 de 18 de outubro de 2007, em seu Artigo 5° 
“Compete ao Conselho do FUNDEB”:
I – Acompanhar e controlar a repartição, transferência e aplicação dos recursos do 
Fundo;
II – Supervisionar a realização do Censo Escolar e a elaboração da Proposta 
Orçamentária anual do Poder Executivo Municipal, com o objetivo de concorrer 
para o regular e tempestivo tratamento e encaminhamento dos dados estatísticos e 
financeiros que alicerçam a operacionalização do FUNDEB;
III – Examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e 
atualizados relativos aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo.
IV – Emitir parecer sobre as prestações de contas dos recursos do Fundo, que 
deverão ser disponibilizados mensalmente pelo Poder Executivo Municipal; e
V – Outras atribuições que a legislação específica estabeleça.
Parágrafo Único – O parecer de que trata o inciso IV deste artigo deverá ser 
apresentado ao Poder Executivo Municipal em até trinta dias antes do vencimento 
do prazo para apresentação da prestação de contas junto ao Tribunal de Contas 
dos Municípios.
Art. 3° - Ficando revogado o decreto nº 1291 de 19 de junho de 2015.
Art. 4° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Mariluz/Pr., 03 de julho de 2017.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal

MuniciPio de Pérola
Estado do Paraná
DECRETO Nº159, 05 de Julho de 2017.
HOMOLOGA O Plano Municipal de Saúde para o Quadriênio 2018/2021.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
Considerando, que o Conselho Municipal de Saúde, no dia 22/06/2017, em reunião ordinária, aprovou o Plano 
Municipal de Saúde para o quadriênio 2018/2021,
DECRETA
Art. 1º. Fica homologado o Plano Municipal de Saúde para o quadriênio 2018/2021, para que produza seus efeitos 
no âmbito deste município.
Art. 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 05 de julho de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito 

Prefeitura MuniciPal de tuneiras do oeste
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 063/2017
O Pregoeiro do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, faz saber que se encontra aberta licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 046/2017, para a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 
PERMANENTES DESTINADOS ÀS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
TUNEIRAS DO OESTE, CONFORME PROPOSTA Nº 09053.493000/1150-02 DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE, conforme descrição constante no Termo de Referência - 
Anexo III do Edital.
O certame deste Aviso realizar-se-á no dia 19 de julho de 2017, às 08h00min, na sala 
da Direção de Licitação, Convênios e Contratos da Prefeitura Municipal de Tuneiras 
do Oeste, e será regido consoante a Lei Federal nº 10.520/02, o Decreto Municipal 
nº 016/06, Lei Complementar 123/06 e alterações, e com aplicação subsidiária da 
Lei Federal nº 8.666/93 e da Lei Estadual nº 15.608/07, sem prejuízo das demais 
regras aplicáveis ao caso.
Maiores informações no Paço Municipal, junto a Direção de Licitação, Convênios 
e Contratos, situada na Rua Santa Catarina, 409, pelo fone 44-3653-1301 ou pelo 
email: fazenda@tuneirasdooeste.pr.gov.br.
Tuneiras do Oeste, 05 de julho de 2017.
JOSÉ VINÍCIUS CUARELI ALÉCIO
Pregoeiro

 
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Município de Altônia – Estado do Paraná. 
Lei Federal nº. 8.742/93 / Lei Municipal nº. 124/95 de 22/09/95 

 
 

RESOLUÇÃO Nº. 003/2017 
 
SUMULA: Aprovação total da prestação de contas do FEAS/PAIF- Deliberação nº 080/2013- CEAS, referente ao 
período de junho a dezembro/2016. 
 

O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS - de Altônia-PR, em reunião ordinária no dia 07 de 
junho de 2017, na sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Altônia, sito a Rua: Rui Barbosa, 815, centro,  no 
uso das atribuições que lhe confere a Lei nº. 124 de 22 de setembro de 1995, e 

 
 CONSIDERANDO a Deliberação Nº 052/2012 CEAS/PR; 
 CONSIDERANDO a Deliberação Nº 080/2013 CEAS/PR; 

CONSIDERANDO a Deliberação Nº 014/2016 CEAS/PR; 
CONSIDERANDO as orientações enviadas por e-mail pela Secretaria de Estado da Família e 

Desenvolvimento Social – SEDS/PR Umuarama/PR;  
CONSIDERANDO A Resolução Nº 239/2013 da SEDS/PR; 
CONSIDERANDO A Resolução Nº 210/2014 da SEDS/PR; 
CONSIDERANDO A Resolução Nº 068/2014 da SEDS/PR; 

 
RESOLVE: 
Art. 1º DELIBERAR pela aprovação total da Prestação de Contas do Cofinanciamento Estadual, FEAS/PAIF 

referente a Deliberação nº 080/2013- CEAS, no período de Junho/2016 a dezembro/2016, cujo item III Resumo 
Executivo é: 

 
3. Repasses Recebidos – 2º SEMESTRE/2016 Valor R$ % 
3.1 Valor Total Repassado pelo FEAS:  R$             34.308,00  1% 
3.2 Valor Total Repassado pelo FNAS:  R$          432.226,22  16% 
3.3 Recursos Próprios alocados no Fundo:  R$       2.286.000,00  83% 
3.4 Total de Recursos do Fundo Municipal de Assistência Social: R$ 2.752.534,22 100% 

 
Art. 2º - ACATAR a justificativa da sobra de saldo financeiro superiores a 30% os valores repassados pelo 

FEAS, sendo que o saldo existente em conta corrente na data de 31/12/2016 é de R$ 35.351,08 (trinta e cinco mil 
trezentos e cinqüenta e um reais e oito centavos); 

Art. 3º - EMITIR Declaração de Funcionamento regular do CMAS no período de junho a dezembro de 
2016 à Secretaria de Desenvolvimento Social para que anexe a Prestação de Contas do PAIF, que será 
encaminhada ao Escritório Regional de Umuarama/SEDS/PR; 

Art. 4º Solicitar a prorrogação do prazo para a utilização e aplicação dos recursos em conta referente ao 
Cofinanciamento Estadual ao Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF; 

Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

        Altônia-Pr, 05 de Julho de 2017 
 

 
Márcia Pereira Pinto 
Presidente do CMAS 
 

Republicado por incorreção 
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municipio de pérola
Estado do Paraná
DECRETO Nº 157/2017
TERMO DE RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 22/2017
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, ratifica por este termo, a Dispensa de Licitação nº 22/2017, 
objetivando a contratação de empresa para instalação e ligação de Padrão de 
energia 3X200A/, para funcionamento do Aparelho de Raio X do Hospital Municipal 
de Pérola, Estado do Paraná, localizado na Rua Bernardino de Campos, nº 777 
quadra 137 lote urbano nº 02,03 e 04, em favor da empresa abaixo:
EMPRESA	 VALOR TOTAL R$
D C RIBEIRO - MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO - EPP.	 5.506,55
Com base no art. 24, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, de acordo com Parecer da Assessoria Jurídica, e tendo em vista os 
elementos que instruem o Procedimento.                                           
Pérola/PR., 05 de Julho de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito.

municipio de pérola
Estado do Paraná
DECRETO Nº 160/2017
TERMO DE RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 23/2017
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, ratifica por este termo, a Dispensa de Licitação nº 23/2017, para 
aquisição de artigos de cama, mesa e banho para serem utilizados no CEMEI 
Menino Jesus e no CEMEI Recanto Feliz do Município de Pérola, Estado do Paraná, 
em favor da empresa abaixo:
EMPRESA	 VALOR TOTAL R$
A CATARINA COMÉRCIO DE TECIDOS LTDA - ME.	 3.640,50
Com base no art. 24, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, de acordo com Parecer da Assessoria Jurídica, e tendo em vista os 
elementos que instruem o Procedimento.                                           
Pérola/PR., 05 de Julho de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito.

municipio de pérola
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Fornecimento nº 75/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: A CATARINA COMÉRCIO DE TECIDOS LTDA - ME.
Objeto: Aquisição de artigos de cama, mesa e banho para serem utilizados no 
CEMEI Menino Jesus e no CEMEI Recanto Feliz do Município de Pérola, Estado 
do Paraná. 
Valor Total: R$ 3.640,50 (três mil seiscentos e quarenta reais e cinquenta centavos)
Vigência: 05/07/2017 a 02/10/2017.
Fundamentação: Dispensa por Limite nº 23/2017
Adjudicada e Homologada: 05/07/2017
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Prestação de Serviços nº 74/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: D C RIBEIRO - MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO - EPP.
Objeto: Contratação de empresa para instalação e ligação de Padrão de energia 3 X 
200A/, para funcionamento do Aparelho de Raio X do Hospital Municipal de Pérola, 
Estado do Paraná, localizado na Rua Bernardino de Campos, nº 777 quadra 137, 
lote urbano nº 02,03 e 04. 
Valor Total: R$ 5.506,55 (cinco mil quinhentos e seis reais e cinquenta e cinco 
centavos)
Vigência: 05/07/2017 a 02/10/2017.
Fundamentação: Dispensa por Limite nº 22/2017
Adjudicada e Homologada: 05/07/2017
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

municipio de pérola
Estado do Paraná
DECRETO Nº 158/2017
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão Presencial nº 27/2017, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre propostas apresentadas ao Pregão Presencial nº 27/2017, que tem por objeto 
o Registro de Preços, para eventual e futura aquisição de materiais de construção 
para serem utilizados pela Secretaria Municipal de Urbanismo, Obras e Serviços 
Públicos do Município de Pérola, Estado do Paraná, tendo sido declarada vencedora 
a empresa abaixo especificada, nos termos da ata anexada no referido processo:
FORNECEDOR	 VALOR TOTAL R$
A. BENITEZ & CANO LTDA - ME.	 131.521,63
Art. 2º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido 
contrato nos termos do artigo 54 e seguintes da Lei 8.666/93, e suas alterações.
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Pérola/PR, 05 de julho de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito.  

municipio de pérola
Estado do Paraná
EDITAL DE RESULTADO
CHAMADA PÚBLICA nº 05/2017
A Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº 16/2017, de 13 de 
Janeiro de 2017, comunica aos interessados na execução do objeto da CHAMADA 
PÚBLICA Nº 05/2017, que tem por objetivo o Credenciamento de pessoa jurídica 
da área da Saúde para contratação de empresas, para prestação de serviços de 
Saúde - atendimento urgência, emergência e ambulatorial, e demais especialidades 
médicas existentes na Secretaria Municipal de Saúde de Pérola, para o período de 
12 (doze), meses, para atendimento, em caráter complementar, aos usuários do 
Sistema Único de Saúde - SUS, que após a análise e verificação da documentação 
de habilitação, decidiu habilitar as seguintes proponentes:
Nº	 PROPONENTES CREDENCIADOS
01	 R R DE SOUZA - SERVIÇOS MÉDICOS LTDA - ME.
02	 VIGOR - SERVIÇOS MÉDICOS E DE FISIOTERAPIA LTDA - ME.
Pérola/PR, 05 de Julho de 2017.
JAMIL MENDES 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

municipio de pérola
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
1º Termo Aditivo ao Contrato de Fornecimento nº 06/2017
Pregão Presencial nº 4/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: GOMES & RONCOLATO LTDA
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica aditado ao presente contrato o acréscimo no valor de 
R$ 9.227,09 (Nove mil duzentos e vinte e sete reais e nove centavos), referente ao 
acréscimo de até 25% (vinte e cinco por cento), referente à aquisição de gêneros 
alimentícios para serem utilizados pela Secretaria Municipal de Saúde do Município 
de Pérola, Estado do Paraná, em conformidade com o artigo nº 65, § 1º, da Lei 
8.666/93 e suas alterações, conforme parecer jurídico em anexo.
CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas deste contrato permanecem 
inalteradas.
Data da Assinatura: 05/07/2017.
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação

municipio de pérola
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
2º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 83/2016.
Pregão Presencial nº 59/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: SCHLLEMER SEGURANÇA LTDA 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o prazo da vigência do presente contrato, 
estabelecido na Cláusula Terceira, com término previsto para 31 de dezembro de 
2017.
CLÁUSULA SEGUNDA: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 74.820,60 
(Setenta e quatro mil oitocentos e vinte reais e sessenta centavos), no percentual 
com base no reajuste estabelecido na Convenção Coletiva de Trabalho de 5,50% 
(cinco vírgula cinquenta por cento), referente a 6 (duas) parcelas mensais no valor 
de R$ 12.470,10 (Doze mil quatrocentos e setenta reais e dez centavos), conforme 
parecer jurídico.
CLÁUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas deste contrato permanecem 
inalteradas.
Data: 03/07/2017
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.
(REPUBLICADO POR INCORREÇÃO)

municipio de pérola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 410/2017
Atribui Jornada Suplementar de aula e dá outras providências.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais e,
CONSIDERANDO o previsto no artigo 47, da Lei n.º 1740/2012 (Plano de Cargos, 
Carreira e Remuneração do Magistério do Município de Pérola);
CONSIDERANDO o contido no ofício nº 082/2017, de 26 de Junho de 2017, da 
Secretária Municipal de Educação Cultura Esporte e Lazer;
RESOLVE:
Art. 1º. Atribuir Jornada Suplementar à servidora VANDELICE TRAVAIN, brasileira, 
portadora da Cédula de Identidade sob o nº 4.193.065-9-SSP/PR e do CPF nº 
581.473.499-04, lotada com 20h (vinte horas) semanais, a partir de 27 de Junho 
de 2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrario.
Pérola/Paraná, 05 de Julho de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito 

PORTARIA Nº 411/2017
Concede Férias e da outras providencias.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais, 
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora ROSELI PEREIRA DE CARVALHO, brasileira, 
portadora da Cédula de Identidade sob o nº 9.224.407-5-SSP/PR, inscrita no CPF 
nº 040.855.279-40, ocupando o cargo de Agente Comunitário de Saúde, lotada 
na Secretaria Municipal de Saúde, 30(trinta) dias de Férias, referente ao período 
aquisitivo de 06/04/2016 a 05/04/2017, a partir de 12/07/2017 a 10/08/2017.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua Publicação.
Pérola/Paraná, 05 de Julho de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

PORTARIA Nº 412/2017
Concede Férias e da outras providencias.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais, 
RESOLVE:
Art. 1º Conceder ao servidor MARCELO FERREIRA DE CARVALHO, brasileiro, 
portador da Cédula de Identidade sob o nº 6.818.707-9-SSP/PR, inscrito no CPF 
nº 035.439.339-14, ocupando o cargo de Agente Comunitário de Saúde, lotado 
na Secretaria Municipal de Saúde, 30(trinta) dias de Férias, referente ao período 
aquisitivo de 05/04/2016 a 04/04/2017, a partir de 12/07/2017 a 10/08/2017. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua Publicação.
Pérola/Paraná, 05 de Julho de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

PORTARIA Nº 413/2017
Concede Férias e da outras providencias.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais, 
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora IARA CORTONEZI, brasileira, portadora da Cédula 
de Identidade sob o nº 7.560.646-0-SSP/PR, inscrita no CPF nº 043.835.799-06, 
ocupando o cargo de Agente Comunitário de Saúde, lotada na Secretaria Municipal 
de Saúde, 30(trinta) dias de Férias, referente ao período aquisitivo de 05/04/2016 a 
04/04/2017, a partir de 12/07/2017 a 10/08/2017.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua Publicação.
Pérola/Paraná, 05 de Julho de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

PORTARIA Nº 414/2017
Altera Classe Salarial e da outras providencias.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o contido nos Artigos 35 a 40, da Lei nº 1740, de 02 de Abril 
de 2012, e a Lei nº 2151, de 03 de Setembro de 2015, que trata da progressão 
horizontal(Classe), 
RESOLVE:
Art. 1º Conceder avanço horizontal a servidora KARLA CRISTINA GONÇALVES 
COLONHESI, portadora da Cédula de Identidade sob o nº 5.815.766-0-SSP/PR, 
e do CPF nº 015.842.899-45, ocupando o cargo de Professor, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, da Classe-G para Classe-H, a 
partir de 01 de Julho de 2017(inclusive).
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Pérola/Paraná, 05 de Julho de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

PORTARIA Nº 415/2017
Concede Férias e da outras providencias.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais, 
RESOLVE:
Art. 1º Conceder ao servidor THIAGO HENRIQUE BETINELLI, brasileiro, 
portador da Cédula de Identidade sob o nº 8.387.806-1-SSP/PR, inscrito no CPF 
nº 049.715.989-95, ocupando o cargo de Agente Comunitário de Saúde, lotado 
na Secretaria Municipal de Saúde, 30(trinta) dias de Férias, referente ao período 
aquisitivo de 05/04/2016 a 04/04/2017, a partir de 08/08/2017 a 06/09/2017. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua Publicação.
Pérola/Paraná, 05 de Julho de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

PORTARIA Nº 416/2017
Concede Licença Premio e da outras providencias.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais, 
RESOLVE:
Art. 1º Conceder ao servidor DAIER DA SILVA PRADO, brasileiro, portador da 
Cédula de Identidade sob o nº 12.191.513-SSP/PR, CPF nº 003.856.358-42, 
ocupando o cargo de Agente de Serviços Especiais, lotado na Secretaria Municipal 
de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos, Licença Premio, referente ao período 
aquisitivo de 01/07/2007 a 30/06/2012, a partir de 05/07/2017 a 02/10/2017. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua Publicação.
Pérola/Paraná, 05 de Julho de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

PORTARIA Nº 417/2017
Concede Férias e da outras providencias.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais, 
RESOLVE:
Art. 1º Conceder ao servidor MARCELO DA SILVA, brasileiro, portador da Cédula 
de Identidade sob o nº 7.652.005-4-SSP/PR, inscrito no CPF nº 037.268.659-18, 
ocupando o cargo de Agente Comunitário de Saúde, lotado na Secretaria Municipal 
de Saúde, 30(trinta) dias de Férias, referente ao período aquisitivo de 02/05/2016 a 
01/05/2017, a partir de 13/07/2017 a 11/08/2017. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua Publicação.
Pérola/Paraná, 05 de Julho de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

PORTARIA Nº 418/2017
Concede Férias e da outras providencias.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais, 
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora DANIELA FERMINO MARTINS, brasileira, portadora 
da Cédula de Identidade sob o nº 10.278.040-0-SSP/PR, inscrita no CPF nº 
079.700.739-30, ocupando o cargo de A. P. C. Aedes Aegypti, lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde, 30(trinta) dias de Férias, referente ao período aquisitivo de 
11/05/2016 a 10/05/2017, a partir de 17/07/2017 a 15/08/2017.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua Publicação.
Pérola/Paraná, 05 de Julho de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

Prefeitura Municipal de SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 063/2017
Abre Crédito Especial por Anulação de Dotação no Orçamento Geral do Município, no Exercício de 2017 e dá outras 
providências.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JOSÉ CARLOS BARALDI, Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei,
CONSIDERANDO a Lei Municipal N°. 2.101/2017 de 05 de julho de 2017.  
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Crédito Especial 
por Anulação de Dotação no corrente Exercício Financeiro, no valor de R$ 48.051,21 (quarenta e oito mil e cinqüenta 
e um reais e vinte e um centavos), destinados ao pagamento de despesas, nas seguintes dotações orçamentárias: 
Fonte 			   0 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão	 03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 	 03.01 – Gabinete do Secretário 
Atividade	 04.122.00512.012 - Manutenção da Secretaria de Administração Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
El. Despesa (2546)	 3.3.70.92 – DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES.........................R$ 3.600,00
El. Despesa (2549)	 3.3.90.92 – DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES.........................R$ 1.400,00
Un. Orç. 	 03.07 – Departamento de Serviços Urbanos
Atividade	 15.452.00142.036 - Manutenção e Atividades Praças, Parques e Jardins 
El. Despesa (2547)	 3.3.90.92 – DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES........................R$ 1.702,00
Órgão 			   05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 		  05.06 – Departamento Alimentação Nutrição Escolar
Atividade	 12.361.00232.086 - Manutenção e Encargos da Merenda Escolar
El. Despesa (2548)	 3.3.90.92 – DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES.........................R$ 1.841,40
Órgão 	08 – Secretaria de Agricultura
Un. Orç. 	 08.01 – Gabinete do Secretário 
Atividade	 20.122.00632.146 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Agricultura 
El. Despesa (2544)	 3.3.90.92 – DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES.........................R$ 3.812,61 
Fonte 			   303 – Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 15%) – Exercício Corrente
Órgão 	07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 	 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade	 10.301.00892.126 – Manutenção e Atividades da Assistência de Atenção Básica PAB – Fixo 
El. Despesa (2550)	 3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL...........R$ 10.000,00
Un. Orç. 	 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade	 10.302.00442.138 – Manutenção e Atividades de Média e Alta Complexidade, Ambulatorial e Hospitalar 
El. Despesa (2545)	 3.3.71.92 – DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES.......................R$ 19.363,20
El. Despesa (2566)	 3.3.90.92 – DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES.........................R$ 6.332,00
TOTAL GERAL...............................................................................................................R$ 48.051,21
Art. 2°. Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Adicional Suplementar, constante do art. 1º., deste Decreto, 
fica utilizada parte das dotações orçamentárias discriminadas abaixo no valor de R$ R$ 48.051,21 (quarenta e oito mil, 
cinqüenta e um reais e vinte e um centavos), conforme seguem:
Fonte 			   0 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão 		  03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Un. Orç. 	 03.01 – Gabinete do Secretário
Atividade	 04.122.00512.012 - Manutenção da Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
El. Despesa (40)	 3.3.90.34 – OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT............R$ 5.000,00
Un. Orç. 		  03.07 – Departamento de Serviços Urbanos
Atividade	 15.452.00142.036 - Manutenção e Atividades de Praças, Parques e Jardins 
El. Despesa (131)	 3.3.90.34 – OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.............R$ 5.000,00
Órgão 	05 – Secretaria de Meio Ambiente e Turismo 
Un. Orç. 	 05.06 – Departamento de Meio Ambiente 
Atividade	 12.361.00232.086 – Manutenção e Encargos da Merenda Escolar
El. Despesa (307)	 3.3.90.32 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO........R$ 2.000,00
Órgão 	08 – Secretaria de Agricultura
Un. Orç. 	 08.02 – Departamento de Agricultura
Atividade	 20.606.00192.156 – Manutenção e Encargos da Extensão Rural
El. Despesa (446)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSO JURÍDICA....R$ 4.000,00
Fonte 			   303 – Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 15%) – Exercício Corrente
Órgão 	07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 	 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade	 10.302.00441.035 – Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos para melhoramento de 
Unidades de Saúde 
El. Despesa (386)	 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES.................................................R$ 26.332,00
El. Despesa (387)	 4.4.90.52 – OBRAS E INSTALAÇÕES...................................................R$ 5.719,21
TOTAL GERAL...............................................................................................................R$ 48.051,21 
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 05 de julho 
de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 064/2017
Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação de Dotação no Orçamento Geral do Município, no Exercício de 2017 
e dá outras providências.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JOSÉ CARLOS BARALDI, Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei,
CONSIDERANDO a Lei Municipal N°. 2.102/2017 de 05 de julho de 2017.  
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Crédito Adicional 
Suplementar por anulação de Dotação no corrente Exercício Financeiro, no valor de R$ 530.000,00 (quinhentos e 
trinta mil reais), destinados ao pagamento de despesas, nas seguintes dotações orçamentárias: 
Fonte 			   303 – Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 15%) – Exercício Corrente
Órgão 	07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 	 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade	 10.301.00892.126 – Manutenção das Atividades da Assistência de Atenção Básica – Pab - Fixo
El. Despesa (364)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA.R$ 150.000,00
Atividade	 10.301.00902.130 – Programa Saúde da Família – PSF (União)
El. Despesa (366)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.............................................R$ 10.000,00
Atividade	 10.302.00442.138 – Manutenção e Atividades de Média e Alta complexidade, Ambulatorial e Hospitalar 
El. Despesa (396)	 3.3.71.70 – RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO.....R$ 50.000,00
El. Despesa (398)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.............................................R$ 90.000,00
El. Despesa (405)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA.R$ 200.000,00
Atividade	 10.303.00912.128 – Manutenção e Encargos da Assistência Farmacêutica 
El. Despesa (411)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.............................................R$ 30.000,00
Subtotal da Fonte 303................................................................................................R$ 530.000,00
TOTAL GERAL.............................................................................................................R$ 530.000,00
Art. 2°. Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Adicional Suplementar, constante do art. 1º., deste Decreto, 
fica utilizada parte das dotações orçamentárias discriminadas abaixo no valor de R$ 530.000,00 (quinhentos e trinta 
mil reais), conforme seguem:
Fonte 			   0 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão	 03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 	 03.05 – Departamento de Indústria e Comércio
Atividade	 22.661.00351.001 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos e Imóveis para a 
Indústria 
El. Despesa (70)	 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES.................................................R$ 47.000,00
El. Despesa (72)	 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE...............R$ 20.000,00
Un. Orç. 	 03.06 – Departamento de Obras e Engenharia 
Atividade	 15.451.00152.021 – Manutenção de Prédios Municipais 
El. Despesa (88)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.............................................R$ 10.000,00
El. Despesa (89)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA......R$ 15.000,00
Atividade	 17.451.00161.014 – Construção de Esgoto Sanitário 
El. Despesa (100)	 4.4.90.61 – AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS...............................................R$ 20.000,00
Un. Orç. 	 03.07 – Departamento de Serviços Urbanos 
Atividade	 15.452.00112.030 – Manutenção e Atividades do Serviço de Limpeza Pública
El. Despesa (109)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA......R$ 15.000,00
Un. Orç. 		  03.08 – Departamento de Transporte 
Atividade	 26.782.00201.021 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para o Pátio 
Rodoviário 
El. Despesa (135)	 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES.................................................R$ 20.000,00
Un. Orç. 		  03.09 – Fundo Municipal de Habitação 
Atividade	 16.482.00341.011 – Construção e Aquisição de Imóveis para Casas Populares
El. Despesa (163)	 4.4.90.61 – OBRAS E INSTALAÇÕES.................................................R$ 55.000,00
Atividade	 16.482.00342.027 – Manutenção e Encargos de Programas Habitacionais 
El. Despesa (165)	 3.3.90.52 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO.....R$ 20.000,00
Órgão 	04 – Secretaria da Fazenda
Un. Orç. 	 04.01 – Gabinete do Secretário 
Atividade	 04.123.00052.044 – Manutenção e Encargos da Secretaria da Fazenda 
El. Despesa (175)	 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE................R$ 7.000,00
Atividade	 28.843.00062.046 – Encargos e Financiamento da Dívida Fundada Interna 
El. Despesa (176)	 3.2.90.21 – JUROS SOBRE A VIDA POR CONTRATO.........................R$ 20.000,00
El. Despesa (177)	 4.6.90.71 – PRINCIPAL DA DIVIDA CONTRATUAL RESGATADO.......R$ 70.000,00
Atividade	 28.843.00062.048 – Parcelamento de Débitos com INSS, FGTS, PASEP e Outros 
El. Despesa (178)	 3.2.90.21 – JUROS SOBRE A VIDA POR CONTRATO.........................R$ 15.000,00
El. Despesa (179)	 4.6.90.71 – PRINCIPAL DA DIVIDA CONTRATUAL RESGATADO.......R$ 15.000,00
Un. Orç. 	 04.03 – Departamento de Fiscalização 
Atividade	 04.125.00682.052 – Manutenção e Encargos do Departamento de Fiscalização 
El. Despesa (189)	 3.3.90.39 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE...............R$ 10.000,00
El. Despesa (190)	 4.4.90.52 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO.....R$ 10.000,00
Órgão 	05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 	 05.05 – Departamento de Esporte
Atividade	 27.812.00362.082 – Manutenção e Encargos do Departamento de Esportes
El. Despesa (298)	 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA..............R$ 10.000,00
Atividade	 27.812.00371.031 – Construção, Ampliação e Equipamentos para o Desporto Comunitário 
El. Despesa (302)	 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES.................................................R$ 15.000,00
Órgão 	06 – Secretaria de Assistência Social
Un. Orç. 	 06.01 – Gabinete do Secretário
Atividade	 08.244.00411.033 – Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos para Centros Assistenciais 
El. Despesa (318)	 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE...............R$ 20.000,00
Un. Orç. 	 06.02 – Fundo Municipal de Assistência Social 
Atividade	 08.244.00792.121 – Programa Bolsa Família
El. Despesa (332)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.............................................R$ 15.000,00
Atividade	 08.244.00862.120 – Programa Benefícios Eventuais
El. Despesa (348)	 3.3.90.33 – PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO...............R$ 15.000,00
Órgão 	08 – Secretaria da Agricultura
Un. Orç. 	 08.02 – Departamento de Agricultura
Atividade	 20.606.00192.156 – Manutenção e Encargos da Extensão Rural 
El. Despesa (442)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.............................................R$ 10.000,00
El. Despesa (446)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA......R$ 30.000,00
Órgão 	09 – Secretaria de Meio Ambiente e Turismo 
Un. Orç. 	 09.02 – Departamento de Meio Ambiente
Atividade	 18.541.00382.166 – Programa de Apoio a Unidade de Conservação do Meio Ambiente 
El. Despesa (468)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO...............................................R$ 5.000,00
El. Despesa (469)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 5.000,00
Atividade	 18.542.00722.170 – Programa de Fiscalização e Controle Ambiental
El. Despesa (486)	 3.3.90.36 – MATERIAL DE CONSUMO................................................R$ 5.000,00
El. Despesa (487)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 20.000,00
El. Despesa (488)	 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE...............R$ 10.000,00
Atividade	 18.542.00732.172 – Programa de Aumento e Cobertura Florestal 
El. Despesa (490)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA........R$ 6.000,00
Subtotal da Fonte 0....................................................................................................R$ 530.000,00 
TOTAL GERAL.............................................................................................................R$ 530.000,00 
Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 05 de julho 
de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 065/2017
Abre Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no Orçamento Geral do Município, no Exercício de 2017, e dá 
outras providências.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JOSÉ CARLOS BARALDI, Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei,
CONSIDERANDO a Lei Municipal N°. 2.103/2017 de 05 de julho de 2017.  
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, um Crédito Especial por Excesso 
de Arrecadação, no valor de R$ 9.121,63 (nove mil cento e vinte e um reais e sessenta e três centavos), nas dotações 
abaixo relacionadas, para fins de cumprimento das despesas decorrentes do exercício financeiro:
Fonte 	 757 – Melhorias Habitacionais – Reformas CR 0301553-51
Órgão 			   03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Un. Orç. 		  03.09 – Fundo Municipal de Habitação 
Atividade		  16.482.00342.027 – Manutenção e Encargos de Programas Habitacionais
El. Despesa (2631)	 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.............R$ 9.121,63
TOTAL FONTE 757.......................................................................................................R$ 9.121,63
Art. 2º Como fonte de recurso, para cobertura do Crédito Adicional Especial, constante do art. 1º., deste Decreto, o 
Executivo Municipal usará o excesso de arrecadação por fonte, provocado por transferências de recursos do Governo 
Federal. 
Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 05 de julho 
de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 066/2017
Abre Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no Orçamento Geral do Município, no Exercício de 2017, e dá 
outras providências.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JOSÉ CARLOS BARALDI, Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei,
CONSIDERANDO a Lei Municipal N°. 2.104/2017 de 05 de julho de 2017.  
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, um Crédito Especial por Excesso 
de Arrecadação, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), nas dotações abaixo relacionadas, para fins de 
cumprimento das despesas decorrentes do exercício financeiro:
Fonte 		  352 – Aquisição de Equipamentos para Unidade de Atenção Primária Programa Qualificação Atenção 
Primaria
Órgão 			   07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 		  07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade		  10.301.00902.131 – Programa Saúde da Família – PSF – Estado 
El. Despesa (2633)	 4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente................................R$ 40.000,00
TOTAL FONTE 352..................................................................................................................R$ 40.000,00
Art. 2º Como fonte de recurso, para cobertura do Crédito Adicional Especial, constante do art. 1º., deste Decreto, o 
Executivo Municipal usará o excesso de arrecadação por fonte, provocado por transferências de recursos do Governo 
Federal. 
Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 05 de julho 
de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 068/2017
Abre Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no Orçamento Geral do Município, no Exercício de 2017, e dá 
outras providências.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JOSÉ CARLOS BARALDI, Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei,
CONSIDERANDO a Lei Municipal N°. 2.106/2017 de 05 de julho de 2017.  
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, um Crédito Especial por Excesso de 
Arrecadação, no valor de R$ 30.000,00 trinta mil reais), nas dotações abaixo relacionadas, para fins de cumprimento 
das despesas decorrentes do exercício financeiro:
Fonte 		  750 – Implantação de Sistemas de Segurança no Trânsito CR – 0311046-19 
Órgão 			   03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Un. Orç. 		  03.06 – Departamento de Obras e Engenharia
Atividade		  15.451.00102.025 – Manutenção de Pavimentação Asfáltica, Meio Fio e Sarjeta 
El. Despesa (2632)	 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.......................R$ 30.000,00
TOTAL FONTE 750.....................................................................................................................R$ 30.000,00
Art. 2º Como fonte de recurso, para cobertura do Crédito Adicional Especial, constante do art. 1º., deste Decreto, o 
Executivo Municipal usará o excesso de arrecadação por fonte, provocado por transferências de recursos do Governo 
Federal. 
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 05 de julho 
de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de ALTO PARAISO
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO nº124/2017
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: OKAWA E OKAWA S/S ME
OBJETO: Contratação com caráter de urgência para a realização do procedimento ambulatorial de 
Colangiopancreatografia retrógrada endiscópica, destinado a Secretaria de Saúde do Município de Alto Paraíso.
VALOR: R$ 5.000,00 (Cinco mil reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 20 de Setembro de 2017.
FORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná.

Prefeitura Municipal de SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 067/2017
Abre Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no Orçamento Geral do Município, no 
Exercício de 2017, e dá outras providências.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JOSÉ CARLOS BARALDI, Prefeito Municipal de São Jorge do 
Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei,
CONSIDERANDO a Lei Municipal N°. 2.105/2017 de 05 de julho de 2017.  
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, um Crédito 
Especial por Excesso de Arrecadação, no valor de R$ 68.950,00 (sessenta e oito mil novecentos 
e cinqüenta reais), nas dotações abaixo relacionadas, para fins de cumprimento das despesas 
decorrentes do exercício financeiro:
Fonte 	          786 – Construção da Av. Sebastião Divino Simão – Contrato de Repasse 1010651-
81/2013  
Órgão 			   03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Un. Orç. 		  03.06 – Departamento de Obras e Engenharia
Atividade		  15.451.00101.007 – Pavimentação, Meio Fio, Sarjeta e Execução de Calçadas
El. Despesa (2630)	 4.4.90.51 – Obras e Instalações................................................................
R$ 68.950,00
TOTAL FONTE 786.....................................................................................................................R$ 
68.950,00
Art. 2º Como fonte de recurso, para cobertura do Crédito Adicional Especial, constante do art. 1º., 
deste Decreto, o Executivo Municipal usará o excesso de arrecadação por fonte, provocado por 
transferências de recursos do Governo Federal. 
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO 
PARANÁ, 05 de julho de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Paraná
EI Nº. 2.101/2017
Autoriza o Executivo Municipal a Abrir Crédito Especial por Anulação de Dotação no Orçamento Geral do Município, 
no Exercício de 2017 e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU PREFEITO 
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, Crédito Especial por Anulação de Dotação no corrente Exercício Financeiro, no valor de R$ 
48.051,21 (quarenta e oito mil e cinqüenta e um reais e vinte e um centavos), destinados ao pagamento de despesas, 
nas seguintes dotações orçamentárias: 
Fonte 			   0 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão	 03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 	 03.01 – Gabinete do Secretário 
Atividade	 04.122.00512.012 - Manutenção da Secretaria de Administração Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
El. Despesa (2546)	 3.3.70.92 – DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES.........................R$ 3.600,00
El. Despesa (2549)	 3.3.90.92 – DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES.........................R$ 1.400,00
Un. Orç. 	 03.07 – Departamento de Serviços Urbanos
Atividade	 15.452.00142.036 - Manutenção e Atividades Praças, Parques e Jardins 
El. Despesa (2547)	 3.3.90.92 – DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES........................R$ 1.702,00
Órgão 			   05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 		  05.06 – Departamento Alimentação Nutrição Escolar
Atividade	 12.361.00232.086 - Manutenção e Encargos da Merenda Escolar
El. Despesa (2548)	 3.3.90.92 – DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES.........................R$ 1.841,40
Órgão 	08 – Secretaria de Agricultura
Un. Orç. 	 08.01 – Gabinete do Secretário 
Atividade	 20.122.00632.146 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Agricultura 
El. Despesa (2544)	 3.3.90.92 – DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES.........................R$ 3.812,61 
Fonte 			   303 – Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 15%) – Exercício Corrente
Órgão 	07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 	 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade	 10.301.00892.126 – Manutenção e Atividades da Assistência de Atenção Básica PAB – Fixo 
El. Despesa (2550)	 3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL...........R$ 10.000,00
Un. Orç. 	 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade	 10.302.00442.138 – Manutenção e Atividades de Média e Alta Complexidade, Ambulatorial e Hospitalar 
El. Despesa (2545)	 3.3.71.92 – DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES.......................R$ 19.363,20
El. Despesa (2566)	 3.3.90.92 – DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES.........................R$ 6.332,00
TOTAL GERAL...............................................................................................................R$ 48.051,21
Art. 2°. Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Adicional Suplementar, constante do art. 1º., desta Lei, fica 
utilizada parte das dotações orçamentárias discriminadas abaixo no valor de R$ R$ 48.051,21 (quarenta e oito mil, 
cinqüenta e um reais e vinte e um centavos), conforme seguem:
Fonte 			   0 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão 		  03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Un. Orç. 	 03.01 – Gabinete do Secretário
Atividade	 04.122.00512.012 - Manutenção da Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
El. Despesa (40)	 3.3.90.34 – OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT............R$ 5.000,00
Un. Orç. 		  03.07 – Departamento de Serviços Urbanos
Atividade	 15.452.00142.036 - Manutenção e Atividades de Praças, Parques e Jardins 
El. Despesa (131)	 3.3.90.34 – OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.............R$ 5.000,00
Órgão 	05 – Secretaria de Meio Ambiente e Turismo 
Un. Orç. 	 05.06 – Departamento de Meio Ambiente 
Atividade	 12.361.00232.086 – Manutenção e Encargos da Merenda Escolar
El. Despesa (307)	 3.3.90.32 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO........R$ 2.000,00
Órgão 	08 – Secretaria de Agricultura
Un. Orç. 	 08.02 – Departamento de Agricultura
Atividade	 20.606.00192.156 – Manutenção e Encargos da Extensão Rural
El. Despesa (446)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSO JURÍDICA....R$ 4.000,00
Fonte 			   303 – Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 15%) – Exercício Corrente
Órgão 	07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 	 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade	 10.302.00441.035 – Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos para melhoramento de 
Unidades de Saúde 
El. Despesa (386)	 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES.................................................R$ 26.332,00
El. Despesa (387)	 4.4.90.52 – OBRAS E INSTALAÇÕES...................................................R$ 5.719,21
TOTAL GERAL...............................................................................................................R$ 48.051,21 
Art. 3º. Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias necessárias descritas no 
artigo 1º desta Lei, no PPA - Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº 1731/2013, e Alterada pela Lei Municipal 
nº 2020/2016, com vigência de 2014 a 2017, LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei Municipal nº 
2.003/2016 e/ou LOA – Lei Orçamentária Anual, instituída pela Lei Municipal nº 2.027/2016, ambas com vigência para 
o exercício financeiro de 2017.
Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 05 de julho 
de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Paraná
LEI Nº. 2.102/2017
Autoriza o Executivo Municipal a Abrir Crédito Adicional Suplementar por Anulação de Dotação no Orçamento Geral 
do Município, no Exercício de 2017 e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU PREFEITO 
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, Crédito Adicional Suplementar por anulação de Dotação no corrente Exercício Financeiro, no valor 
de R$ 530.000,00 (quinhentos e trinta mil reais), destinados ao pagamento de despesas, nas seguintes dotações 
orçamentárias: 
Fonte 			   303 – Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 15%) – Exercício Corrente
Órgão 	07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 	 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade	 10.301.00892.126 – Manutenção das Atividades da Assistência de Atenção Básica – Pab - Fixo
El. Despesa (364)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA.R$ 150.000,00
Atividade	 10.301.00902.130 – Programa Saúde da Família – PSF (União)
El. Despesa (366)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.............................................R$ 10.000,00
Atividade	 10.302.00442.138 – Manutenção e Atividades de Média e Alta complexidade, Ambulatorial e Hospitalar 
El. Despesa (396)	 3.3.71.70 – RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO.....R$ 50.000,00
El. Despesa (398)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.............................................R$ 90.000,00
El. Despesa (405)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA.R$ 200.000,00
Atividade	 10.303.00912.128 – Manutenção e Encargos da Assistência Farmacêutica 
El. Despesa (411)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.............................................R$ 30.000,00
Subtotal da Fonte 303................................................................................................R$ 530.000,00
TOTAL GERAL.............................................................................................................R$ 530.000,00
Art. 2°. Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Adicional Suplementar, constante do art. 1º., desta Lei, 
fica utilizada parte das dotações orçamentárias discriminadas abaixo no valor de R$ 530.000,00 (quinhentos e trinta 
mil reais), conforme seguem:
Fonte 			   0 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão	 03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 	 03.05 – Departamento de Indústria e Comércio
Atividade	 22.661.00351.001 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos e Imóveis para a 
Indústria 
El. Despesa (70)	 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES.................................................R$ 47.000,00
El. Despesa (72)	 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE...............R$ 20.000,00
Un. Orç. 	 03.06 – Departamento de Obras e Engenharia 
Atividade	 15.451.00152.021 – Manutenção de Prédios Municipais 
El. Despesa (88)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.............................................R$ 10.000,00
El. Despesa (89)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA......R$ 15.000,00
Atividade	 17.451.00161.014 – Construção de Esgoto Sanitário 
El. Despesa (100)	 4.4.90.61 – AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS...............................................R$ 20.000,00
Un. Orç. 	 03.07 – Departamento de Serviços Urbanos 
Atividade	 15.452.00112.030 – Manutenção e Atividades do Serviço de Limpeza Pública
El. Despesa (109)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA......R$ 15.000,00
Un. Orç. 		  03.08 – Departamento de Transporte 
Atividade	 26.782.00201.021 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para o Pátio 
Rodoviário 
El. Despesa (135)	 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES.................................................R$ 20.000,00
Un. Orç. 		  03.09 – Fundo Municipal de Habitação 
Atividade	 16.482.00341.011 – Construção e Aquisição de Imóveis para Casas Populares
El. Despesa (163)	 4.4.90.61 – OBRAS E INSTALAÇÕES.................................................R$ 55.000,00
Atividade	 16.482.00342.027 – Manutenção e Encargos de Programas Habitacionais 
El. Despesa (165)	 3.3.90.52 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO.....R$ 20.000,00
Órgão 	04 – Secretaria da Fazenda
Un. Orç. 	 04.01 – Gabinete do Secretário 
Atividade	 04.123.00052.044 – Manutenção e Encargos da Secretaria da Fazenda 
El. Despesa (175)	 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE................R$ 7.000,00
Atividade	 28.843.00062.046 – Encargos e Financiamento da Dívida Fundada Interna 
El. Despesa (176)	 3.2.90.21 – JUROS SOBRE A VIDA POR CONTRATO.........................R$ 20.000,00
El. Despesa (177)	 4.6.90.71 – PRINCIPAL DA DIVIDA CONTRATUAL RESGATADO.......R$ 70.000,00
Atividade	 28.843.00062.048 – Parcelamento de Débitos com INSS, FGTS, PASEP e Outros 
El. Despesa (178)	 3.2.90.21 – JUROS SOBRE A VIDA POR CONTRATO.........................R$ 15.000,00
El. Despesa (179)	 4.6.90.71 – PRINCIPAL DA DIVIDA CONTRATUAL RESGATADO.......R$ 15.000,00
Un. Orç. 	 04.03 – Departamento de Fiscalização 
Atividade	 04.125.00682.052 – Manutenção e Encargos do Departamento de Fiscalização 
El. Despesa (189)	 3.3.90.39 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE...............R$ 10.000,00
El. Despesa (190)	 4.4.90.52 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO.....R$ 10.000,00
Órgão 	05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 	 05.05 – Departamento de Esporte
Atividade	 27.812.00362.082 – Manutenção e Encargos do Departamento de Esportes
El. Despesa (298)	 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA..............R$ 10.000,00
Atividade	 27.812.00371.031 – Construção, Ampliação e Equipamentos para o Desporto Comunitário 
El. Despesa (302)	 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES.................................................R$ 15.000,00
Órgão 	06 – Secretaria de Assistência Social
Un. Orç. 	 06.01 – Gabinete do Secretário
Atividade	 08.244.00411.033 – Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos para Centros Assistenciais 
El. Despesa (318)	 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE...............R$ 20.000,00
Un. Orç. 	 06.02 – Fundo Municipal de Assistência Social 
Atividade	 08.244.00792.121 – Programa Bolsa Família
El. Despesa (332)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.............................................R$ 15.000,00
Atividade	 08.244.00862.120 – Programa Benefícios Eventuais
El. Despesa (348)	 3.3.90.33 – PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO...............R$ 15.000,00
Órgão 	08 – Secretaria da Agricultura
Un. Orç. 	 08.02 – Departamento de Agricultura
Atividade	 20.606.00192.156 – Manutenção e Encargos da Extensão Rural 
El. Despesa (442)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.............................................R$ 10.000,00
El. Despesa (446)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA......R$ 30.000,00
Órgão 	09 – Secretaria de Meio Ambiente e Turismo 
Un. Orç. 	 09.02 – Departamento de Meio Ambiente
Atividade	 18.541.00382.166 – Programa de Apoio a Unidade de Conservação do Meio Ambiente 
El. Despesa (468)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO...............................................R$ 5.000,00
El. Despesa (469)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 5.000,00
Atividade	 18.542.00722.170 – Programa de Fiscalização e Controle Ambiental
El. Despesa (486)	 3.3.90.36 – MATERIAL DE CONSUMO................................................R$ 5.000,00
El. Despesa (487)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 20.000,00
El. Despesa (488)	 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE...............R$ 10.000,00
Atividade	 18.542.00732.172 – Programa de Aumento e Cobertura Florestal 
El. Despesa (490)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA........R$ 6.000,00
Subtotal da Fonte 0....................................................................................................R$ 530.000,00 
TOTAL GERAL.............................................................................................................R$ 530.000,00 
Art. 3º. Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias necessárias descritas no 
artigo 1º desta Lei, no PPA - Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº 1731/2013, e Alterada pela Lei Municipal 
nº 2020/2016, com vigência de 2014 a 2017, LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei Municipal nº 
2.003/2016 e/ou LOA – Lei Orçamentária Anual, instituída pela Lei Municipal nº 2.027/2016, ambas com vigência para 
o exercício financeiro de 2017.
Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 05 de julho 
de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Paraná
LEI Nº. 2.103/2017
Autoriza o Executivo Municipal a Abrir Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no Orçamento Geral do 
Município, no Exercício de 2017, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU PREFEITO 
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o Executivo Municipal, autorizado a abrir no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, 
um Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no valor de R$ 9.121,63 (nove mil cento e vinte e um reais e 
sessenta e três centavos), nas dotações abaixo relacionadas, para fins de cumprimento das despesas decorrentes 
do exercício financeiro:
Fonte 	 757 – Melhorias Habitacionais – Reformas CR 0301553-51
Órgão 			   03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Un. Orç. 		  03.09 – Fundo Municipal de Habitação 
Atividade		  16.482.00342.027 – Manutenção e Encargos de Programas Habitacionais
El. Despesa (2631)	 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica........................R$ 9.121,63
TOTAL FONTE 757......................................................................................................................R$ 9.121,63
Art. 2º Como fonte de recurso, para cobertura do Crédito Adicional Especial, constante do art. 1º., desta Lei, o 
Executivo Municipal usará o excesso de arrecadação por fonte, provocado por transferências de recursos do Governo 
Federal. 
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias necessárias descritas no artigo 
1º desta Lei no Orçamento para o exercício de 2017, aprovado pela Lei Orçamentária Anual – LOA instituída pela Lei 
Municipal nº 2027/2016; Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO – instituída pela Lei Municipal n°. 2003/2016; e Plano 
Plurianual Lei n°. 1731/2013.
Art. 4º. Os Valores arrecadados com aplicações financeiras dos recursos da referida transferência, serão inclusos no 
orçamento vigente, por decreto do Executivo Municipal, como excesso de arrecadação por fonte. 
Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 05 de julho 
de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Paraná
LEI Nº. 2.104/2017
Autoriza o Executivo Municipal a Abrir Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no Orçamento 
Geral do Município, no Exercício de 2017, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E 
EU PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o Executivo Municipal, autorizado a abrir no Orçamento Geral do Município de São 
Jorge do Patrocínio, um Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no valor de R$ 40.000,00 
(quarenta mil reais), nas dotações abaixo relacionadas, para fins de cumprimento das despesas 
decorrentes do exercício financeiro:
Fonte 	352 – Aquisição de Equipamentos para Unidade de Atenção Primária Programa Qualificação 
Atenção Primaria
Órgão 			   07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 		  07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade		  10.301.00902.131 – Programa Saúde da Família – PSF – Estado 
El. Despesa (2633)	 4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente................................R$ 
40.000,00
TOTAL FONTE 352..................................................................................................................R$ 
40.000,00
Art. 2º Como fonte de recurso, para cobertura do Crédito Adicional Especial, constante do art. 
1º., desta Lei, o Executivo Municipal usará o excesso de arrecadação por fonte, provocado por 
transferências de recursos do Governo Federal. 
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias 
necessárias descritas no artigo 1º desta Lei no Orçamento para o exercício de 2017, aprovado 
pela Lei Orçamentária Anual – LOA instituída pela Lei Municipal nº 2027/2016; Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO – instituída pela Lei Municipal n°. 2003/2016; e Plano Plurianual Lei n°. 
1731/2013.
Art. 4º. Os Valores arrecadados com aplicações financeiras dos recursos da referida transferência, 
serão inclusos no orçamento vigente, por decreto do Executivo Municipal, como excesso de 
arrecadação por fonte. 
Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO 
PARANÁ, 05 de julho de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Paraná LEI Nº. 2.105/2017
Autoriza o Executivo Municipal a Abrir Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no Orçamento Geral do 
Município, no Exercício de 2017, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU PREFEITO 
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o Executivo Municipal, autorizado a abrir no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, um 
Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no valor de R$ 68.950,00 (sessenta e oito mil novecentos e cinqüenta 
reais), nas dotações abaixo relacionadas, para fins de cumprimento das despesas decorrentes do exercício financeiro:
Fonte 	           786 – Construção da Av. Sebastião Divino Simão – Contrato de Repasse 1010651-81/2013  
Órgão 			   03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Un. Orç. 		  03.06 – Departamento de Obras e Engenharia
Atividade		  15.451.00101.007 – Pavimentação, Meio Fio, Sarjeta e Execução de Calçadas
El. Despesa (2630)	 4.4.90.51 – Obras e Instalações................................................................R$ 68.950,00
TOTAL FONTE 786.....................................................................................................................R$ 68.950,00
Art. 2º Como fonte de recurso, para cobertura do Crédito Adicional Especial, constante do art. 1º., desta Lei, o 
Executivo Municipal usará o excesso de arrecadação por fonte, provocado por transferências de recursos do Governo 
Federal. 
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias necessárias descritas no artigo 
1º desta Lei no Orçamento para o exercício de 2017, aprovado pela Lei Orçamentária Anual – LOA instituída pela Lei 
Municipal nº 2027/2016; Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO – instituída pela Lei Municipal n°. 2003/2016; e Plano 
Plurianual Lei n°. 1731/2013.
Art. 4º. Os Valores arrecadados com aplicações financeiras dos recursos da referida transferência, serão inclusos no 
orçamento vigente, por decreto do Executivo Municipal, como excesso de arrecadação por fonte. 
Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 05 de julho 
de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Paraná 
LEI Nº. 2.106/2017
Autoriza o Executivo Municipal a Abrir Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no Orçamento Geral do 
Município, no Exercício de 2017, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU PREFEITO 
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o Executivo Municipal, autorizado a abrir no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, 
um Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no valor de R$ 30.000,00 trinta mil reais), nas dotações abaixo 
relacionadas, para fins de cumprimento das despesas decorrentes do exercício financeiro:
Fonte 		  750 – Implantação de Sistemas de Segurança no Trânsito CR – 0311046-19 
Órgão 			   03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Un. Orç. 		  03.06 – Departamento de Obras e Engenharia
Atividade		  15.451.00102.025 – Manutenção de Pavimentação Asfáltica, Meio Fio e Sarjeta 
El. Despesa (2632)	 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.......................R$ 30.000,00
TOTAL FONTE 750.....................................................................................................................R$ 30.000,00
Art. 2º Como fonte de recurso, para cobertura do Crédito Adicional Especial, constante do art. 1º., desta Lei, o 
Executivo Municipal usará o excesso de arrecadação por fonte, provocado por transferências de recursos do Governo 
Federal. 
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias necessárias descritas no artigo 
1º desta Lei no Orçamento para o exercício de 2017, aprovado pela Lei Orçamentária Anual – LOA instituída pela Lei 
Municipal nº 2027/2016; Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO – instituída pela Lei Municipal n°. 2003/2016; e Plano 
Plurianual Lei n°. 1731/2013.
Art. 4º. Os Valores arrecadados com aplicações financeiras dos recursos da referida transferência, serão inclusos no 
orçamento vigente, por decreto do Executivo Municipal, como excesso de arrecadação por fonte. 
Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 05 de julho 
de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de perobal
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 338/2017.
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
nº35/2.017 PMP.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas 
no Pregão nº 35/2.017 PMP, objetivando a Contratação de empresa objetivando a prestação de serviços de coleta, 
transporte, tratamento e destinação final dos resíduos de serviços de saúde do Município de Perobal, Estado do 
Paraná., tendo sido declarada vencedora a(s) empresa(s) abaixo especificadas, nos termos da ata anexada no 
referido processo: 
VENCEDORES	  VALOR TOTAL (R$)
SERVIOESTE SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA	 31.812,00
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, em 05 de julho de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
PORTARIA Nº.141/2017-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA, O SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO 
DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor ALEX SANDRO SANCHES, Motorista Municipal, com base na Lei Municipal 
nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 01 (uma) Diárias e 16 horas, no valor de R$ 150,00 
cada totalizando R$ 250,00 para transporte de pacientes para a cidade de Curitiba.  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 05 (CINCO) DIAS 
DE JULHO DE 2017.
Leandro Silvestre de Oliveira					     Secretario Municipal
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
ALEX SANDRO SANCHES
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
Avenida Guaíra, nº. 1758
CPF
052.773.999-50	 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352	 Nº. CONTA
21213-0
DESTINO
CURITIBA
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
02, 03 E 04 de Julho de 2017	QT. DIÁRIAS
01 diária e 16 horas 	 VALOR UNITÁRIO
   150,00 	 VALOR TOTAL
250,00	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná 
PORTARIA Nº 212/2.017 DE 03 DE JULHO DE 2.017
CONSTITUI COMISSÃO PARA ANÁLISE DE AVALIAÇÃO DO ESTÁGIO PROBATÓRIO DOS PROFESSORES E 
PROFESSORES DE EDUCAÇÃO FÍSICA.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,  
RESOLVE:
I-	 Constituir Comissão Especial destinada a proceder avaliação periódica anual do estágio probatório 
dos professores e professores de educação física do Município para fins de análise dos requisitos que estão em 
conformidade com o art. 26 da Lei Municipal  nº 427 de 12 de junho de 2008( Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos 
do Magistério Público Municipal).
*Disciplina e cumprimento dos deveres;
*Assiduidade e pontualidade;
*Eficiência;
*Capacidade de iniciativa
*Responsabilidade;
*Criatividade
*Cooperação
*Postura ética;
*Produtividade
II-	
Diretor da unidade escolar: Dayane Gomes da Silva Fernandes
Membro da equipe de suporte pedagógico da unidade escolar: Juliana Laurindo
Professor estável, indicado pelos pares: Adriana Aparecida Xavier Bidóia
Membro da equipe pedagógica do órgão Municipal de Educação, indicado pelo Dirigente Municipal de Educação: 
Rosevanes Aparecida Corsini
III-	 A Comissão ora constituída entregará à Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal, análise 
que deverá ser realizada de acordo com as instruções constantes do Art. 26 da Lei supra mencionada.
IV-	 Considerar de relevância os serviços prestados pela Comissão, porém sem ônus para o Município.
V-	 Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se em especial, a Portaria Nº1024, 
de 03 de fevereiro de 2010.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos três de julho de dois mil e dezessete (03/07/2017).
JOÃO JORGE SOSSAI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 213/2.017 DE 03 DE JULHO DE 2.017
CONSTITUI COMISSÃO PARA ANÁLISE DE AVALIAÇÃO DO ESTÁGIO PROBATÓRIO DOS EDUCADORES 
INFANTIS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,  	
	
RESOLVE:
I-	 Constituir Comissão Especial destinada a proceder avaliação periódica anual do estágio probatório dos 
educadores infantis do Município para fins de análise dos requisitos que estão em conformidade com o art. 26 da Lei 
Municipal  nº 427 de 12 de junho de 2008( Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos do Magistério Público Municipal).
*Disciplina e cumprimento dos deveres;
*Assiduidade e pontualidade;
*Eficiência;
*Capacidade de iniciativa
*Responsabilidade;
*Criatividade
*Cooperação
*Postura ética;
*Produtividade
II-	
Diretor da unidade escolar: Elisangela Delatore Ferraro
Membro da equipe de suporte pedagógico da unidade escolar: Adriana Cristina Veetorazo Trindade
Professor estável, indicado pelos pares: Sandra Regina Furio Marques
Membro da equipe pedagógica do órgão Municipal de Educação, indicado pelo Dirigente Municipal de Educação: 
Rosevanes Aparecida Corsini
III-	 A Comissão ora constituída entregará à Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal, análise 
que deverá ser realizada de acordo com as instruções constantes do Art. 26 da Lei supra mencionada.
IV-	 Considerar de relevância os serviços prestados pela Comissão, porem sem ônus para o Município.
V-	 Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se em especial, a Portaria Nº1.887 
de 06 de Março de 2013.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos três de julho de dois mil e dezessete (03/07/2017).
JOÃO JORGE SOSSAI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná 
PORTARIA Nº 214/2.017 DE 03 DE JULHO DE 2.017
CONSTITUI COMISSÃO PARA ANÁLISE DA VIDA FUNCIONAL DE PROFESSORES MUNICIPAIS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,  
RESOLVE:
I-	 Constituir Comissão Especial destinada a proceder à análise da vida funcional dos Professores do 
Município para fins de Progressão Funcional, de conformidade com o anexo III e III A, do art. 32 da Lei Municipal nº 
427 de 12 de junho de 2008 (Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos do Magistério Público Municipal).
II-	
Coordenação Geral: Dayane Gomes da Silva Fernandes
Representante da Entidade Sindical: Maria Alice Barbosa
Representante da Secretaria Municipal de Educação: Rosevanes Aparecida Corsini
Representante da Equipe Pedagógica da Escola Rural Municipal Vila Formosa: Juliana Laurindo
Representante da Equipe Pedagógica da Escola Municipal Drummond de Andrade: Maria José Marostica Novo
Representante do Centro Municipal de Educação Infantil Campodoro: Elisangela Delatore Ferraro
III-	 A Comissão ora constituída entregará à Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal, análise 
que deverá ser realizada de acordo com as instruções constantes do anexo III e III-A da Lei supra mencionada.
IV-	 Considerar de relevância os serviços prestados pela Comissão, porem sem ônus para o Município.
V-	 Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se em especial, a Portaria Nº 2.741 
de 18 de janeiro de 2016.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos três de julho de dois mil e dezessete (03/07/2017).
JOÃO JORGE SOSSAI
Prefeito Municipal

CONSELHO MUNICIPAL DE SAUDE DE DOURADINA.
Convite
A Secretaria Municipal de Saúde, juntamente com o Conselho Municipal de Saúde, tem a honra de convidar a Vossa 
Senhoria para participar da reunião para apresentação e aprovação da seguinte pauta:
- Plano Municipal de Saúde 2018 - 2020 
- Aprovação do tema da Conferência Municipal.
- Outros assuntos de interesse da saúde.
Dia: 07/07/2017
Horário: 16:00 hs.
Local: Na sala de reuniões do Centro de Saúde
Certos de contar com a Vossa presença, desde já agradecemos.
Adriana Xavier Bidóia
Presidente Conselho Municipal de Saúde

Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná 					     PORTARIA Nº. 
220/2.017, DE 05 DE JULHO DE 2.017.
SUBSTITUI MEMBROS GESTORSES DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE DOURADINA E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Douradina/PR, o Exmo. Sr. JOÃO JORGE SOSSAI, no uso das atribuições legais,
CONSIDERANDO as determinações da Lei Municipal nº. 1.160 de 19 de Junho de 2012 que trata da reformulação do 
Conselho Municipal de Assistência Social e do Fundo Municipal de Assistência Social;
CONSIDERANDO as determinações do art. 13 da Lei nº. 1.160/2012 que determina que o Fundo Municipal de 
Assistência Social seja gerido pela Secretaria Municipal do Trabalho, Emprego e Promoção Social;
RESOLVE:
Art. 1º. SUBTITUIR membros a seguir relacionados para atuarem na Gestão do FMAS – Fundo Municipal de 
Assistência social.
FUNÇÃO	 NOME	 CPF
Presidente	 MARIA ELIZABETE OLIVEIRA DA CRUZ	 020.001.669-54
Tesoureiro	 ELISANGELA GIROTO	 049.962.539-08
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a 
Portaria Nº. 23/2.017 de 12 de Janeiro de 2017.
Art. 3º. Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos cinco dias do mês de Julho do ano de dois mil e dezessete (05/01/2017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

Câmara Municipal de Esperança Nova
Estado do Paraná 				  
ATO DA MESA Nº 011/2017
Autoriza viagem e concede diária.
SUMULA: A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições regimentais, com base na resolução nº. 001/2008 de 30 de abril de 2008, e tendo em vista a solicitação 
formulada através do requerimento protocolado sob nº. 074/2017, pelo vereador Sr. Rafael Diego Peres.
RESOLVE:
AUTORIZAR, o Senhor Rafael Diego Peres Vereador da Câmara Municipal de Esperança Nova a viajar a Cidade de 
Curitiba neste Estado, nos dias 10, 11 e 12 de julho de 2017, para tratar de assuntos de interesse da comunidade junto 
ao gabinete do Deputado Marcio Nunes, SEDU e SEAB.
Edifício da Câmara Municipal de Esperança Nova, 05 de julho de 2017.
José Marcos Bicudo		             Rafael Diego Peres
     Presidente                       			   1º Secretario
Salvador Diego de Oliveira
Vice Presidente

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 198/2017
DATA: 05/07/2017
SÚMULA: Altera art. 1º da Portaria nº 191/2017
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
1º. Fica alterado o artigo 1º da Portaria nº 191/2017, o qual passa ter a seguinte redação: 
“1º. Autorizar o Sr. Marcos Alex de Oliveira - Prefeito Municipal, a viajar para Brasília - DF, nos dias 03, 04 e 05 de 
julho do corrente ano, para apresentar proposições e solicitações de recursos financeiros ao Ministério das Cidades, 
Ministério da Integração Nacional, Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação-FNDE e Congresso Nacional; e, 
no dia 06 de julho do corrente ano, viajar à Curitiba – PR, a fim de representar este Poder Executivo no Departamento 
de Estradas de Rodagem - DER, Fundação Nacional de Saúde - FUNASA e Gabinete do Deputado Fernando 
Scanavaca, com direito ao recebimento de 04 (quatro) diárias antecipadamente, conforme Lei Complementar n.º 
1.125/2015 publicada em 06/05/2015 no Jornal Umuarama Ilustrado.”
2º. Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 05 de julho de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
PORTARIA Nº194/2017
DATA – 05/07/17	
SUMULA – Concede Licença Especial a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Licença Especial ao servidor, Laerte Manoel Bezerra, por um período de 30 dias,  referente ao 
período aquisitivo de  2011/2016, a contar de 03/07/17 a 01/08/17.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data e seus efeitos retroagirão a 03/07/17.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 05 de Julho de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº195/2017
DATA – 05/07/17	
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias a servidora, Elizane Romão Dias, por um período de 30 dias,  referente aos períodos 
aquisitivo de 2016/2017,  a contar de 03/07/17 a 01/08/17.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 05 de Julho de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº196/2017
DATA – 05/07/17	
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias a servidora, Ivonete Amorim de Almeida, por um período de 20 dias,  referente aos períodos 
aquisitivo de 2012/2013,  a contar de 03/07/17 a 22/07/17.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 06 de Julho de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 197/2017				  
DATA: 05/07/2017
SÚMULA: Exonerar o Sr. Gustavo Magrinelli Souza Durães do cargo de Engenheiro Civil a pedido do mesmo.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Exonerar a pedido o Sr. Gustavo Magrinelli Souza Durães, RG. 12.413.818-3  CPF. 081.342.079-28, ocupante 
do cargo de Engenheiro Civil - Concurso Público 002/14, nomeado conf. Port.002/15, do Departamento de Engenharia 
desta prefeitura, a partir de 05/07/2017.
Art. 2º.  Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do 
servidor.
Art. 3º – Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos 
fins.
Art. 4º. Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 05 dias do mês de Julho de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Paraná
DECRETO N.º 1.107/2017
SÚMULA: Homologa resultado do processo Licitatório.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Homologado o resultado do processo Licitatório modalidade Pregão Presencial nº. 024/2017, em favor 
da empresa: PASCOTTO E CIA LTDA que tem como objeto a contratação de empresa para aquisição de peças, 
componentes e acessórios automotivos, para a frota de veículos do munícipio de Ivaté. 
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, aos 05 dias do mês de julho de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 321/2017
NOMEIA FERNANDO PEREIRA DA SILVA.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. NOMEAR FERNANDO PEREIRA DA SILVA, portador da Cédula de Identidade RG. nº. 5.988.291-0 SSP/
Pr., para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de Secretário de Planejamento, lotado na Secretaria de 
Planejamento, a partir de 04 de Julho de 2017.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 03 dias do mês de Julho do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000
MARILUZ – PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO nº 044/2017
PREGÃO PRESENCIAL N.º 036/2017
EXCLUSIVO PARA A PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE e MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
OS ENVELOPES CONTENDO PROPOSTA/DOCUMENTAÇÃO DEVERÃO SER 
PROTOCOLADOS NO DEPARTAMENTO DE COMPRAS DO MUNICÍPIO 30 
MINUTOS ANTES DA DATA DO INICIO DA ABERTURA E RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS
A Prefeitura Municipal de Mariluz-Pr. torna público que fará realizar procedimento 
licitatório na modalidade de Pregão Presencial com participação exclusiva de MICRO 
EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL em conformidade com os preceitos da Lei Federal nº 8.666 de 21.06.93, 
Leis 8.883/94, 9.648/98, 9.854/99 e 10.520/ 02, Leis Complementares nº 123/06 e 
147/2014 sob as seguintes condições:
DATA DA ABERTURA:24 de julho de 2017
HORÁRIO: 09:00 horas.
OBJETO: Contratação de empresa destinada ao fornecimento de patrulha 
mecanizada, conforme descrição e especificações constantes no edital;
PREÇO MÁXIMO TOTAL: R$ 100.000,00 (cem mil reais).
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
REGIME CONTRATAÇÃO: GLOBAL
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 10 DIAS APÓS A ENTREGA
PRAZO DE ENTREGA: ATÉ 60 DIAS (após liberação dos recursos)
RECURSOS: Contrato repasse n° 841344 MAPA/CAIXA e MUNICIPIO DE MARILUZ
*As propostas deverão ser apresentadas por meio impresso e também em mídia 
digital (Pen drive ou CD), utilizando-se o programa especifico de elaboração de 
propostas fornecidos em conjunto com o edital, disponibilizados no site mariluz.
pr.gov.br/portaltransparencia , sob pena de desclassificação.
*Não havendo a participação de empresas não enquadradas como Microempresas, 
Empresas de pequeno porte e Microempreendedor Individual, nos termos do inciso 
II do art. 49 da Lei 123/06, fica facultada a participação no certame, de empresas não 
enquadradas nessas categorias.
Gleicely Feitosa de Lima de Souza
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Avenida Marília, 1920 – Centro
CEP: 87.470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000
CNPJ: 76.404.136/0001-29 – Mariluz/Paraná
EXTRATO DO CONTRATO nº 061/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR.
CNPJ: 76.404.136/0001-29
CONTRATADO: D. GESKA - ME
CNPJ: 14.047.634/0001-04
BASE LEGAL: Pregão 032/2017
OBJETO: Contratação de empresa destinada a realização de mão-de-obra e fornecimento de peças/materiais para 
manutenção preventiva e corretiva de equipamentos odontológicos e hospitalares pertencentes a Secretária Municipal 
de Saúde do Município de Mariluz/Paraná, conforme especificações constantes do edital
VALOR GLOBAL: R$ 42.367,75 (quarenta e dois mil e trezentos e sessenta e sete reais e setenta e cinco centavos).
FORMA DE PAGAMENTO: O fornecimento dos produtos e/ou serviços, serão pagos, contados de sua entrega, em 
até 10 (dez) dias, mediante crédito em conta corrente e apresentação da nota fiscal/fatura, preenchida sem rasuras.
VIGÊNCIA DO CONTRATO:
INCÍCIO: 05/07/2017
TÉRMINO: 05/07/2018
Mariluz, 05 de julho de 2017
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR.
CNPJ: 76.404.136/0001-29
CONTRATANTE
D. GESKA - ME
CNPJ: 14.047.634/0001-04
CONTRATADA

Câmara Municipal de Nova Olímpia
Estado do Paraná
ATO Nº 010/2017
SÚMULA: Autorização para recebimento de diárias.
O PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES, COM BASE NA RESOLUÇÃO Nº 002/2008.
R E S O L V E
Autorizar os senhores vereadores: José da Silva Guerra e Márcio Flores da Silva a se 
deslocarem  à cidade de Maringá-Pr, para participarem do curso: Direito Financeiro e 
Administração Publica, Regime dos Agentes Públicos- Frequência e Jornada. Nos dias, 
05, 06 e 07  de julho de 2017, cabendo o recebimento de 3 diárias  cada vereador.
Câmara Municipal de Nova Olímpia, 04 de julho  de 2017.
Júlio César Pradella
= Presidente =
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº  1.600/2017
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão Presencial nº 017/2017 – SAÚDE. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre propostas apresentadas no Pregão Presencial nº 017/2017 – SAÚDE, que 
trata da contratação de empresa, para o fornecimento parcelado de materiais, para 
atender as necessidades do Raio-X Municipal  de Umuarama, tendo sido declaradas 
vencedoras as empresas: JOHNNY FELIPE CONTESINI DE OLIVEIRA - EPP, para 
os itens 01 e 02 e HS MED COMÉRCIO DE ARTIGOS HOSPITALARES LTDA – 
EPP, para os itens 03, 04, 05, 06 ,07 e 08.
Art. 2º.    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 04 de Julho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria de Administração 

P O R T A R I A  Nº 1.613/2017
Fica declarado deserto o procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial 
nº 079/2017 – PMU. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica declarado deserto o procedimento licitatório na modalidade de Pregão 
Presencial sob nº 079/2017 - PMU, que trata da contratação de empresa para 
fornecimento de gêneros alimentícios(perecíveis e não perecíveis), materiais 
diversos de  copa e cozinha e equipamentos diversos (balança antropométrica adulto 
e liquidificador industrial), para atender as necessidades da Divisão  de Segurança 
Alimentar e Nutricional da Diretoria de Agricultura e Meio Ambiente, deste Município.
Art. 2º.    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 05 de julho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria  de Administração 

P O R T A R I A  Nº 1.614/2017
Fica declarado deserto o procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial 
nº 080/2017 – PMU. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica declarado deserto o procedimento licitatório na modalidade de Pregão 
Presencial sob nº 080/2017 - PMU, que trata da contratação de empresa, para 
fornecimento parcelado de passagens terrestres, para transporte coletivo, em ônibus 
convencional e leito, em viagens a serviços e eventos específicos, na cidade de 
Curitiba (sendo ida e volta), em atendimento aos servidores do quadro permanente, 
cargos comissionados e à disposição do Poder Executivo Municipal de Umuarama-Pr.
Art. 2º.    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 05 de julho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria  de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 120/2017
Abre Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais e considerando as disposições da Lei Municipal nº 4.173 de 30 de 
dezembro de 2016.
D E C R E T A :
Art. 1º. Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Fundo 
Municipal de Saúde, aprovado pela Lei Municipal n° 4.173, de 30 de dezembro de 
2016, no valor de R$ 177.000,00 (cento e setenta e sete mil reais), para atender à 
programação constante do Anexo I.
Art. 2º. Servirá como recurso para a cobertura do crédito de que trata o artigo 
anterior, igual importância proveniente de cancelamentos de dotações, conforme 
Anexo II deste Decreto.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 4 de julho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

ANEXO I
ANEXO AO DECRETO N° 120 DE 04/07/2017
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)
ÓRGÃO:	70. - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE			 
UNIDADE: 	 70.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.S		
	 FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	
NATUREZA DA DESPESA	 FONTE	 VALOR	
 10.301.0024.1.008 	 Reformas, Reparos, Adequações e Ampliações da Estrutura 
Física da Saúde	 4.4.90.51.00.00	 OBRAS E INSTALAÇÕES	 303	
 R$    145.000,00 	
 10.302.0025.2.096 	 Manutenção dos Serviços de Gestão Plena	 3.1.90.05.00.00	
OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO SERVIDOR OU DO MILITAR	303	
 R$      32.000,00 	
TOTAL GERAL	  R$    177.000,00 	
 TOTAL GERAL 	                             177.000,00 	
							     
ANEXO II	
ANEXO AO DECRETO N° 120 DE 04/07/2017	
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64	
CANCELAMENTO DE DESPESA	
ÓRGÃO:	70. - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE			 
UNIDADE: 	 70.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.S		
	 FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	
NATUREZA DA DESPESA	 FONTE	 VALOR	
 10.301.0024.2.145 	 Manutenção dos Serviços de Atenção Básica	 3.1.91.13.00.00	
OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 303	  R$      60.000,00 	
 10.301.0028.2.060 	 Manutenção de Materiais do Serviço Social	 3.3.90.30.00.00	
MATERIAL DE CONSUMO	 303	  R$      10.000,00 	
 10.304.0027.2.098 	 Manutenção da Vigilância em Saúde	 3.1.90.13.00.00	
OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 303	  R$      40.000,00 	
 10.304.0027.1.176 	 Aquisição e Reposição de Equipamentos e Material Permanente 
- Vigilância em Saúde	 4.4.90.52.00.00	 EQUIPAMENTOS E 
MATERIAL PERMANENTE	 303	  R$      10.000,00 	
 10.122.0002.1.169 	 Aquisição e Reposição de Equipamentos e Material Permanente 
- Apoio Administrativo	 4.4.90.52.00.00	 EQUIPAMENTOS E 
MATERIAL PERMANENTE	 303	  R$      15.000,00 	
 10.301.0026.2.146 	 Manutenção dos Serviços de Assistência 
Farmacêutica	 3.1.90.13.00.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 303	
 R$      27.000,00 	
 10.301.0026.2.146 	 Manutenção dos Serviços de Assistência Farmacêutica	
3.1.90.11.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL	
303	  R$      15.000,00 	
TOTAL GERAL	  R$    177.000,00 	
 TOTAL GERAL 	                             177.000,00 	

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 121/2017
Abre Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais e considerando as disposições da Lei Municipal nº 4.173 de 30 de 
dezembro de 2016.
D E C R E T A :
Art. 1º. Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do 
Municipio, aprovado pela Lei Municipal n° 4.173, de 30 de dezembro de 2016, 
no valor de R$ 97.500,00 (noventa e sete mil e quinhentos reais), para atender à 
programação constante do Anexo I.
Art. 2º. Servirá como recurso para a cobertura do crédito de que trata o artigo 
anterior, igual importância proveniente de superávit financeiro apurado no Balanço 
Patrimonial do exercício de 2016, da Fonte 60054 - Aquisição de Equipamentos para 
a Fundação Cultural - Conv. 779501-2012,  conforme indicado no Anexo II.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 5 de julho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

ANEXO I
ANEXO AO DECRETO N° 121 DE 05/07/2017
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)
ÓRGÃO:	08. - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS			 
UNIDADE: 	 08.002. - DIRETORIA DE OBRAS			
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	
NATUREZA DA DESPESA	 FONTE	 VALOR	
 13.392.0022.1022 	 Reformar e Equipar a Estrutura da Fundação Cultural	
4.4.90.52.00.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	
60054	  R$      97.500,00 	
TOTAL GERAL	  R$      97.500,00 	
 TOTAL GERAL 	                               97.500,00 	

ANEXO II	
ANEXO AO DECRETO N° 121 DE 05/07/2017	
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64	
CANCELAMENTO DE DESPESA	
SUPERÁVIT FINANCEIRO	
EM 31/12/2016	
DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO	
DESCRIÇÃO DAS FONTES DE RECURSOS	  ATIVO FINANCEIRO 	  
PASSIVO FINANCEIRO 	  SUPERÁVIT FINANCEIRO 	
			    N° Fonte 	  Valor 	
Aquisição de Equipamentos para a Fundação Cultural - Conv. 779501-2012	           
113.839,98 	 0,00	 .60054	          113.839,98 	
Valor utilizado pelo Decreto nº 121/2017	 60054	            97.500,00 	
Saldo atual	 .60054	            16.339,98 	

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 122/2017
Abre Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais e considerando as disposições da Lei Municipal nº 4.173 de 30 de 
dezembro de 2016.
D E C R E T A :
Art. 1º. Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do 
Municipio, aprovado pela Lei Municipal n° 4.173, de 30 de dezembro de 2016, no 
valor de R$ 303.700,00 (trezentos e três mil e setecentos reais), para atender à 
programação constante do Anexo I.
Art. 2º. Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1° decorrem de:
I - anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 171.700,00 (cento e 
setenta e um mil e setecentos reais), conforme indicado no Anexo II.
II - superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2016, da 
Fonte 1000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente, no valor de R$ 
132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais), conforme indicado no Anexo II.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 5 de julho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

ANEXO I
ANEXO AO DECRETO N° 122 DE 05/07/2017
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)
ÓRGÃO:	08. - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS			 
UNIDADE: 	 08.002. - DIRETORIA DE OBRAS			
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	
NATUREZA DA DESPESA	 FONTE	 VALOR	
 17.512.0011.1021 	 Obras de Combate a Erosão Urbana	 3.3.90.39.00.00	
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 000	  R$    
120.000,00 	
 15.451.0005.1034 	 Extensão de Redes de Iluminação Pública	 4.4.90.51.00.00	
OBRAS E INSTALAÇÕES	 507	  R$      50.000,00 	
TOTAL GERAL	  R$    170.000,00 	
ÓRGÃO:	20. - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER		
UNIDADE: 	 20.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.E.L			
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	
NATUREZA DA DESPESA	 FONTE	 VALOR		
 27.813.0019.2190 	 Recreação e Lazer	 3.3.90.39.00.00	 O U T R O S 
SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 000	  R$      
12.000,00 		
TOTAL GERAL	  R$      12.000,00 		
ÓRGÃO:	10. - SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS		
UNIDADE: 	 10.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.S.P			
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	
NATUREZA DA DESPESA	 FONTE	 VALOR		
 15.452.0006.1180 	 Aquisição e Instalação de Poste para a Iluminação 
Pública	 4.4.90.51.00.00	 OBRAS E INSTALAÇÕES	 507	  R$    
120.000,00 		
TOTAL GERAL	  R$    120.000,00 		
ÓRGÃO:	17. - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO			 
UNIDADE: 	 17.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.E			 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	
NATUREZA DA DESPESA	 FONTE	 VALOR		
 12.361.0015.2047 	 Manutenção do Ensino Fundamental	 3.3.90.36.00.00	
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA	 107	  R$        
1.700,00 		
TOTAL GERAL	  R$        1.700,00 		
 TOTAL GERAL 	                             303.700,00 		

ANEXO II		
ANEXO AO DECRETO N° 122 DE 05/07/2017		
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64	
CANCELAMENTO DE DESPESA		
ÓRGÃO:	08. - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS				  
UNIDADE: 	 08.002. - DIRETORIA DE OBRAS				 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	
NATUREZA DA DESPESA	 FONTE	 VALOR		
 15.451.0005.1209 	 Modernização da Iluminação Pública da PR 
323	 4.4.90.51.00.00	 OBRAS E INSTALAÇÕES	 507	  R$    
170.000,00 		
TOTAL GERAL	  R$    170.000,00 		
ÓRGÃO:	17. - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO			 
UNIDADE: 	 17.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.E			 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	
NATUREZA DA DESPESA	 FONTE	 VALOR		
 12.361.0015.2046 	 Transporte de Escolares	 3.3.90.39.00.00	
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 107	  R$        
1.700,00 		
TOTAL GERAL	  R$        1.700,00 		
 TOTAL GERAL 	                             171.700,00 		
SUPERÁVIT FINANCEIRO		
EM 31/12/2016		
DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO		
DESCRIÇÃO DAS FONTES DE RECURSOS	  ATIVO FINANCEIRO 	  
PASSIVO FINANCEIRO 	  SUPERÁVIT FINANCEIRO 		
			    N° Fonte 	  Valor 		
Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente	         4.279.145,74 	
3.008.305,73	 000	        1.270.840,01 		
Valor utilizado pelo Decreto nº 041/2017	 .000	            20.500,00 	
Valor utilizado pelo Decreto nº 059/2017	 .000	            67.500,00 	
Valor utilizado pelo Decreto nº 064/2017	 000	            10.000,00 	
Valor utilizado pelo Decreto nº 065/2017	 000	              3.000,00 	
Valor utilizado pelo Decreto nº 087/2017	 000	              4.000,00 	
Valor utilizado pelo Decreto nº 092/2017	 000	          637.000,00 	
Valor utilizado pelo Decreto nº 096/2017	 000	            30.000,00 	
Valor utilizado pelo Decreto nº 100/2017	 000	            80.000,00 	
Valor utilizado pela Lei Municipal nº 4.185/2017	 000            15.000,00 	
Valor utilizado pelo Projeto de Lei nº 056/2017	 000 30.000,00 	
Valor utilizado pelo Decreto nº 114/2017	 000	          120.000,00 	
Valor utilizado pelo Decreto nº 117/2017	 000	            80.000,00 	
Valor utilizado pelo Decreto nº 122/2017	 000	          132.000,00 	
Saldo atual	 000	            41.840,01 		

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 017/2017 - DISPENSA DE LICITAÇÃO
Ofício nº 050/2017 - SAD, solicito ratificação do ato por mim praticado, na 
autorização concedida à SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, para 
contratação da empresa SOCIEDADE DE ENSINO CIDADE DE UMUARAMA 
LTDA. - EPP, para realização de Processo Seletivo para professor, auxiliar 
de serviços gerais e secretário escolar, para atender as necessidades do 
Município, com dispensa de licitação.
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO: RATIFICO, nos termos das razões          elencadas 
no procedimento nº 017/2017, anexo. Em 05 de julho de 2017.
Assina: CELSO LUIZ POZZOBOM - Prefeito Municipal.
RATIFICO EM 05 DE JULHO DE 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2017 - DISPENSA DE LICITAÇÃO
Ofício nº 051/2017 - SAD, solicito ratificação do ato por mim praticado, 
na autorização concedida à SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS 
RODOVIÁRIOS, para contratação da empresa M. A. MÁQUINAS AGRÍCOLAS 
LTDA., para o fornecimento de peças e serviço para a manutenção da frota 477 
deste Município, com dispensa de licitação.
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO: RATIFICO, nos termos das razões          elencadas 
no procedimento nº 018/2017, anexo. Em 05 de julho de 2017.
Assina: CELSO LUIZ POZZOBOM - Prefeito Municipal.
RATIFICO EM 05 DE JULHO DE 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2017 - DISPENSA DE LICITAÇÃO
Ofício nº 052/2017 - SAD, solicito ratificação do ato por mim praticado, 
na autorização concedida à SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, 
PLANEJAMENTO URBANO E PROJETOS TÉCNICOS, para contratação 
da empresa WSL CONSTRUÇÕES EIRELI., em caráter emergencial, para a 
execução de obras de recuperação da ponte localizada entre os bairros Jardim 
Petrópolis e Parque San Remo,  deste Município, com dispensa de licitação.
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO: RATIFICO, nos termos das razões          elencadas 
no procedimento nº 019/2017, anexo. Em 05 de julho de 2017.
Assina: CELSO LUIZ POZZOBOM - Prefeito Municipal.
RATIFICO EM 05 DE JULHO DE 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 015/2017 – INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO
Ofício nº 049/2017 - SAD - Solicita ratificação do ato por mim praticado na 
autorização concedida à SECRETARIA MUNICIPAL DE DEFESA SOCIAL, para 
contratação da empresa ELEC INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS 
DE MEDIÇÃO LTDA., para contratação de empresa, para realizar calibração 
e verificação, segundo normas INMETRO, em etilômetro, deste Município, 
com Inexigibilidade de licitação, de acordo com o artigo 25 da Lei Federal nº 
8.666/93.
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO: RATIFICO, nos termos das razões elencadas 
no         procedimento nº 015/2017, anexo. Em 05 de julho de 2017.
Assina: CELSO LUIZ POZZOBOM - Prefeito Municipal.
RATIFICO EM 05 DE JULHO DE 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Compra n° 164/2017
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: E. G. GARCIA MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA – ME 
Objeto: Contratação de empresa, para o fornecimento de luminárias de emergência 
30 leds, para adequação das Unidades Educacionais de Umuarama.
Valor Total: R$ 4.479,93 (quatro mil quatrocentos e setenta e nove reais e noventa 
e três centavos).
Vigência: 19/06/2017 a 31/12/2017.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 061/2017 - PMU, homologado pela Portaria n° 1.336/2017, em 14 de 
junho de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 17 de junho de 2017, 
edição nº. 10.996, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada 
pela Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.
Contrato de Compra n° 185/2017
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: CHIAPETTI E CIA LTDA 
Objeto: Aquisição de 01 (um) chassi de caminhão, 0 km (zero quilometro), ano de 
fabricação 2016/2017 e 01 (uma) estrutura metálica (carroceria), para atender as 
necessidades da Umutrans - Diretoria de Trânsito, deste Município, conforme anexo 
I.
Valor Total: R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais).
Vigência: 04/07/2017 a 31/12/2017.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 074/2017 - PMU, homologado pela Portaria n° 1.588/2017, em 03 de 
julho de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 04 de julho de 2017, 
edição nº. 11.009, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada 
pela Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.
Umuarama, 05 de julho de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
Termo Aditivo 009 ao Contrato 013/2014
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: EXPRESSO NOSA SENHORA DE FÁTIMA LTDA
Cláusula Primeira: Prorroga-se a vigência do presente contrato para até 31 de 
janeiro de 2018.
Cláusula Segunda: Ficam excluídos os itens 20 e 21 do presente contrato e ficam 
modificadas as quilometragens dos itens 01,02,04,05,06,08,11,12,15,16,19,20,21,2
3,25,26,28,29,31, conforme Anexo I.
Cláusula Terceira: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 2.031.340,26 
(dois milhões, trinta e um mil, trezentos e quarenta reais e vinte e seis centavos), 
referente a 130 dias letivos do ano de 2017, conforme o Anexo I, perfazendo o valor 
deste termo, passando e atualizando o valor total deste contrato de R$ 11.699.624,75 
(onze milhões, seiscentos e noventa e nove mil, seiscentos e vinte e quatro reais e 
setenta e cinco centavos), para R$ 13.730.965,01 (treze milhões, setecentos e trinta 
mil, novecentos e sessenta e cinco reais e um centavo).
Clausula Quarta: Ficam alterados os gestores do presente contrato para a Sra. 
Maria Clory ZanferrarI, inscrita no CPF sob nº 813.488.609-44 e o Sr. Alexandro 
Severo, inscrito no CPF. 024.694.321-11.
Clausula Quinta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 21/06/2017.

Termo Aditivo 003 ao Contrato 024/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: DIRCE PANIZZA VISSOCI
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até o 
dia 30 de junho de 2018.
Cláusula Segunda: Fica alterado o valor mensal de R$ 1.096,92 (um mil, noventa 
e seis reais e noventa e dois centavos), para R$ 1.175,80 (um mil, cento e setenta 
e cinco reais e oitenta centavos), perfazendo o valor deste termo em R$ 14.109,60 
(quatorze mil, cento e nove reis e sessenta centavos), passando e atualizando o 
valor total deste contrato de R$ 30.920,76 (trinta mil, novecentos e vinte reais e 
setenta e seis centavos), para R$ 45.030,36 (quarenta e cinco mil, trinta reais e trinta 
e seis centavos).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
05.001.04.122.0002.2.088 – ED: 3.3.90.36.00.00 – D: 61 – F: 1000
Cláusula Quarta: Fica alterado o morador do imóvel, passando do Sr. Claudiomar 
dos Santos, para o Sr. Wendel Pereira.
Cláusula Quinta: Ficam alterados os gestores do presente contrato para o Sr. 
Everaldo Marcos Navarro, inscrito no CPF sob nº 239.518.349-00 e o Sr. Vicente 
Afonso Gasparini, inscrito no CPF sob nº 209.551.209-00.
Cláusula Sexta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 20/06/2017.
Umuarama, 05 de julho de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 1.572/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal JOÃO 
PAULO DOS SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de 
Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal JOÃO PAULO 
DOS SANTOS, matrícula nº 678571, portador da cédula de identidade RG nº 
6.820.690-1 SSP/PR e inscrito no CPF nº 027.161.149-94, ocupante da função de 
emprego público de Servente Geral, admitido em 01.08.2000 pelo regime C.L.T., 
lotado na Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, conforme estabelece 
os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de 
novembro de 2007, referente ao período de 1º de agosto de 2014 a 31 de julho de 
2016, passando da referência 11 para referência 12, classe “B”, Grupo Ocupacional 
Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a contar de 1º de agosto de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 3 de julho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 1.598/2017
Designa o servidor EDNEY PANÁGIO PIRES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Designar o servidor EDNEY PANÁGIO PIRES, portador da Cédula de Identidade RG. 
n.° 10.178.673-O-SSP-PR e inscrito no CPF n.° 062.552.349-08, nomeado em 11 de agosto 
de 2011, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Analista de Contabilidade, 
lotado na Secretaria Municipal de Fazenda, para responder pela Contabilidade da Fundação de 
Cultura e Turismo de Umuarama, sem ônus para o mesmo, no período de 30 de junho de 2017 
a 30 de julho de 2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.    
PAÇO MUNICIPAL, aos 3 de julho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.599/2017
Designa o servidor EDNEY PANÁGIO PIRES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Designar o servidor EDNEY PANÁGIO PIRES, portador da Cédula de Identidade RG. n.° 
10.178.673-O-SSP-PR e inscrito no CPF n.° 062.552.349-08, nomeado em 11 de agosto de 2011, 
pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Analista de Contabilidade, lotado 
na Secretaria Municipal de Fazenda, para responder pela Contabilidade dka Administração de 
Cemitérios e Serviços Funerários - ACESF, sem ônus para o mesmo, no período de 30 de junho 
de 2017 a 30 de julho de 2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.    
PAÇO MUNICIPAL, aos 3 de julho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.601/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal LEANDRO MARCIO 
RODRIGUES DA SILVA TEIXEIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 
188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de 
dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal LEANDRO MARCIO 
RODRIGUES DA SILVA TEIXEIRA, matrícula nº 681281, portador da cédula de identidade RG 
nº 8.284.972-6 SSP/PR e inscrito no CPF nº 005.724.299-24, ocupante da função de emprego 
público de Servente Geral, admitido em 01.08.2000 pelo regime C.L.T., lotado na Secretaria 
Municipal de Obras, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei 
Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 1º de agosto 
de 2014 a 31 de julho de 2016, passando da referência 11 para referência 12, classe “B”, Grupo 
Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 1º de agosto de 2.016.    
PAÇO MUNICIPAL, aos 4 de julho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
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